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... 
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O objetivo deste estudo e analisar o comportamento das 

finanças públicas do Estado de São I?aulo no período entre 1979 e 1985, 

com o intuito de contribuir para o debate, mais geral, acerca do aju~ 

tament.o do Setor PÚblico e, em espec'ial, dos Setores Públicos Esta 

duais, à crise econômica dos anos 80. A opção por São Paulo, enquanto 

estudo de caso, deve-se a sua condição ímpar dentro da federação bra 

sile:i.ra e, pelo período entre 1979 e 1985, por ter sido o momento em 

que se manifestam de forma mais clara e intensa os desequilíbrios eco 

nômicos e financeiros da economia brasileira, e, em pa.rticular do se 
to r: PÚblico~ 

A desaceleração do crescimento econômico (em particular, da 

produção industrial) e a retomada do processo inflacionário, a partir 

da. segunda metade dos anos 70, bem como a recessão do início dos anos 

80 aprofundada pelas políticas de ajusta_mento adotadas para sanar os 

desequilíbrios do balanço de pagamentos, levaram a economia brasilei 

ra e, particularmente, o setor público - em suas três esferas: 

ral, estadual e municipal - a enfrentar a mais grave crü~e de 

fede 

finan 

ciamento do pós-guerra~ Es-te processo conduziu, no início dos anos 80, 

ao esgotamento do padrão de financiame~1to gestado com as reformas mo 

netãria, financeira e fiscal de 1965/66, e fortemente apoiado, nos 

unos 70, na ampliação do endividamento externo4 Tais problemas econo 

micos acabaram por configurar uma profunda crise fiscal, não só pela 

interrupção da principal fonte de recursos líquidos para o Estado e 

SIJaS empresas, mas também porque - durante o período de endividamento 

rápido - foram-se atrofiando a contribuição das receitas tributárias 

e sobretudo, a capacidade de autofinanciamento das empresas pÚblicas. 

Na primeira metade da década dos 70, a expansao econômica ba 

seou-se no crédito externo devido à disponibilidade de acesso a liqui 

dez internacional a taxas de juros baixas, aliadas à quase inexistên

cia de linhas de financiamentos internos de longo prazo~ A partir de 
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1974/75, as taxas positivas (porém decrescentes) de crescimento do 

produto interno e da produção industrial, foram garantidas bàsicamen

tc pelos investimentos realizados pelo Setor PÚblico através de suas 

empresas estatais. Estes mesmos investimentos foram financiados, na 

quase totalidade, via uma política deliberada de indução ao endivida-

mento externo (notadamente a partir de 1976) que aumentou considera 

velrnente a participação do Setor PÚblico enquanto tomador desses re 

cursos, dando início ao processo de 11 estatização da dívida externa 

brasileira"~ No ras-tro deste crescimento, no entanto, foram se acumu

lando uma série de desajustes latentes: aumento simul·tâneo e inter-re 

lacionado dos endividamentos eX"terno e interno, concentrados crescen

temente no Setor PÚblico; altas taxas de juros internas; elevação do 

pat.amar inflacionário e aumento da especulação financeira. 

Esse quadro é agravado,no início dos anos 80, pela deteriorE. 

çao da capacidade de se manter um patamar mínimo de investiment,os na 

economia, determinado bàsicamente pela redução dos investimen-tos pu 

bl.icos, concomitantemente à instauraçã.o de uma crise cambial - gerada 

pela elevação do preço do petróleo e das taxas de juros internacionais 

- e, posteriormente, com o desaparecimento do mt~rcado "voluntário" de 

crédito para os países endividados a partir de setembro de 1982~ Como 

resultado tem-se a aceleração do processo de estatização da dívida ex 

terna brasileira e a adoção de políticas de aju.stamento sob a inspir~~ 

ção do modelo de 11 ajuste monetário de balanço de pagamentos 11 preconi

zado pelo FMI - com base na contração monetária, elevação das taxas 

de juros internas 1 desvalorizações reais do câmbio, contenção da mas 

sa salarial e dos gastos públicos, no intuito de gerar superavit co 

merciais - o que ·torna explícita a crise, que vinha em curso desde mea 

dos da década dos 70, através do estrangulamento cambial, taxas nega

t.ivas de crescimento no triênio 1981/1983 de aguda recessão, aumento 

do nível de desemprego, desestruturação das finanças públicas e hipeE 

inflação iminente. (l) 

(l) Para umu compreensão da dinâmica econômica global, deste per{odo, e suas rela
çÕes econômicas ver: Tavares (1987), Belluzzo (1988), Nazzucchellí (1987), Bra 
ga (1988), Oliveira (1987) e de Paula (1987). 
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Os reflexos imediatos desses acontecimentos sobre as finan-

ças públicas - nos três níveis - se manifestam, inicialmente, atra 

ves da queda na capacidade de gasto do Estado em custeio e princl: 

palrnente ,investimentos, acompanhado de forte elevação de seus encar 

gos financeiros, terminando por configurar um quadro de iliquidez em 

face dos mais imediatos compromissos de ordem corrente. Foram frutos 

da convergência de dois efei-tos adversos: queda das recei·tas próprias 

- t.ributárias, preços e tarifas públicas - e elevação do endividame!! 

to público interno e externo, que imobiliza o Setor Público, no sen 

tido de assumir o papel dinâmico, que lhe caberia ter, contra a per.ê. 

pectiva de estagnação e deterioração da base produtiva. 

Dentro desse cenário se insere, portanto, este trabalho cu 

jo objetivo é o de contribuir para o deba-te sobre o comportamento das 

finanças públicas estaduais, no contexto da crise econômica brasilei 

r a. dos anos 80, através do estudo do caso específico das finanças p~ 

blicas do Estado de são Paulo, no período entre 1979 e 1985. Para 

t.anto, busca-se desenvolver uma análise que propicie uma visão de 

conjunto das finanças do Setor Público Paulista, no período em ques-

tão 1 não apenas quantificando suas principais variáveis agregadas, 

mas tamb6m procurando avaliar as principais determinantes do agrava

ment.o acelerado de seus problemas, que atualmen·te limitam sua gestão 

econômico-financeira. 

O passo fundamental, no sentido da obtenção dessa visão de 

conjunto do comportamento das finanças do Setor Público Paulista 

{SPP) , foi a montagem de um esquema matricial - Matriz de Fontes e 

Usos - que permitiu melhor análise de seus principais fluxos finan 

ceiros, bem como de seus mecanismos. A construção deste esquema re 

quereu a formulação de uma metodologia para o tratamento dos dados 

referentes às diversas entidades que compoêm o SPP {Administração Di 

reta e Descentralizada) . Incorpora-se, port:anto, pela primeira vez 

neste estudo, além das contas relativas a Administração direta, as 

da Descentralizada (aqui entendida como o conjunto das Autarquias, 

Fundações e Empresas Públicas Estaduais não-financeiras) responsa-

veis, ao período, por cerca de 3/4 dos recursos mobilizados pelo SPP~ 
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Fato es·te que possibilitou a apresentação de informações consolidadas, 

via criação de novos agregados, cuja sistematização permite a obten 

çao de uma maior aproximação - valores globais - dos recursos efe-tiva 

mente mobilizados pelo SPP a cada exercício. 

Por outro lado, a complexidade 

que compõem o conjunto do Setor Público 

e diversidade das entidades 

_por 

r as 

Paulista {composto em 1985 

20 secretarias de estado, 24 autarquias, 21 empresasnão-financei 

e 13 Fundações} ( 2 ) - exigiram um trabalho de aprimoramento da m~ 

todologia acima refcrida,para que pudesse ser empregada com acuidade 1 

bem como levaram a uma -tomada de consciência de suas limitaçÕes. En 

tre estas, cabe destacar duas: a primeira seria a de que uma análise 

mais precisa e abrangente do fluxo financeiro do SPP deveria levar 

em conta o importante papel das entidades financeiras es·taduais 

(Bl'"'-NESPA, BADESP 1 CEESP, DIVESP), quer no repasse de recursos, quer 

no atendimento as demandas do SPP. A segunda diz respeito às limita

çÕes quanto ao período estudado 1979/1985, dada a impossibilidade de 

se trabalhar com dados anteriores, uma vez que inexistiam informações 

sistema·tizadas e confiáveis das empresas não-financeiras~ Quanto ao 

biênio 1986/87, os dados relativos às emp.resas não-financeiras tam 

bém não se encontram totalmente sistematizados. De toda maneira 1 as 

conclusões a que chegamos no trabalho não parecem ficar prejudica

das, devido a essas limitações; pelo contrário, a qualidude das en 

tidades estudadas, atuando nos setores mais diversos da economia e 

apresentando contabilidades bastante distintas,, suscitou tal volume 

de questões a serem resolvidas que hoje torna-se possível afirmar 

ser esta metodologia passível de aplicação para o estudo de ou-tros 

estados e municlpios. 

Na elaboração da "Matriz de Fontes e Usos do SPP", foram 

utilizadas as seguintes fontes básicas de dados: Balanços Gerais do 

Estado de São Paulo elaborados pela Coordenação da Administração Fi 

(2) A l:í.stngem dessas entidades e sua organização institucional encontra-se no Ane 
xo Il pág. 88. 
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nanccira CAF, orgao da Secretaria da Fazenda do Estado de São Pau-

lo; Fluxos de Caixas e Fluxos de Atrasados Financeiros das Empresas 

Públicas não-financeiras de são Paulo, elaborados pela Coordenadoria 

de Inves·timentos das Empresas e Fundações - CIEF, órgão da Secreta

ria de Economia e Planejamento do Estado de São Paulo, e, Fluxos de 

Caixa das Autarquias e Fundações, retirados dos Relatórios da Execu

ção Orçamentária (REO), elaborados pela Coordenadoria de Programação 

Orçamentária - CPO, órgão da Secretaria de Economia e Planejamen·to do 

Estado de São Paulo. Além das fontes básicas de dados utilizadas, c~ 

be destacar, o fato de que "!- questão chave na elaboração da Matriz, 

consistiu na obtenção do volume de .recursos transferidos, direta ou 

indiretamente, p(::!lo Tesouro do Estado à Administração Descentraliza

da {autarquias, empresas e fundações), dt'! modo a minimizar a ocorrê_!! 

c .:La de dupla contagem. Para tanto, tornou-se necessiirio compa-tibili

zar os dados econômicos dos Balanços Gerais com os dados financei 

ros dos Fluxos de Caixa, fato que está demonstrado no Anexo Metodoló 

gico, 

Outra característica do Estado de são Paulo a ser ressal-ta

da, enquanto objeto de estudo específico para o entendimento do com 

portamento das finanças estaduais na crise, e a sua posição 

frente as demais Unidades Federativasa. 

ímpar 

Por um lado, destaca-se sua maior autonomia rela·tiva frente 

ao Governo Federal, devido ao peso relevante dos recursos gerados iE, 

ternamente pelo SPP, em relação as transferências federais insti·tu 

cionais, no total de suas fontes de recursos. Muito embora tenha au 

mentado gradativamente a sua dependência financeira quanto a utiliza 

ção de recursos oriundos de operações de crédito realizados junto às 

entidades financeiras federais (BNDES, CEF, e·tc. ~.) , no financiamen

to de seus programas de investimentos, particularmente, a partir de 

1983 quando tornam-se escassos os recursos externos. Pois, neste con 

tex.-to 1 segundo Rezende e Afonso (1988) "uma operaçao de contratação 

de divida por um governo es-tadual, assume a natureza peculiar de uma 
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forma disfarçada de transferência 1 constituindo outra das múltiplas 

faces das relações financeiras inter-governamentais no Brasil 11 • 

Por outro lado, a concentração econômica e, mais especifi

camente indus·trial, no Estado - a economia paulista concentra mais 

de 50% da indústria nacional e, mais ainda, 3/4 partes da indústria 

ma.is moderna (bens de capital e bens de consumo duráveis), sendo o 

grande foco de geração de empregos produt.ivos do país - torna-o mais 

suscetível às oscilações do nível da atividade econômica. Assim, 

qualquer estrangulamento no Setor PÚblico Paulista, que dá sustenta 

ção a esse dosenvolvimento, pode provocar problemas para o desenvol 

vimento brasileiro, uma vez que, as tarefas e responsabilidades do 

SPP aumentam com o crescimento da economia estadual, particular 

mente, no que diz respei·to à infra-estrutura básica (transporte, s~ 

neamento, energia) e social (educação, saúde e segurança). Alóm di_§_ 

sof como ó sabido, o SPP ocupa-se de funções que usual mente se 

riam destinadas à União tais como: ferrovias, rodovias, universida

des, insti·t.utos de pesquisas e outras ligadas à saúde, agricultura 

etc. 

Destas constataçÕes emergem dois fenômenos paralelos que 

ressaltam a oportunidade do presente es·tudo de caso. Por um lado, o 

peso dos recursos gerados internamente (tributários e operacionais) 

em suas fontes de financiamento# tem como consequência que as osci

laçÕes do nivel da atividade econômica refletem-se diretamente nas 

finanças do SPP, constituindo-se, por conseguinte, num modelo exem

plar para o estudo em períodos de crise. De outra parte, estes mes 

mos períodos críticos se manifestam de forma mais acentuada no Es·ta 

do de são Paulo, levando a sociedade civil a pressionar o Setor PÚ 

blico pela melhora e ampliação de seus serviços; serviços estes que 

sao geridos pelo próprio Estado. Neste sentido, as demandas também 

sao pronunciadas sobre o Governo do Estado de são Paulo. 

Em síntese, pretende-se demons·trar de forma mais "pura 11 as 
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consequências da crise econômica nacional, da crise financeira e fis 

cal do Estado Brasíleíro, e as interações destas crises com a dinâmí 

ca das finanças públicas estaduais. Uma vez que, nos demais estados 

da federação, cujas bases econômicas são significativamente inferio 

res as de são Paulo, a crise das finanças estaduais estaria muito 

mais relacionada as dificuldades da União, refletindo com menor ela 

reza todas às consequências da crise econômica e financeira geral por 

que passa o País. 

X X X X X X X 

Com vistas ao tratamento do ·tema acima apresentado este tra 

balho se divide, naturalmente, em três partes. 

Na primeira parte, será feita a análise do comportamento das 

principais fontes de financiamento do SPP, no período entre 1979 e 

1985, agregando-se em quatro grandes categorias econômicas, a saber: 

"Eecursosdo Tesouro" I "Receitas Próprias" 1 "OperaçÕes de crédito~> e 

"Outras". Como o objetivo do estudo é apreender o movimento mais 

geral desta estru·tura de financiamento na análise de cada uma des 

sas novas variáveis agregadas, será dado destaque para os itens de 

receitas, que pelas suas caracteristicas,determinaram de forma pr~ 

ponderante a evolução das mesmas. 
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Na segunda parte, analisaremos a evolução dos principais 

itens gastos do SPP, no mesmo período, agregando-os, também, em gu~ 

t::ro grandes categorias econômicas: "Pessoal", "Investimentos", "Ser 

viço da Dívida" e "Outras'~. 

Na terceira parte, teceremos considerações finais, sobre a 

natureza e os efeitos das mudanças ocorridas nessas es-truturas {fi 

nanciamento e gastos) , que deixaram uma pesada herança para as futu

ras g·estões econômico-financeiras do Setor PÚblico Paulista. Além 

disso, serao apresentados três anexos: dois estatísticos e um n1etodo 

lógico - no qual será. explicado item por item, os critérios adotados 

para compor essas novas variáveis agregadas formadoras das matrizes 

de :ontes e usos do SPP. 
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CAPÍTULO I 

_E\[QLUÇÃO DA ESTRU'rURA DE FINANCil\MENTO DO SE'rOR PÚBLICO PAULISTA - EN 

TRE: 1979/85 

Este capítulo tem como objetivo analisar o comportamento da 

Estrutura de Financiamento do Setor PÚblico Paulista, entre 1979 e 

1985, quando a mesma passa por mudanças substanciais - tanto pelo lado 

da natureza dos recursos que a compoem, como pelo lado das instâncias 

administrativas que os obtiveram - resultando no agravamento dZt situa 

ção financeira do SPP. 

Para tanto, será feit.a uma análise da evolução de suas princ.i 

pais fontes de recursos, as quais foram agregadas em quatro grandes ca 

tegorias econômicas 1 a saber; Recursos do Tesouro, Heceitas Próprias, 

Operações de Crédito e Outras( 3 ). Nais especificamente, procuraremos 

basear nossa análise na apreensao do comportamento dos itens de recei

ta (arrecadação do ICM, receitas operacionais e operações de crédito 

das ernpresas) que pelas suas características determinaram de forma pr~ 

ponderante a evolução de cada uma dessas novas variáveis agregadas~ 

I.l. RECURSOS DO TESOURO 

A análise da fonte de financiamento, Recursos do TesouroF de.§_ 

cri.minados na Tabela 1, basear-se-á exclusivamente no estudo da evolu

çao da arrecadação do ICM-QPE( 4 ), desconsiderando os demais itens de 

(3) A composição de cada uma dessas variáveis agregadas encontra-se descriminada no 
Anexo HetodolÓgico. 

U1) A arrecadação do ICM é distribuÍda, consoante o texto constitucional, em duas 
parcelas: a primeira, ao Tesouro Estadual~ compreende 80% ela arrecadação ICM-QPF,; 
os 20% restantes são destínados aos municÍpios (ICM-QPN), sendo repartidos segun 
do determinada fÔrmula. O ICM-QPE, doravante denominado de ICM, diz respeito ã 
essa parcela destinada ao Tesouro do Estado. 
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receitas, tais como: recursos originários do ITBI-QPE e ·taxas, bem cg 

mo os originários das chamadas receitas diversas {receitas patrimo 

niais, serviços, industrial etc ... ). Esta opção analítica de que o 

ICH constitui-se no principal fator determinante do comportamento dos 

recursos disponíveis para o Tesouro do Estado, é fruto da sua elevada 

par-ticipação - cerca de 90% em média na composição desta fonte de 

financiamento, e, principalment.e, da sua natureza de recurso nlivre 11 

para o Estado, uma vez que sua aplicação nao se encontra, a priori, 

vinculada a determinados programas ou órgãos como o sao os 

itens de receita que compõem esta fonte de financiamento. 

CUTADO DE DAO PAULO 

COMPOSIÇ?\0 DO~:l HECUR~>OS DO TESOURO 

.t'J79/:t?05 

ANOS 1979 l.980 i9G1 1902 1983 
ITENfi 

demais 

(E.M :o 

1984 J.985 

·--~···-------------------------------------------· .. ·-·-----·-----------·---·----·---·-----------·---------·-.. ------------

I<ECUI\~~0:~> DO TEGOUI~O 

1\i.:CiJW>O:; riHOUTARIOS 
ll:t1 GI'E 
I1UJ íli'E 
T>'<XAf> 

RD.:i-:l Til:; DXlJERSAS 
p,y! r; lr;ONIAL 
HWU~i(l\IAL 

Sl:R\) lÇOS 
iiCi!\ O I'' l'CUI'\R I A 
DIVE.HSAS 

100.0(.1 

93.70 
'10. ~'!;,! 

.09 
2.4'1 

6.30 
1.04 

.67 

4.58 

100.00 100.00 

94.~~7 92.49 
9i. ii 0'J.42 

.!:!2 .n 
F) "'"" "-·""' 2.34 

5.73 7.51 
1..70 4.23 

.74 .79 

3.29 2.49 

100.00 100.00 100.00 100.00 

91.27 96.90 96.:35 8'.1.46 
87.70 93.50 ')~;).54 86.86 
i. ~!3 1.08 • Vi • 7:) 

2.3a 2.40 LYO 1.87 

8.73 3.02 3.65 iO.~j4 

5.48 .44 Li6 7.64 
. ~~3 .03 .04 .02 

• i5 • 19 1.24 
.46 .67 .04 

2.73 1.94 L 58 1.60 

-- -----··--- ---------------------------------------~ _______________ ;'"' ________________________________ _ 
FONTE: TABELA 1, ANEXO Il~ 
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Antes de iniciarmos a análise da evolução da arrecadação do 

ICH paulis·ta entre 1979 e 1985, cabe aqui situar a participação rel~ 

t.iva dos recursos tributários do Estado de sã.o Paulo sobre o to-tal 

dos rE_:cursos tributários arrecadados no País. Observando, por um la 

do 1 a evolução de algumas relações entre os recursos fiscais que são 

arrecadados no Estado e no País e, por outro das parcelas desses re 

cursos que efetivamente permanecem nos cofres do •resouro Estadual 

{Tabela 

dências 

2) 1 nota-se que as mesmas, sem exceção, 

declinantes ao longo do período. Apesar 

apresentaram ten 

disso, são Paulo con 

tinuou sendo a região fisca~ que mais arrecadou e, por conseguinte, 

a que participou de forma mais ativa na redistribuição do "bolo" tri 

bu.tiirio, contribuido liquidame.nte para o restante do PaÍs1 uma vez 

que permanecem em seus cofres apenas um terço, em média, do total 

de recursos tributai'ios arrecadados no Es·tado. {S) Ilustrando, em pa!_ 

te 
1 

a posição Ímpar que ocupa no af:;pectro das unidades federais men 

cionada na apresentação inicial do trabalho4 

Ti\QEl.A 2 

).9/'f/i'/85 

(f:M J.) 

-----·-- ---···------·------ --- --· -----· ----------- ---- ------- --- -------- . ------------------------- ··-------- ---·---------
f\NOS i$180 i98i 1.982 i983 i 1'<14 

lHCNS -- ---- ------- --- --- -··-------------------------------------- ---------- ---------------------------------- --

RLC. OFÇ. DO rcs. tJt,C. td<HX. EM SP/ 
lkC. \J,;. DO 't:~:::OUil() N(,ClNML 

ETC. ,;:,a. ,;Rr<EC. Et', S. f't.IJLO/ 
RU::. 'L:<l.U. A~"<CC. ~IMS!L 

LCJi -· Qf'S S. PAUL. O/ lCM - OPE 81U,SIL 

T\/1,\L O:; !lCC. FISCAIS EM S. PAUL..O/ 
TOTi;i. 0:0: 1<EC. Fl"~t;o,E; Ar,;JlEC. EM S~ 

43.78 

43.51 

33.i0 

3J.74 35. i5 34.40 

31 ,7:;, 36.90 36.90 

41.76 40.32 40.36 

35.33 3·\. 86 35.29 

3:i.03 3~L D9 35.37 35.91 

39,()2 37.79 39.07 89.03 

39.52 37.:51 38.12 40.16 

3i. i4 32.23 32.40' 33.48 

-----·------------------------------------------------------------------------------------------------------
FONTE' TABELA 7, ANEXO III. 

(5) Conforme a Tabela 2, em média de cada Cz$ 100,00 da receita orçamentária da 
União Cz$ 35,91 provêm de São Paulo. De cada Cz$ 100,00 de receita tributária 
da União, Cz$39,04 provêm de São Paulo. De cada Cz$ 100,00 do ICM arrecadado 
no pais Cz$ 40,15 são arrecadados em São Paulo, E, finalmente, de cada Cz$ 
100,00 de todos os recursos tributários arrecadados no Estado, apenas Cz$ 
33,51 ficam nos cofres do Tesouro Estadual. 
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A partir dessas considerações iniciais passaremos a análise 

do comportamento da arrecudação do ICM paulista entre 1979 e 1985. 

Após ter experimen-tado um período de expansao significativa, 

que vai desde sua criação, em 1967, até 1978 1 as receitas oriundas da 

arrecadação do ICH atravessam uma fase de semi-estagnação no triênio 

1978/80, iniciando, a part.ir de então~ um período de forte declínio 

até 1984. Em 1985, essa tendência declinante se reverte e a arrecada 

ção do ICM volta a 

"c·1 16 ) IG -r· 1) o ,r a :lcO . 

U.N'í 
G-,;:-,)0 T 

I 
o:nNll 

"'" t 
' ~zº''Ú T 

420,);)1 

440<::'0 

4(1000 

:"'~"0·'T 

:.JZ(<t')r 

2i;·J;);) ,, 
~ • o 

~ 
,, 

~ ' ~ "' ~ 

atingir um nível próximo ao obtido no biênio 1979/ 

~ 

" • 

c;:u,r I co 1 
ESTA1lü DE :0 .. \0 PAULO 

:EVOI.UCAO DA XltiU:CtJ)ACAO DO I CM 
1967/85 

N 

" ~ 

ANOS 

Valores em Cz$ milhoes de 1986 
J'oJile:dados da tabela 8-Anexo III, 

(6) Com efeito, a taxa média anual de crescimento da arrecadação do ICM em São 
Paulo teve o seguinte comportamento: 
1967/78 o 8,3% 
1978/89 o -0,2% 
1980/84 o -5,27. 
1980/85 o -0,5% 

I 
l 



13 

Levando-se em conta apenas o período em estudo (1979/85) (T~ 

bela 3) 1 as razoes da queda verificada na arrecadação do ICM e, como 

consequência, da participação relativa dos recursv de natureza fiscal 

na esi:rutura de financiamento do SPP como um todo, devem ser buscadas 

no somatório de alguns fatores, dentre os quais se destacam: os efei

tos da recessao econômica no quadriênio 1981/84; a aceleração inflaci.2, 

nária; e, por fim, a pouca eficácia das medidas de política fiscal, 

especialmente em relação ao melhor equacionamento da questão das ise~ 

ções e imunidades concedidas pelo ICM, e da reestruturação do sistema 

tributário no período em estudo. 

T>IBEU\ 3 

EVOL.UÇiiO Di'l (.ji~RECAlli.\Çi'iO DO 1CH-··0f'E 

ANOS . 

AI\RU:f,I)Aç:?,O DO ICf\··G.PE 

v:;rn:flÇi:\0 A3SOLUTI1 EM HEl.AÇi\.0 A l.979 

INDICE DE EVOLUÇAO 

i'i'7'1/i'i'B5 

1979 

53699 

·-. 60 

ÚJO. 00 

i 9é10 

53U~·i2 

i~j3 

.28 

:t00.2fJ 

i98i 

4'1HJ3 

--4596 

-8.8~! 

91.44 

(EM czq; MILHõES DE 19861 (1) 

i9B2 i9B4 1985 

51277 '438'12 43391 52377 

-2422 -9H07 -to:ws -1.322 

4.43 -14.40 -·1.14 20.71 

95.49 81.74 eo.oo 97.54 

---- ----------------------------- ----------------------------------------------- ------------------
FONTE~ BALANÇOf\ GERAIS DO ESTiiDO DE SÃO PAULO 

P DI "COLUNA 2" (lBRE/FGV) MULTIPLIC. MEDIA ANUAL. 
NOTA~ (J.J VALORES INFLAC!ONADOS PELO IG -
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Em primeJ.ro lugar, há que se deter no comportamento da econ2. 

mL1 b.rasileira, no período em análise, particularmente, na fase 

tcrior a 1980 quando se inicia o processo de retração econômica, 

quo se prolongará até meados de 1984. 

pos 
(7)-

Mais especificamente, torna-se necessário avaliar os efeitos 

da recessão sobre a economia paulista e seus reflexos no comportame~ 

t.o da arrecadação do ICH. Isso porque se a maior participação do ICM 

no to-tal dos recursos do Tesouro é destes, no total da estrutura de 

financiamcmto dos gastos realizados pelo SPP, pode~ de um lado, indi 

car maior autonomia relativa das finanças estaduais paulistas compa

rativamente à maioria dos Estados da Federação; por outro, revela com 

maior ni·tidez o cará.ter estritamente reflexo dessa fonte de recursos 

ante o ritmo de expansão ou contração da economia. 

Em outras palavras, o fato de o ICM ser um imposto lançado 

sobre o valor adicionado{B) faz com que sua evolução esteja intima 

(7) A~ principais características que marcmn t-l especificidade do processo de reces 
sao econômica brasileira, que se inicia em fins de 1980 e se estende ate os 
primeiros mesef; de 1984, são: 
- os setores industriais são os mais .1fetados; 
- entre esses, a indústria de bens de capital, principalmente a Je produtos me 

cânicos, o.presentou resultados fortemente negativos, em decorrência da retra 
ç,1.o dos investimentos; 

- o mesmo ê válido para a indústria da construção civil; 
- a Única exceção e a indústria extrativa mineral, devido ao incentivo à prod.::_ 

çÜo de petróleo; 
- parcelas crescentes da produção em geral e da indústria de transformação em 

particula-r são destinadas à exportação; 
- os coeficientes de ünportação da economia em gecal e da indUstria de trans-

fonnução em particular foram reduzidos. 
Haiores detalhes sobre o comportamento da economia brasileira no período, con 
.;:;ultar: Goldenstein, L. (1985); Análise de Conjuntura Econômica (1984/1985) ;
Boletim de Conjuntura Industrial (1983/1985). 

(8) Na realidade, o ICH desvia-se substancL1l-mente do princípio do valor adíc:Lona-
do puro na alocação do imposto entre setores de atividades econÔmicas, pois 
não inclui todas as ativ-idades em sua base de cálculo, Isso faz com que sua 
distribuição entre os setores difira significativamente do valor adicionado 
correspondente. Maiores detalhes consultar C.A. Longo (1984). 



15 

mente corrrelacionada ao ritmo de expansao da economia( 9 ) e, especif_i 

camente no caso de são Paulo, ao ritmo de expansão da indústria de 

transformação, responsável pelo· recolhimento de cerca de 70% do ICM 

arrecadado ('rabela 4). Sem dúvida, pela análise da evolução de al 

guns indicadores econômicos (Tabela 5) verifica-se que o processo re 

ccssivo por que passou a economia brasileira atingiu de maneira mais 

que proporcional a indústria de transformação e, por consequência, a 

economia paulista. Não é de se estranhar, po.rtan·to, a queda na arrec.~ 

dação do ICM paulista (em especial no biênio 1983/84) p há pouco men

cionada, nem tampouco a redução na participação das regiões e Estados 

m21is industrializados - especialmente São paulo - no total do ICM ar 

Tabela 4 

ESTADO DE SJ\0 PAULO 
ESTRUTURA DO Plll E Di\ ARRJ:Ci\ll!IÇÃO DO ICM 

Setor Pr ünâri.o 

Setor SccundiJrio 

- IndUstria de Transformação 

- Outros 

Setor Terciário 

- Comércio 
Atacado 

Varejo 

- Sistema Pinanceiro 

- Outros 

4,1 

52,4 

46,8 

5,6 

47,5 

20,2 

15 ,1, 

12,1 

0,23 

72,77 

72,72 

0,05 

27,05 

25,44 

11,88 

13,56 

1,61 

Fontes: Cn Representa a média de 1975/80, retirado de Kon (.1.985) 

(2) J\nu;_hio Estatístico do SEADE - 1974 a 1982 - represe_g 
ta a média destes anos. 

(9) Esta eorrelação só não é maior pois não fazem parte de sua base de cálculo (ex
cluídos por ·legislação federal) o setor de serviços~ a mineração, os combustí
veis l:f.quidos e gasosos • e a energia elétrica. São ainda isentos (parcial ou i!!. 
tegralmente) de recolhimento desse tributo urna gama variada de produtos, tais 
como: hortifrutigranjeiros, bens de produção agrícola, equipamentos e máquinas 
industriais para investirnentos, produtos manufaturados para exportação etc. 
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-dd p-IlO). • recd a o no ~us . Isto posto torna-se posslvel afirmar que parte 

ponderável da queda na arrecadação do ICM paulista deriva do agrav~ 

ment.o da situação econômica do País, no período considerado. 

f\ NOS 

i '!19 
1?00 
i 9iJi 
.t 9B:2 
5.91-J:c! 
i '>'G4 
i '18~, 

_[h!IHCf\Dülln> CCONOMICOS 

l·'f(ODUTO INH:.IlNO 
BRUTO 

92 9:3 
100 iOü 

97 92 
7'8 74 
9'~ ,, '>'~! 

!00 96 
j,Q<;' 105 

1?79/85 

INDlct-::3 !lE f'ROD. 
INDUSTRIAL 

99 

100 
B4 
'J3 

87 
90 

i Oi 

100 
87 
IJ6 
fJi 
B6 
'14 

FONTE: Tt-1BELA lO- ANEXO XII. 

E XI' OH f(1Çi\O DE 
f5o(\NUI: (l 'J UI< fliJOS 

7ü 
iOIJ l.DD 
L:lfl U6 
HJü 92 
J,;W '17 

175 D9 
164 13;! 

f\RHr::t:t,n,-;p\0 HEiiL 
DO ICM·-Qf'E 

9ó tU O 
i 00 100 
9' ,, 'li 
9'1 

o .c· 

'" <l6 02 
'!O Eli 

107 ?7 

A aceleração inflacionária cons·t:itui-se num segundo fator de 

queda da arrecadação do ICM 1 no período con~üderado r e mais especifi-

·- · I 4llll . ' . 1 h . d' camcnte no b."Lerno 1983 8 . Em prlnclplo, e .a nao c ega a preJu l-

caras rendas do Estado, no que toca ao ICM, por.ser este um imposto 

_adv~~borem, mas esta característica deixa de vigorar quando a alta g.§;. 

nera.lizada de preços se torna explosiva e ascendente, em virtude do 

"hiato temporal" existente entre o fato gerador e o efetivo recolhi

men·to do tributo. 

(lO) De 1979 para 1985, a participação de São Paulo na arrecadação total do ICM no 
ll~asil caiu de 43,5%~para 38,1%, enquanto no mesmo período a Região Sudeste tam 
bem apresentou reduçao de 65,5% para 58,9%. Maiores detalhes, ver Tabela 11-A~le 
xo III). 

(1.1) No biênio 1983/84, as taxas mêdias anuais de inflação dobraram em relação 
biênio anterior, passando de 100% para 200%, marcando um agravamento mais 
que proporcional do vetor inflacionârio~ que se estabiliza, em 1985, neste 
vo patamar. 

ao 
do 
no-



No caso especifico do Estado de São Paulo, a arrecadação 

ICM foi afetada/ também/ pela própria característica da Inflação 

pcríodo 1 (l 2 ) quando se obser:vou uma variação no sistema de preços 

lativos, com desvantagens para os preços dos produtos que compõem 

parte mais relevante da base de cálculo do ICM tais como: om 1983 
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do 

no 

r e 

a 

e 

boa parte de 1984 os preços agrícolas foram favorecidas em detrimen

to dos preços industriais; os gêneros industriais menos concentrados 

apresentaram taxas inflacionárias acima da média setorial, principal:_ 

mente em 1983, refletindo o comportamento fortemente inflacionário 

do ramo dos produtos alimentares; os preços dos bens de consumo nao

dun1veis cresceram visivelmente à frente dos correspondentes aos 

bens de produção e da média inflacionária, também refletindo a forte 
. - • (13) inflaçao agr1cola. 

(12) O ano de 1983 foi marcado por choques de preços bastante intensos e localiza 
dos no tempo~ provocando uma brutal inflação de custo, Os principais choqueS 
foram: i) maxidesva.lorização de fevereiro, o componente importado puxou a in 
fJ.açào entre março e junho; íi) inflação corretiva, os preços pÚblicos preE_ 
sionaram o lCV entre junho e agosto; iii) a quebra da safra agrícola se ma 
nifesta a partir de julho, Em outras palavras, a prioridade do resultado c.9_ 
mercial impôs uma política cambial inflaci.ollâtia, o reequi1Íbrio dus finan
ças públicas requereu a râpida correção de preços e o Ônus que recaiu sobre 
u a.gl:icultura a tornou part:lcularmente propensa a choques de oferta. 
O ano de 1984 inici.a-se com n desaceleração da vari.aç,;o dos preços agr{colas. 
Contudo, a resü;tência à baixa do processo inflacionilrio, decorrente do sis 
tema de indexação formal e informal da economia, em pouco tempo inviabilizoU 
a t<Ítica antiinflacionâriu do governo de sorte que, jÚ entre junho e julho 
de 84 percebia-se que a queda que até então vinha ocorrendo devia-se tão-so
mente a fatores sazonais, ligeiramente reforçados pela pressão sobre os pr!:, 
ços agrícolas. Com o pacote monetário de setembro (aumento nas taxas de j~ 

ros) quando as expectativas e o comportamento da demanda interna eram basta!! 
te positivos levaram a um duplo movimento; por um lado tem-se um movimento 
de reajustamento das margens de lucro e, por outro, um endurecimento das n~ 

gociaçÕes salariais (reajustamento salarial segundo fraçÕes crescentes da V.5!: 
riação do INPC e antecipaçÕes trimestrais~ alêm de outros benefÍcios). Este 
duplo movimento que provocou a elevação dos custos salariais e financeiros 
contribuiu para acelerar intensamente a inflação. 
Haiores detalhes sobre o comportamento da inflação neste perÍodo, ver: Bole
tim de Conjuntura Econômica, n2 6 e n2 14 - SEP /CEBRAP. 

(13) Maiores detalhes sobre a evolução dos preços relativos no período ver: 
(ibidem). 
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Assim, pode-se concluir que a explosiva aceleração inflacio 

nária, principalmente e vivida no biênio 83/84, além de afetar nega

tivamente a evolução da arrecadação do ICM, contribuiu decisivamente 

para reduzir o poder de comp.ra do SPP, uma vez que a maioria dos seus 

custos (exceto pessoal) no mínimo cresceram a níveis semelhantes aos 

da inflação~ 

Como terceiro e último fator, cumpre destacar a reduzida 

eficácia de medidas de política fiscal e tributária tomadas num am 

biente recessivo e inflacionário, característico do período em anáLi 

se. Concretamente, no que toca ao ICM, as decisões tomadas a nível 

federal e pelo Governo do Estado pouco contribuíram para inverter a 

tendência de queda na arrecadação de ICM, mormente no biênio 1983/84. 

Um exemplo claro desse fato diz respeito a utilização do 

ICM como instrumento de política tributária vol·tado ao desenvolvimen 

to setorial e à diminuição das desigualdades regionais(l 4 ) -via con 

cessao de incentivos, isenções e/ou imunidades e alteraçÕes nas alí 

quotas (internas e interestaduais) (lS). Apesar de no período terem 

sido tomadas algumas medidas visando reduzir a influência desse fa 

tor é ele que explica em parte a razão da queda na arrecadação do 

ICM ter sido mais profunda e demorada do que a redução do l?IB pauli..§. 

ta pa.rticularmente no biênio 83/84 (como mostra a Tabela 5). 

(14) Isto é, o que o Estado deixa de arrecadar para atender a finalidades especí
ficas da política econômica geral, tais como: incentivo â exportação, incen
tivos aos investimentos, incentivos de cunho social ou administrativo etc, 
Deixando de lado os produtos e setores que são excluídos da base de cãlculo 
do ICH pela legislação federal (constituição), como os combustíveis lÍquidos 
e derivados de petróleo (gasolina, querosene, óleo e giis liquefeitos), ener
gia elétrica, setor serviços etc, as maiores isençÕes -no caso de São Paulo 
- recaem sobre os produtos industrializados destinados ã exportação, prod~ 

tos hortifrutigranjeiros e máquinas e equipamentos para investimentos, apesar 
de estes últimos terem tido, no período, reduçÕes em suas isençÕes. 

(15) As alteraçÕes das alíquotas internas e interestaduais do ICM são decididas 
através da CONFAZ. 
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Para reforçar o argumento acima, se levarmos em consideração 

a utilização do ICM enquanto instrumento de política de incentivo às 
- (16) . . - ' t . b t d . . . exportaçoes , Vla lsençoes ae rl u o aos pro utos lndustrlallza-

dos exportados, constata-se que esse fato, ao menos no triênio 1983/ 

85, provocou uma renúncia fiscal pelo Estado da ordem de 15% a 20% da 

receita total desse tributo. Em outros termos, os benefícios sobre a 

renda e emprego advindos da ampliação das exportações da indústria 

(caso típico de 1984) num primeiro momento, não chegam a refletir-se 

na arrecadação do ICM, unta vez que tais operações são isentas desse 

tributo~ 

Quanto ao uso do ICM como instrumento para diminuição das 

desigualdades regionais, no período em estudo, aplicou-se uma redução 

na alíquota interestadual média do ICM de 28% {caiu de 14% para 10%) 

íl 7 ), propiciando que os Estados deficit.ários no comércio interesta

dual arrecadassem a diferença entre sua própria alíquota e a alíquota 

interestadual. Retendo, desta forma, recursos fiscais as expensas dos 

Estados superavi"tários em suas transações comerciais, como é o caso 

de são Paulo onde as transações interestaduais representaram, em me 

dia, no período, segundo c. Panzarini (1988), cerca de 25% do ICM ar 

recadado. 

(16) Uma das peças centrais do 11 plano de estabilízação econÔmica", posto em prâti 
ca nos últimos anos, consistiu numa política agressiva de incentivos às ex 
portações e redução das importaçÕes, com o objetivo de gerar superávits co 
merciais para equilibrar as contas do balanço de pagamentos. Essa polÍtica, 
ine.gavelrnente, ampliou o coeficiente médio de exportaçÕes de vários ramos da 
indústria de transformação brasileira em geral, e da paulista em particular. 

(17) Entre 1979 e 1985 a variação das alíquotas interestadual do ICM para são Pau 
lo foram as seguintes: 

~~?t· 
1979 1980 1981 1982 198.3 1984 1985 

SUL/SE 1 j o; 15% 11% 11% 12% 1?% 12% "1-<o 

LOE· Lst, N/NE/CO 14% ll% 9,5% 9% 9% 9% 9% 

Fonte: Boletim do ICM- SEF/MINFAR- fev/88. 
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Assim, as principais medidas -tomadas ern relação a melhoria da 

arrecadação do 101 tais como: a elevação da alíquota interna do ICM 

ocorrida nesse período, (lB) associada ao encurtamento do prazo de reco 

lhimento do lCM para os maiores contribuintes (junho/83) e à ampliação 

dos juros decorrentes de atrasos no recolhimento do tributo (junho/83), 

serviu apenas para enfrentar problemas imediatos 1 não sendo encarada, 

portanto, como medidas destinadas a promover modificaçÕes substantivas 

na arrecadação do tributo. 

Em suma, a perda de relevância dos recursos de origem fiscal, 

dentro da estrutura de financiamento do SPP, foi comandada pela queda 

verificada na arrecadação do ICM no período em análise, o que condic:Lo 

nou praticamen·te o próp.rio desempenho do Governo Estadual, no que tan

ge às açÕes dependentes de base de recursos, que deve ser creditados 

em grande parte à distorção de sua base tributária - incide basicamen

te sobre o set:or industrial - associadas à r.·ecessão econômica e a ex 

plos5.o inflacionária. e, em menor medida 1 à timidez nas mudanças refe 

rent~es à ampliação da base de cálculo do ICM e à política de isenções 

e/ou imunidades. 

I~2 - RECEITAS PRÓPRIAS 

Esta fonte de financiamento compreende as receitas geradas in 

ternamente pelo conjunto das entidades que compõem a Adminis·tração Des 

(18) Entre 1979 e 1982 a alíquota do ICM para operaçÕes internas cresceu 14,3% (pas
sando de 14% para 16%). Em 1984, cresceu 6~3%, passando de 16% para 17% (Emenda 
Passos 'Por to) . 
O quadro geral da evolução das alÍquotas do ICM para operaçÕes internas, no P!:. 
r:lodo, no período 1979/85, foi o seguinte: 

1979 
14% 

1980 
15% 

1983 
16% 

1984 
17% 

1985 I 
17% 

Fonte: Boletim do ICM - SEF/HINFAZ - fev/88. 
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centralizada do Es-tado de São Paulo - autarquias, fundações e empr~ 

sas - através da venda de seus serviços. Como mostra o Gráfico 2, a 

mesma caracteriza-se por ser composta em quase sua totalidade, pelas 

receitas próprias das empresas não-financeiras paulistas(lg), dentre 

as quais seis respondem por mais de 90% do total desses recursos, 

denotando forte concentração nes·te agrupamento de entidades. (2 0) 

Sua evolução no período (vide Gráfico 2) distingui-se da 

observada nos Recursos do Tesouro, principalmente no quadriênio 1979/ 

821 quando apresentaram um crescimento real de 71%, fato que possibi 

litou uma considerável elevação de sua participação relativa den-tro 

da estrutura de financiamento do SPP, inclusive, superando os recur

sos do '.l'esouro a partir de 1982. Cabe ressaltar, que este crescimen

to deve-se em grande parte a criação da Eletropaulo (1981) - incorpo 

ração pelo Estado da ant.iga Light - que sozinha representa cerca de 

35%, em média, das receitas próprias do conjunto das empresas paulis 

tas (Tabela 6). Já no biênio 83/84 elas sofrem uma retração voltan

do a crescer em 1985, o que reflete a inserção particula.r desse con 

junto específico de entidades, no movimento econômico do período. 

(!.9) Com efeito: as receitas prôprias das emp-resas são constituídas pelas receitas 
opet·acionais (exceto as receitas provenientes da venda de serviços para Admi
nistração direta - cf. Anexo Hetodológico) mais as diversas entradas e repre
sentam cerca de 93% desse ítem (ver Tabela 12- Anexo III). 

(20) Das seis empresas referidas, três são do setor energético (CESP. Eletropaulo 
e CPFL); duas pertencem ao setor transportes (VASP, FEPASA) e uma faz parte 
do setor de saneamento (SABESP). 

"'"' '1!t 
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FONTEI DADOS DA TABELA 13~ ANEXO III 



Desta forma, sua característ.ica - ser composta basicamente 

das receitas operacionuis e concentrur-se num reduzido número de em 

presas - e sua evolução ao longo do período podem dar a en-tender que 

o item 10 Receitas Próprias!< seria importante font.e alternativa de fi 

nanciamento aos gastos realizudos pelo SPP, (Zll compensando, assim, 

a sofrível evolução considerado. Contudo, fa·tores de ordem estrutu

ral e conjuntural não permi-tem encará-lo dessa maneira. 

Por um lado, sao muito reduzidas as possibilidades de 

transferir para outras entidades os virtuais excedentes existentes 

(xesultado operacional) nesta ou naquela empresai ou seja, é pratica 

mente impossível, por exemplo, lastrear ampliações de redes de água 

ou esgotos com os exc0dentes das empresas de energia( 22 ). Por conse

guinte, embora vultosos, tais recursos são impróprios para conferir 

maior equil.Í.brio aos gastos pÚblicos, visto serem praticamente 

veis e, a partir de 1982, apresentarem uma ·tendência declinante. 

. -
liDO 

Por-

outro lado, as tarifas das seis empresas acima mencionadas são deter 

minadas pelo Governo Federal, o que impossibilita uma política mais 

agx-essiva do Estado nesses setores, com vistas a atender seus progr_.ê; 

mas de investimentos. 

Dado o ambiente recessivo e inflacionário, caracteristico 

do período em análise, bem como as considerações de ordem estrutural 

já feitas, é razoável concluir que as "Receitas Próprias" ou, melhor 

ainda, as receitas operacionais das empresas ficaram diretamente 

atreladas - via efeito quantidade - à evolução da economia brasilei

ra em geral, e da paulista em particular, embora com urna fluturação 

menos pronunciada~ Isso se âeve principalmente ao fato de que, além 

de a demanda por serviços públicos ter mantido seu crescimento, a 

(21) Convém salientar que esses recursos não seriam inteiramente disponíveis e sim 
somente os excedentes gerados com resultados operacionais positivos que se 
concentram basicamente nas empresas do setor energia (vide Gráfico 3 e Tabela 
14 - Anexo III) 

(22) Vide nota 70 pág 
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maioria desses serviços constitui mercados monopólicos (energia elé

trica, saneamento básico). 

Há que se considerar também o efeito-preç_Q_ a partir da au

si-3nc.ia de polÍ'ticas tarifárias realis·tas que compensassem os efeitos 

danosos da recessao sobre as receitas operacionais das empresas. Is 

to porque, de um lado, as repercussões eminentemente sociais de urna 

politica ·tarifária realista em época de crise, dadas as condições da 

economia brasileira (inexistência de uma distribuição de renda e de 

salários mais homogênea, com pisos salariais mais elevados e com 

maior formalização das relações do trabalho), dificulta a retirada 

dos subsídios tarifários, que se transformam em parte integrante da 

formação da receita, capaz de cobrir os custos operacionais e a re

serva de inves-timentos, sobretudo 1 nas empresas de serviços de utíli 

dade pública PEPASA, METRÔ, SABESP), transformando-as em empresas de 

pendentes de recursos fiscais. Por outro lado, o recrudecimento in 

flacionário, a partir de 1979/1980, aliado às altas taxas de juros 

(inte.rnas e externas) e o agravamento da situação cambial do País, 

induziram as autoridades econômicas a adotarem uma política de con 

tenção de preços e tarifas pÚblicas que, além de ser um elemento 

adicional à política de controle da inflação (devido ao grande p~ 

der de propagação das tarifas dos setores básicos) e subsidiar o se 

t.or privado {particularmente o set.or e·xportador), cumpriu a função 

de estimular a captação de recursos externos pelas estatais via redu 

ção de seu grau e capacidade de autofinanciarnento. 

A conjugação dessas duas a·ti tudes, determinaram a decisão 1 

por parte do Governo Federal, {2
J) de sacrificar a rentabilidade das 

empresas públicas em geral, e as paulistas, em particular, conforme 

pode ser verificado pela Tabela 7 e Gráfico 3. 

(23) Os próprios gestores da política eeonômíca reconhecem a defasagem tarifária, 
tentando algumas vezes reverter esse provesso: em 1980 com a chamada infla
ção corretiva; em 1983 explicitada dentro dos acordos com o :F'MI; e em 1985 
~•través de planos de recuperação setoriais. 
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1 'l8 () 2 ' 1 1 ' 7 

1981 3,9 3,3 

1982 8,2 6' "l 

1983 24,4 ·1 4, 6 

19 8 ·1 105,2 40,3 

1985 31 7 '6 '! 3 8 '4 

Tabela 7 

I~DICI' Dli TARifAS 

FEPAsA CD SA BESP (4 iiE;(I'IiCêil~A'i( S) 

·1 , O 1 'o 1 ' o 
1 '6 1 '9 1 ' 9 
4,3 4 ' 1 4,4 

7,9 8,6 8,0 

1 5 '6 18,8 17,9 

34,6 59 1 'l 56,9 

133,2 198,2 1 9 7 '4 

IGP 

'! 1 o 
2,0 

4 ) 2 

8,2 

20,9 

67,0 

21 8 '2 

27 

-~---------~- -------- . ··-·-·---·--
Fonte: 

:\o tas: 

- Bras.il 1985 Rclatóri.o sobre a situnç::lo social. do pals - vol. [ - Nllcleo 
de E::;tudos de Po1Ít.ÍG!S PÚblica::; - Instituto de Economia- Ui'HG\\iP 

- 1\nuilrio ,\viaç)lo Civil - vol. Il - 1985 
- GI' TariCas e Preços PÚblicos - SI~\P - out/1985 
- SABESP 
(1) Tari[a 
(2) Ta ri f a 
(3) Tarifa 
C1) Tarifa 
(S) Tarifa 

média 
média 
méd_ia 
médía 
média 

Tr;Ífcgo Doméstico 
b i! hctcs uni·ulrios 
subúrbios 
5gua e esgoto 

Do exposto, é possível afirmar que as características do 

item analisado, ao impossibilitarem um crescimento significativo das 

receitas operacionais, conduziram as empresas ao mercado .financeiro, 

com vistas ao financiamento de seus investimentos e serviço, da divi 

da 1 como será explicitado na próxima unidade. 

H J, 
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1.3 - OPERAÇÕES DE CR~DITO 

As captações de recursos via operaçoes de crédito (internas e 

externas) foi o item que apresentou maior crescimento dentro da estru

tura de financiamento, entre 1979 e 1985. Esse movimento ascendente 

se acentuou principalmente no biênio 1983/85, quando inclusive, ultra

passa, em valor absoluto as demais fontes de recursos. Com efeito, en 

tre 1979/19851 as operações de crédito realizadas pelo SPP apresen

taram um crescimento real de 104,3% {equivalente a uma taxa anual me 

dia de 12, 6%) ( 24 ). 

Tal processo de cresciment.o acelerado do nível de~ endividame.!} 

to do SPP, de modo semelhante ao ocorrido no conjunto do Setor PÚblico, 

vem confirmar a tendência delineada desde meados da década dos 70, de, 

por urn lado, intensifica_r a contratação de operações de crédito para 

compensar a redução na capacidade de auto-financiamento do setor fren

te seus programas de gastos, dado o declínio dos recursos de origem fis 

cal e operacional( 2S). E, por outro, seguir as inflexões da política 

econômica 1 no período, que determinaram a utilização do Setor Público, 

em especial suas empresas, enquanto instrumento de captação de recursos 

externos, no sentido de suprir as necessidades de financiamento da eco 

nomia brasileira para investimentos e crescentemente para rolagem da 

divida externa (púb-lica e privada). 

(21;) As operaç.Ões de crédito, de 22% no biênio 79/80, passnm a representar cerca de 
34% no biênio 84/85 da estrutura de financiamento do SPP (ver Tabela 1 -Anexo 
III). 

(25) Ou seja, a ampliação do nível de endividamento do SPP, em particular de suas 
empresas, se insere no movimento de ajustamento do Setor Público (nos três ní 
veis e em especial suas empresas estatais), durante os anos de recessão econo= 
mica, sendo parte integrante das mudanças aos níveis patrimonial e financeiro 
que se processaram no setor produtivo da economia brasileira. Estas mudanças 
se deram de maneira distinta entre as empresas estatais e as privadas, sendo 
que entre as estatais, as empresas estaduais foram as mais afetadas negutiva.
mtonte desta questão devem ser buscados no trabalho realizado por Almeida (1987), 
onde o autor discute minuciosamente os e.feitos dessas mudanças sobre as empre
sas privadas (nacionais 12 estrangei~as) e pÚblicas (federais e estaduais). 
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Analisando a evolução dos itens que compõem a estrutura de 

d , 'd t d SPP 126 ) 'f' - - - · en J.Vl amen o o , verl 1ca-se que sao as operaçoes de cred1:._ 

to realizadas pelo conjunto das empresas públicas que determinaram 

o aumento do nível desta fonte de recursos (Gráfico 4). Pois, no p~ 

ríodo, além de obterem um crescimento real de 147% {equivalente a 

mna taxa anual média de 16,3%), aumentaram sua participação relati

va - de 71% em 1979 passam a representar 86% em 1985 - no total das 
- -d· l' l 127) operaçoes de cre lto rea 1zadas pe o SPP • 

Quanto a origem e natureza do endividamento realizado pelo 

conjunto das empresas ('rabela 8), destaca-se o crescimento dos em 

préstimos, principalmente em moedas estrangeiras, em detrimento dos 

finunciarnentos (nacionais 
I 2 8) 

e estrangeiros) estes sim, associados di 

retamente a projetos cuja evolução apresent<:l ligeira queda 

a.t.é 1984. Já em 1985, tais financiamentos voltam a crescer, e, face 

cl continuidade da crise do mercado ex·terno, dirigem-se de maneira 

(26) A captnçao de recursos de terceiros pelo SPP materializa-se, através das se
guintes operaçÕes de crédito: 

(27) 

(28) 

- dÍvida interna: 
emissÕes de t:ltulos do Tesouro (ORTPs); 
contratos de financiamento e/ou empréstimos junto as instituiçÕes finan
ceir·as nacionais realizadas pelas empresas, autarquias e administração 
direta. 

- dÍvida externa;· 
contratos de financiamento e/ou empréstimos junto as instituiçÕes finan
ceiras internacionais realizadas pelas empresas, autarquias e administr~ 
ção d:Lreta. 

Concomitantemente aos aumentos verificados tanto na participação relativa co 
mo no volume de recursos captados via operaçÕes de crédito pelo conjunto daS 
empresas estaduais, as emisoÕes de tÍtulos realizadas pelo Tesouro (ORTPs, 
hoje OTEs) sofreram queda real em torno de 25% (equivalente a uma redução 
anual média de -4,6%) reduzindo sua participação relativa de 28% em 1979 pa 
r a 10% em 1985, dentro da estrutura de endividamento do SPP (Ver Tabela 15 -
Anexo III). 

Pela ausência de informação mais precisa, para efeito deste trabalho. estamos 
considerando as operaçÕes de crédito via contratos de empréstimos (nacionais 
e estrangeiros) como operaçÕes tipicamente bancárias (adiantamento de dinhij. 
roem troca exclusivamente de juros). Por sua vez. os contratos de financia
mentos (nacionais e estrangeiros) são considerados operaçÕes de crédito con 
tratadas com fornecedores ou com instituiçÕes oficiais para fins específicoS 
na área de investimentos. 
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mais direta ao mercado interno de crédito basicamente junto ao BNDEs! 29) 

TM.lELA 8 

EMPRESAS PUBLICAS PAULISH!S 

E1JOUJpO DAE OPERAÇõES DE Cl~EDITO 

1979/85 

CINDICES DE EVOLUÇÃO -- i979e.:iQO) 

f1NOS 197? J.982 1983 l9fl4 1985 

ITENS 
··--·~-··------·-·-------.·-~··--·--------------

E!1PRESTif'iOS 100 87 i3i i 2~) 43 .í.53 205 
Il-lTERNOS iiJO 94 ~"' I c 45 42 Si 87 
EXfERNOS 100 81 !76 187 44 '!") ':) 

"~~ 297 

FINANCiftMENTOS iDO 78 7\ 67 35 24 99 
INTERNOS iDO 77 73 68 33 o o 

<.< 1.01 
EXTCH!iOS \00 85 60 59 5i 41 80 

····------- ---------------- -----·- ------------------------------------------------------------------·-· 
FONTE: Tt1BELA i8 - AliEXO III 

NOTt"l: PEU-iS DIFICULDADES EM SEPARAR i'lS OPERt1ÇõES INFOPVíAIS DC CRDHTO EN··· 
H\E ElWRESTI/10-S INfERNOS E EXTERNOS, M1 NESMAS FORM EXCL\JIDAS DES-· 
TA TABELA. 

No que diz respeito a distribuição setorial desses recursos 

entre as empresas estaduais, tem-se uma concentração nítida na area 

de infraestrutura básica (energia, transportes e em menor escala no 

de saneamento) {Gráfico 5). 

(29) Apesar de não estarem contabilizados os dados referentes aos anos de 1986/87, 
sabe-se~ segundo informaçÕes colhidas junto a SECREFI/Sec, Faz. e CIEF/SEP • 
que neste biênio essa tendência foi acentuada, incluindo a partir de então, a 
participaç~o de recursos obtidos junto a CEF, notadamente atravês de projetos 
como o FADS - Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social. 
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O setor de transportes foi o que apresentou maior crescimen

to na captação de r'ecursos via operações de crédito, transformando

os em sua principal fonte de financiamento(JO). Essa necessidade 

crescente de recursos de terceiros, principalmente externos (em 

grande parte comprometidos com a rolagem da dívida pretéri-ta) deveu 

-se as especificidades do setor: primeiro por não contar com recur 

sos próprios em proporções significativas para fazer frente às suas 

necessidades de gastos; segundo, por ser o mais dependen-te de recur

sos transferidos do Tesouro estadual, foi o mais atingido pela crise 

fiscal do Estado; e, finalmente, por ter encontrado sérias dificulda 

dcs no período mais agudo da recessão (1983/84) para obtenção de fi 

nanciamento junto às agências oficiais de crédito. 

Quanto ao setor energético~ com urna estrutura de financia

mento totalmente distinta à do Transpor-tes - é o setor que possui a 

maior geração de recursos próprios, depende muito pouco dos recursos 

transferidos do Tesouro - também ampliou operações de crédito prin

cipalmente no biênio 1984/85( 3l) ~Esse crescimento deveu-se por um 

lado, ao aumento das pressões exercidas para saldar compromissos da 

dívida pretérita e para manter minimamente seus programas de investi_ 

ment"os e por outro, ao comportamento pouco satisfatório de sua ger~ 

ção própria de recursos devido ao processo de 

aliado ã elevação de seus custos operacionais 

corras ao ·tarifária 

(principalmente, o au 

mento do preço da energia comprada e do acúmulo das Reserva Global 

de Garantia (RGG) e Reserva Geral de Reversão (RGR) devidas) (32 ) . 

(30) No biênio 1984/85, concentraram-se metade das operaçÕes de credito realizadas 
pelo conjuoto das empresas públicas de transportes. Dentro do setor mer·ece 
destaque a participação da FEPASA que sozinha respondeu por cerca de 31 % 
do total das operaçÕes de crédito. (ver Tabela 10- Anexo Il e Tabela 19- Anexo 
Ill). 

(31) Ver Tabela 9 - Anexo II e Tabela 19 - Anexo IIL 

(32) RGR - Reserva Global de Reversão: fundo estabelecido em 1971, constituído por 
recursos recolhidos junto âs concessionárias, administrado pela Eletrobrás 
com o qual se financia programas de obras das empresas do setor. 
RGG- Reserva Global de Garantia: fundo criado com a adoção da tarifa elétri
ca equalizada no pais em 1974, administrado pelo DNAEE - Departamento Nacio
nal de água,s e energia elétrica. MaiOres d<;talhes sobre o funcionainento des 
ses fundos ver R.M.G.Azevedo (1986). 
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Por sua vez, o setor de saneamento ao contrário dos demais 

setores, apresentou uma redução substantiva em suas captações via 

operaçÕes de crédito, particularmente entre 1983 e 1985. A contra

çao desses recursos pode ser debitada em grande parte
1 

por um la 

do, à queda significativa verificada na integralização do FAE 
< (33) 

Fundo de iigua e Esgoto pelo Tesou.ro do Estado e pelo FINEST/BNH 

c, por outro pela queda também verificada no fluxo de recursos do 

REFINA G e REFINESG/BNH. Essa redução dá-se em função das dificul

dades 
11
políticas 11 e financeiras encontradas no período, expressas 

no impasse criado pela combinação da crise fiscal do Estado de são 

Paulo com a crise vivida pelo BNH( 34 }. 

Desta forma, a ampliação acelerada da utilização de recur 

sos de terceiros (principalmente do componente em moeda estrangei-

ra) pelo conjunto das emp.resas públicas paulistas nos anos 80 cu 

ja rationale origina-se na própria polí.tica macroeconômica de 

curto prazo - a·tuando sobre uma estrutura passiva sobreindividada 

na década dos 70, contribuiu de modo decisivo para inibir a busca 

de um processo mais racional de ajustamento das empresas estaduais 
â crise dos 80(JS). 

(J3) O setor de saneamento básico (SABESP), é financié1do basicamente através do 
FAE (fundo gerido pelo BANESPA) composto por -recursos do tesouro estadual, 
pelo retorno do investimento realizado (juros mais amortizaçÕes pagos pela 
SAliESP) e pelo FINEST/BNH. A.lêm disso, participam do financiamento do s~ 

tor as linhas especiais de crédito do BNH: REFINAG (para água) e REFINESG 
(para esgoto). 

(34) Neste contexto, inviabilizou-se a captalizaçâo do setor porque, por um la
do, houve diminuição e/ott paralização das transferências do Tesouro esta 
dual, dadas as prioridades governamentais e, por outro, os recursos adivin 
dos do BNH - originários da contribuição compulsória de trabalhadores e 
empregadores para a constituição do FGTS - sofreram os efeitos adversos do 
desemprego e da queda do salário real. Haiores detalhes sobre o assunto ver 
:Fagnani, Braga e Silva (1986), 

(35) Com efeito, a maneira em que se deu a elevação do nivel de endividamento do 
SPP está na raíz do agravamento sem precedentes das condiçÕes de rentabili 
dade e liquidez das empresas do Estado. Segundo Almeida (1987). "quando nã 
entrada dos anos 80 as condiçÕes que vigoravam nos mercados financeiros i!!: 
ter-nacionais se alteram. sobretudo quanto ãs taxas de juros, e a política 
econÔmica patrocina a elevação das taxas de juros e a desvalorização real 
do câmbio como medidas de ajuste no plano interno, e vulnerabilidade das 
empresas estatais quanto ao endividamento externo se patenteia na incapaci 
em reverter o quadro via reforço da acumulação interua e dos cortes de ga~ 
tos correntes". 

'""' 
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Outra característica marcante desta fonte de financiamento, 

o o fato de que o crescimento do nível de endividamento do conjunto 

das empresas e do SPP como um todo nao corrcspondeu - como veremos 

mais adiante no Capítulo li - a um aumento do ritmo de investimento, 

nem foi suficiente para saldar os compromissos assumidos com o paga

mento dos serviços da dívida acumulada, principalmente a partir de 

1983, quando essas opcraçoes de crédito deixaram de ser supridoras 

líquidas de recursos para o Estado. 

Isso fez com que parcela ponderável do crescimento das ope

raçoes de crédito, realizadas pelo conjunto das empresas públicas no 

triênio 1983/85, possuísse cariz distinto, constituindo-se em c.rédi 

to.s uinformais 11 ou "compu1sório!;:;" {Gráfico 6 ) • Mais especificamen·te, 

nessa rúbrica estão computados os atrasos de pagamento do Governo do 

Estado ao Governo Federa1 (impostos e cont.ribuiçÕes previdenciárias) 
1 

a empreiteiras, a fornecedores e mesmo a instituições financeiras. 

Na verdade, essE.~ procedimento se constitui no derradeiro expediente 

do Governo do Estado de são Paulo para fazer frente à manutenção, 

ainda que precária, dos serviços básicos, dada a impossibilidade,por 

um lado, de manter os níveis de recursos fiscais e operacionais e, 

por ou·tro, de renovar os débitos junto às instituições financeiras. 

Quanto às operaçoes de crédito relizadas pela administração 

direta, (Tabela 9 ) destaca-se a queda verificada nas captações de 

recursos via emissões de títulos públicos do Estado {ORTP 1 hoje OTE) 

- responsáveis por cerca de 75%, em média, do endividamento do Tesou 

ro -, cujas razões estão 
carac·terísticas (36 ) 

intimamente ligadas ao fato de que devido a 

, a·expansao e contração das colocações des suas 

(36) As ORTPs, criadas em 1974~ são títulos cujo valor unitário é igual ao das 
ORTNs com cláusula de correção moentãría. Nos Últimos anos as ORTPs em circu 
laçâo tinham cinco anos de prazo e juros de 7% ao ano. A sua emissão dependê 
de autori<:açÕes do Governo FederaL via :Banco CentraL do Ct-IN e do Senado Fe 
deral. Alem disso, há restriçÕes derivadas das deficiências do mercado finall 
ceiro nacional, como a insuficiência de tomadores finais para papéis pÚbli= 
cos) especialmente os estaduais. Na prática , nunca existiu um mercado cati 
vo para os títulos públicos estaduais, de.vido à concorrência dos certificadÕs 
de depósito dos bancos privados e das ORTNs e LTNs. Assim, os maiores subs 
crítores acabam sendo as instituiçÕes financeiras estaduais e federais e. no 
caso de interesses dos agentes privados, esses tÍtulos sempre têm de ser co 
locados com forte deságio. 
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ses títulos no mercado, ao longo do período, terem sido afetadas pe

las vicissitudes da política monetária e creditícia posta em prá-tica 

pelo Governo Federal. 

TABELA 9 

EVOLUCAO DAS OPERACOES DE CREDITO 

1979/!985 
E:M PERCENTAGEM 

!979 i980 !981 1982 i 983 1984 1985 
ITENS 

OPEHtlCOES DE CREDITO iOOnOO !00.00 !00.00 !00.00 !00.00 !Oil.OO !00.00 
TITULOS(OHff'S) 79.07 ?H. i i 8i. 75 60.70 73.73 61.73 88.26 
CüNTR?ffOS INTERNO~~ .32 t1.37 0.00 .54 i 9. ii !3.08 4.67 
COdTRiiTOG EXTERNOS 2.0.6i !3.49 [0.24 ]8.72 4.1! 25. i6 5.83 

FONTE: DP1DOS DA TA8EU\ t-" ANEXOII 

Assim sendo, tomando sua evolução entre 1979 e 1985, obser

va-se que, já no primeiro biênio 1 esse tipo de captação de recursos 

é afetado pelo aperto de liquidez .imposto a economia e pela prefixa

ção da correção monetária. Em setembro de 1982, com a instalação da 
o bo l (37) o - f -crlse cam la 1 a em.tssao de novas ORTP so re dura restriçao do 

ponto de vista do mercado, já que passam a ter forte concorrente nas 

ORTNs cambiais. A partir de 1983, somam-se a esse fato as restrições 

impostas pelo Governo Federal à rolagem da dívida mobiliária dos Es
tados (JS). 

(37) Com a crise cambial em setembro de 1982, aumentaram as expectativas de maxi
desvalorização do cruzeiro (que ocorreu meses depois), que se traduziram na 
elevação da Frocura dos papéis fixados com correção cambial existentes no 
mercado. 

(38) Os limites impostos pelo Governo Federal à rolagem da dÍvida mobiliária do 
Estado não só impediam que o Tesouro, à medida que as ORTPs venciam, pudesse 
emitir mais ORTPs do que a quantidade vincenda, como fixou o limite de 70% 
do volume de títulos resgatados para as novas emissÕes. Q 
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Dessa maneira, o sistema de endividamento mobiliário do Esta 

do de são paulo é levado a apresentar resultados negativos no biênio 

1983/84, voltando a ser positivo apenas em 1985, transformando-se em 

mais um dreno de recursos fiscais, deixando, por conseguinte, 

constituir-se numa alavanca dos gastos em investimentos como 

primariamente concebido. 

de 

fora 

Para concluir, e oportuno frisar que se as operações credi

tícias potencializam, por um lado, capacidade imediata de investimen 

tos, por outro exigem que no período posterior, quando da liquidação 

dos créditos, ocorra uma ampliação das receitas correntes para que 

seja possível o pagamento dos juros e amortizações. No período consi 

derado, constata-se claramcn·te a perda de funcionalidade das opera

çoes de crédito - enquanto potencializadoras do investimento - agra

vada simultâneamente pela queda nas recei-tas próprias e pela impossi 

b.ilidade de renovação total desses débitos. 

X X X X X X X X X 

Em síntese, ao observarmos a evolução da estrutura de finan 

ciamento do SPP, a partir da análise do comportamen·to de suas princi 

pais fontes de recursos, verifica-se que a mesma sofreu, entre 1979 

e 1985, mudanças substanciais, tanto pelo lado da natureza dos recur 

sos que a compõem (Gráfico 7), como pelo lado das instâncias admi 

nistrativas que os obtiveram (Gráfico 8). 
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Com efeito, observa-se uma redução substantiva na particip~ 

çao dos recursos de nat.ureza fiscal - caem de 45% no biênio 1979/80 

para algo pouco superior a 30% no biênio 1984/85 - dentro desta es 

trutura. Como decorrência, a par-ticipação da Administração Direta 

(gestora destes recursos) no financiamento global dos gastos públi

cos decresce, no mesmo período, de 55% para 38%~ Essa queda dos re 

cursos fiscais, no biênio 1981/82, é compensada pelo aumento da par

ticipação relativa dos 11 Recursos Próprios" - compostos basicamente 

das receitas operacionais das empresas pÚblicas paulistas. (Jg) No 

último triênio, 1983/85, o destaque fica por conta da ampliação dos 

recursos captados via operaçÕes de crédito, particularmente os per 

tinentes ao conjunto das empresas públicas( 4 0) 
1 

acompanhados de uma 

queda em suas receitas operacionais. 

Assim , essas mudanças foram, pouco a pouco, consolidando 

a tendência que vinha sendo observada desde meados da década dos 70 

perda de relevância dos recursos de origem fiscal, em relação à am

pliação da participação dos recursos próprios, e principalmente, das 

operaçÕes de crédito realizadas pela eptidades da Administração Des 

centralizada - em especial pelo conjunto das empresas públicas es 

taduais - no financiamento dos gastos realizados pelo SPP. Isto re 

:5ultou tanto da ampliação do processo de descentralização adminis

trativa - criação, ampliação e/ou incorporação de autarquias, funda 

çoes e empresas públicas -, quanto da elevada utilização de recur 

sos creditícios para fazer face aos programas de investimentos. A 

combinação destes movimentos, intensamente utilizados na década dos 

70 1 fruto de mudanças institucionais introduzidas na organização do 

Es-tado brasileiro entre 196-4/68, que resultaram em significativo es 

vaziamen·to econômico e político dos governos estaduais havendo em 

(39) Como visto na discussão específica do item 11Recursos PrÓprios 11 essa elevação 
se deveu basicamente à incorporação, em 1981, da Eletrop~ulo ao conjunto das 
empresas pÚblicas paulistas. 

(40) Essa evolução, como vista na discussão do item 110peraçÕes de Crédito", se de 
veu em boa parte à 11po1Ítica de atrasos financeiros" praticada a partir de 
meados de 1983. 
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decorrência, uma transferência das decisões de investimentos para fo 

cl 'b' -141) ru e suas or ~tas de atuaçao . 

(!d) Segundo Rezende e Afonso (1988): ua perda de autonomia dos governos subnaci~ 
nais, paradoxalmente, contribuiu para facilitar e ampliar o endividamento. A 
descentralização administrativa consolidou estruturas onde empresas e Órgãos 
autárquicos estaduais dependem menos das autoridades locais que das institui 
çÕes federais coordenadoras dos sistemas nacionais, responsáveis por grande
parte do financiamento dos investimentos (a relação entre concessionários de 
água e saneamento e o Planasa do ex-BNH, é o exemplo mais evidente e mesmo 
das atividades correntes (considerando o controle de preços e a definição da 
polftica tarifária). Em muitos casos a decisão de ampliar o endív:í.damento ul 
trapassa o interesse especÍfico de uma determinada empresa, desconsiderdndo
a capacidade de pagamento ou a existência de garantias, pnxa submeter-se a 
uma polftica mais geral do setor, definida pela empresa ou agência federal 
que atua como matriz nacional". 
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Neste capítulo procuramos apreender as mudanças processadas, 

ao longo do período em estudo,na Estrutura de Gastos do Setor PÚblico 

Paulista, enquanto consequência do comportamento e limitações de suas 

principais fontes de financiamento. 

Assim, o desenvolvimento desta análise se dará a partir do 

estudo da evolução de seus principais itens de gastos, agregados em 

quatro grandes categorias econômicas e por ins·tâncias administrativas, 

a saber: Pessoal, Investimentos, Serviços da Dívida e outras. {4 l) 

II.l - DESPESAS DE PESSOAL 

A análise da evolução global dos dispêndios com pessoal no 

entre 1979 

sica um forte declínio 

a 1985, apresentou como característica bá 

(Gráfico 9) (42 ), deixando de ser o principal 

item de despesas dentro da estrutura de gastos do SPP a partir do úl 

timo biênio 1984/85. 

Em termos gerais, a redução dessas despesas - produto da con 

tenção salarial aplicada enquanto estratégia de ajus·te do setor - de 

(41) A composição de cada uma dessas variáveis agregadas encontra-se descriminada 
no Anexo Metodológico, 

(42) Esta queda acentuada nas despesas com pessoal, somente rninimizadas nos anos 
de 1982 e 1985, produziu uma redução real de 30% entre 1979/84 (equivalente a 
uma taxa anual média de -7 ,O%). Já quanto aos anos de 1982 e 1985, esta taxa 
baixa para 6% e 14% ao ano respectivamente (ver Tabela 23 - Anexo III), 
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correu da combinação de uma contração significativa das despesas me 

dias por funcionários (DMF) ( 43 ) com um aumento do número de funcioná 

rios (NF) entre 1979 e 1985. Como pode ser observado na Tabela 10 

no que diz respeito a evolução das DMF ocorre um decréscimo real de 

34% das mesmas {equivalente a uma taxa média anual de -6,4%), enquag 

·to que o NF apresenta um crescimento real de 30% (equivalente a uma 

taxa anual média de 4,5%}. 
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FONTEI TABELA 27 - ANEXO I!I 

(M) DMF= DESPESA MEDIA POR FUNCIONARIO. 

ANO BASE 1 1979•100 

(43) Embora os valores das despesas médias por funcionãrios (DMF) não possam ser 
tomados como a evolução do salário médio, € bastante razoável supor que os 
mesmos indiquem uma tendência da evolução dos ganhos dos empregados do SPP • 
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Como os gas-tos com pessoal apresentaram comportamento e peso 

distintos quando de sua distribuição ent.re as instâncias administra

tivas que compoem o SPP, torna-se conveniente o exame dos mesmos a 

partir da análise do comportamento da DMF, NF e Despesa Total em ca 

da uma destas instâncias, para uma melhor qualificação dos resulta 

dos acima citados. (44 ) 

Em relação à evolução dessas despesas na Administração Di 

reta - responsável por 2/3 em média dos empregos e por 60% dos gas 

tos com pessoal do SPP uma tendência torna-se eviden·te até 1984: 

há uma sistemática queda da DMF acompanhada de crescente cxpansao do 

nível de emprego provocando, desta forma 1 uma queda real de 38% na 

despesa total de pessoal en·tre 1979 e 1984. Em 1985, ao contrário, 

nota-se uma recuperação da DMF - cresce cerca de 29% em relação ao 

ano anterior - acompanhada por um crescimento bem mais modesto do 

nivel de emprego, resultando, portanto, num aumento dos gastos totais 

com pessoal (Tabela 11) ( 4S). 

(44) Com efeito, do total dos gastos efetuados com pessoal pelo SPP, 59%, em mé 
dia, destinam-se ao pagamento dos funcionários alocados na administração 
direta; 25% aos empregados das empresas; 14% aos das autarquias e, 2% aos 
das fundaçÕes. Enquanto que, do total do mime r o de funcionários (NF) do 
SPP, 66% pertencem ao quadro (ativos e inativos) da administração direta; 
21% ao quadro das empresas; 11% ao das autarquias; e, 2% ao das fundaçÕes 
(ver Tabela 26 - Anexo III) • 

(!;5) Se tomarmos o perÍodo 1979/84, verifica-se que as taxas geométricas médias 
anuais de crescimento para a DHF, NF e despesa total da administração díre 
ta foram -13>7%, 5,3% e -9,2%. Tomando o período 1979/85, estas taxas caeffi 
para -7,9%, 4,6% e 3,7%, respectivamente. 
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FONTE: TABELA 27 tiNEXO lJ I 

C•) DMF~ DESPLSA MEDIA POR FUNCIONARIO. 

ANO BASE a 1979~•100 

47 

A contração da DMF, particularmente a verificada no quadriê 

nio 81/84, foi em grande parte proporcionada pela aplicação das poli 

ticas salariais( 46 ) definidas a nível federal, que por si só determi 

(46) Lei n2 6.708 de outubro de 1979; Lei n2 6.886 de dezembro de 1980; Decreto-
Lei nQ 2.012 de janeiro de 1983; Dec.reto-I,ei nQ 2.024 de maio de 1983; De 
ereto-Lei nQ 2.025 de julho de 1983; e Decreto-Lei n2 2.065 de outubro de 
1983; maiGres detalhes ver Boletim de Conjuntura Industrial- IEI-U:F'RJ, v.3, 
n\2 4, out/83. 
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naram um rebaixamento sensível dos níveis de salário real. Outra paE 

cela coube ao governo estadual que não desenvolveu nenhum esforço 

d > > 1 (47) 1 -a lClona , pe o menos ate meados de 1983, para tentar conter o 

processo de deterioração dos _salários pagos a maioria dos 

rios alocados na Affininistração Direta~ ( 48 ) 

funcioná 

A pal-tir de meados de 1983 e, principalmente meados de 1984, 

com o intuito de atender às pressões realizadas pelos funcionários pÚ 

blicos e cumprir promessas de recuperação salarial assumidas durante 

a campanha eleitoral, o governo estadual tomou algumas medidas no 

sent.ido de minimizar a defasagem salarial do funcionalismo público 

estadual diante dos demais setores da economia, inclusive, dentro do 
- > (49) - - -proprlo SPP . Porem, com a aceleraçao da inflaçao e a queda na ar 

recadação do ICM, essas medidas somente serviram para evitar uma que 

da mais violenta da DMF e por consequência da massa salarial no biê 

nio 1983/84. Quanto à recuperação da DMF em 1985, foi resultante tan 

to da continuidade das medidas acima mencionadas, como e, principal

mente, do fato de que neste ano a inflação estabilizou-se (apesar do 

patamar elevado) e a arrecadação do ICM retomou o crescimento. 

(47) No sentido de que o governo estadual a partir de 1979, quando da implementa
ção do projeto de lei que reestruturou carreiras e níveis salariais do fun 
cionalismo pÚblico (Projetâo),nâo apresentou nenhuma outra polÍtica geral p.§! 
ra estes funcionários. 

(48) Cabe destacar dois fatos: o primeiro ê que a Administração Direta sozinha 
alocava em 1979 cerca de 66,1% do total dos empregados do SPP e respondia 
por cerca de 63) 7% do total das despesgs com pessoal. Em 1985 alocava cerca 
de 66,6% do total de funcionários e representava apenas 58,1% do total das 
despesas com pessoal. O segundo ê que se somarmos os funcionários da Adminis 
tração Direta, dus autarquias e os inativos da FEPASA, juntos representam -
cerca de 80% do total dos funcionários do SP_P e esse conjunto tem suas car 
reiras e políticas salariais rt'-gidas por leis estaduais totalmente distintaS 
dos trabalhadores das empresas e fundaçÕes que são regidos pela CLT. Como 
exemplo: os trabalhadores regidos pela CLT tiveram seus salários reajustados 
semestralmente a partir de 1979, segundo suas faixas salariais em proporção 
ao INPC. Os funcionários pÚblicos somente tiveram aumentos semestrais a paE_ 
tir de 1984. 

(tt9) Em junho de 1983 foi, enviada mensagem a Assembléia Legislativa propondo au 
mento do piso salarial para 2 SM; reajuste semestral para os funcionários da 
Administração Direta a partir de 84; e antecipação da data base para os mes
mos de març'o para janeiro. Em 1984, foram concedidos autn(mtos diferenciados 
por categoria aos funcionários da Administração Direta, e a partir do segun
do semestre foram concedidos abonos trimestrais. 
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Em relação ao crescimento do nivel de emprego, cabe também 

umu melhor qualificação. Segundo estudo elaborado por Cintra e Ferrei 
(50) - b- . l - . ra as razoes aslcas para ta fenomeno terlam sido: 

!la substituição de significativo contingente de funcionários que, 

dados os est.imulos criados para aposentadoria, passaram para a con 

dição de inativos; 

o crescimento da oferta de serviços por parte do Estado; 

- opção efetiva pela jornada parcial de trabalho, que promoveu a "du

plicação", em alguns casos/ do número de funcionários por posto de 

trabalho". 

Por outro lado, a estrutura de distribuição dos funcionários 

pelas diversas Secretarias de Estado tem praticamente se conservado 

com o passar dos anos, (Sl) não havendo nenhuma política efetiva de al 

tt::)ração drástica dessa estrutura como furto de decisões conscientes 

de redifinição de políticas governamentais. (S 2 ) Como decorrência, as 

alterações nas quantidades de pessoas como um todo são mais significa

tivas do que as variações na distribuição do pessoal entre as várias 

secretarias. 

Assim sendo, torna-se factível concluir que, apesar do cres

cimento contínuo do número de funcionários - fenômeno que exerceu uma 

espécie de papel anti-cíclico 1 do ponto de vista do emprego 1 com a in 

(50) Maiores detalhes sobre a evolução dos gastos e da distribuiçào do contingente 
ativo e inativo do Poder Executivo do Estado de São Paulo ver Cintra e Ferrei 
xa (1985). 

(51) Em média se tornarmos somente o Poder Executivo, o total de funcíonârios tem a 
seguinte distribuição: Secretaria da Educação 60%; Secretaria da SaÜde 11,8%; 
Secretaria da Segurança 8,3%; Secretaria da Agricultura 7,0%; demais Secreta
rias 13,4%. Haiores detalhes ver Cíntra e Ferreita (1985). 

(52) Segundo Cintra e Ferreira (1985): 
"As alteraçÕes havidas no período parecem refletir muito mais pequenas mudan
ças de critério na alocação de recursos, resultantes das disputas normais in 
terburocrâticas quando da elaboração dos orçamentos, do que frutos de mudan 
ças nas prí.oridades de governo". 
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corporaçao de funcionários nem sempre atendendo critérios transparen

tes das reais necessidades para o exercício das funções públicas, 
enquanto os demais setores da economia passavam a demitir força 

de trabalho durante a crise e a recessão - as despesas totais de pe~ 

soal foram ajustadas via contenção salarial, dada a queda de sua prig 

cipal fonte de financiamento, a arrecadação do ICM. Evitou-se assim, 

que o governo estadual assumisse o Ônus de tomar medidas mais drásti

cas. Tais medidas deveriam inevitavelmente passar por uma reforma ad 

ministrativa de peso, que permitisse aumentar a eficiência e a racio

nalidade da máquina administrativa, acompanhada da redução de seus 

efetivos ativos e de uma política mais realista em relação ao cresci 

mento vertiginoso do contingente inativo(SJ), visando minimizar o P§. 

so das despesas totais com pessoal e reflexos. 

Quanto ao conjunto das empresas públicas, a evolução de suas 

despesas com pessoal apresenta duas fases distintas ao longo do períb 

do em estudo. A primeira compreende o quadriênio 1979/82, onde a evo 

lução destes gastos difere do ocorrido na Administração Direta, uma 

vez que 1 após um leve declínio em 1980, elas crescem no biênio seguin 

te (1981/82) em função tanto da absorção da Eletropaulo em 1981 (que 

amplia significativamente o nível de emprego(S 4), como do aumento da 

DMF no ano subsequente. A segunda fase, que vai de 1983 a 1985, apre

senta uma evolução (no tocante à tendência) semelhante à das demais 

.instâncias administra·ti v as. Enquanto no biênio 1983/84 tanto as DMF 

(em maior escala) como o NF (em menor escala) sofrem reduçÕes que pro 

vocam significativa queda na despesa total de pessoal e encargos, em 

1985, essa tendência se altera em virtude do bom crescimento da DMF e 

do moderado aumento no nível de emprego (Tabela 12) . 

(53) Segundo Cintra e Ferreira (1985): 
"O peso do contingente de inativos, em número e gasto, vem crescendo a taxas 
consideravelmente superiores às do funcionalismo como um todo, o que tem resul 
tado na ampliação sistemática de sua participação no conjunto das despesas de 
pessoal do Poder Executivo" ••• "Em outubro de 1984, esses gastos representavam 
cerca de 25% das despesas de pessoal do Executivo. superados apenas pelos dis 
pêndios de pessoal da Secretaria da Educação", •• "Excluída a Secretaria da Edu 
caç;io. os gastos com Inativos equivalem aos gastos de pessoal de todas as de 
mais Secretarias de Estado • juntas". 

(.54) Excluindo a Eletropaulo do conjunto das empresas, observa-se apenas alteração 
na intensidade das variaçÕes da despesa de pessoal e encargos, do nível de em
prego e da DHF. 
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Cabe ressalta r que a DMF das empresas pÚblicas·, à medida que 

incorpora os inativos da FEPASA- estes últimos, embora representem 

apenas 10% do total das despesas com pessoal, no numero de funcioná

rios tem uma participação que ultrapassa 30% do total -, está subes

timada (Tabela 13) (SS). Esse fato, no entanto, não al·tera o cornport5_ 

mento descrito anteriormente. 
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(55) As empresas pÜblicas, apesar de a sua DMF ter sofrido os efeitos gerais da po 
lÍtica salarial do Governo 'Federal, por se inserirem no mercado de trabalho 
privado e estarem regidos pela CLT, dispÕem de uma autonomia ante o Estado para 
compensar esses efeitos e manter seus quadros mais qualificados através de 
uma polÍtica de benefícios indiretos. De fato, é provável a hipótese de que, 
durante o período em análise, os benefÍcios indiretos tenham elevado bastante 
sua participação em relação ao total da DMF das empresas. 
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Em termos setoriais, o energético aumentou sua participação 

relativa no total das despesas com pessoal e encargos durante 0 pe 

ríodo, resultado de dois fatores: uma variação menos que proporcio

nal da DMF e uma mais que proporcional do pessoal empregado (mesmo 

desconsiderando o efeito da incorporação da Ele·tropaulo) (SG). 

Tabela 13 

Eê<!PRESAS PdBL!CAS PAULISTAS 

DVOLIJCAO COMPARATIVA DA DMF COM OS INATIVOS FEPASA E SEM OS 
INATIVOS FEPASA- 1979/85 

Im CzS rrri lhões cl<' ] l)Rh ' .. 
ANOS ll'1F CO:>! INATIVOS DMF SE"! INATIVOS 

FEPASA FEPASA 

1979 86 127 

1980 81 120 

1981 76 104 

1982 88 119 

1983 72 96 

1984 65 87 

1985 74 97 

FONTE' TABELA 28 

Quanto às autarquiq_s, observa-se que o comportamen-to dessas 

variáveis é muito semelhante ao ocorrido na administração direta, ao 

longo de todo o período, diferenciando-se apenas ligeiramente na in 

tensidade~ Fato este que era de se esperar, uma vez que seus quadros, 

em sua grande maioria, são regidos pelas mesmas leis que atuam na Ad 

ministração Direta (ver Tabela 14)~ 

(56) Quanto aos outros setores, o crescimento do número de funcionários foí homo
gêneo, O mesmo não se pode dizer em relação à DMF, dado que o setor de sanea 
menta sofreu uma redução menos pronunciada (Tabela 27 - Anexo III). 
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Finalmente, o conjunto das fundações, apesar de seu peso mui 

to pequeno sobre o total dos gastos com pessoal no SPP, foi o que 

apresentou maior crescimento neste item de despesa (Tabela 15 ). Is 

to deve ser creditado, 

ficado em seus quadros 

exclusivamente 1 

{57) de pessoal , 

ao explosivo crescimento veri 

uma vez que suas DMF apresen-

(57) O vertiginoso crescimento do numero de funcionários das FundaçÕes, bem como 
do total despendido com o pagamento dos mesmos deve-se, em boa parte, ao fato 
de que a FUNDAP - Fundação do Desenvolvimento Administrativo a partir de 
1980, passou a administrar o recém criado programa de bolsas para os residen
tes mêdicos e outros profissionais, que atuam na área de saúde e, em 1981, as 
sumem a administração de bolsas para estágios (e:otudantes dos níveis técnicoS 
e superior) dentro das entidades públicas, Ambos, anteriormente eram contabi
lizados (despesas e números de funcionários) nas entidades hospitalares e nas 
Secretarias de Estado. 



taram, ao longo do período em estudo, a mesma tendência verificada 

nas demais instâncias administrativas, ou seja, um forte declínio. 

EVOLUI:~O [)A DESPESA DE PESSOAL~ 
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61 

(*) DMF= DESPESA MEDIA POR FUNCIONARIO. 

ANO BASE = 1979=100 

Em suma, o declínio verificado nos gastos de pessoal do 

conjunto do SPP, principalmente no período 1979/84, deve-se basica 

mente à significativa e sistemática redução das DMF na Administra

ção Direta, nas autarquias e nas fundações, que mesmo associadas à 
continua e crescente expansão do nível de emprego, redundou na con 

54 
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Lração real dos referidos dispêndios (SS), já que o conjunto das empre

sas públicas nesse mesmo período apresentou evolução mais moderada, 

tanto nas suas DMF como no seu -nível de emprego. Em 1985, verifica-se 

uma expansão significativa das DMF e uma a diminuição no ritmo de 

crescimento do nível de emprego nas instâncias administrativas( 59 ) 

produzindo uma evidente inversão da tendência declinante dos gastos 

com pessoal que permaneceu (apesar de não es-tarem computados os dados 

referentes aos anos 86/87) com uma trajetória ascendente no biênio 

subsequente~ 

(58) Sem dÚvida, este fato representou a maneira encontrada pelo Governo Estadual 
para fazer face ii queda verificada na principal fonte de financiamento deste 
item de despesa, o ICM (cerca de 75% em média do ICM arrecadado é utilizado 
no pagamento das despesas de pessoal dessas instâncias), sem comprometer ain 
da mais o pequeno grau de flexibilidade de seus orçamentos, uma vez que, p~ 

ra elas, este item, de despesa ê o que pesa mais em suas estruturas de ga~ 

tos. 

(59) Como visto anteriormente. fruto da estabilização da inflação e da recupera
ção das receitas correntes (fiscal e operacional) do SPP • que possibilitou 
haver ganhos reais na DMF do SPP como um todo, 
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11.2 - INVESTIMENTOS 

Dentro da estrutura de gastos do SPP, as despesas com inve~ 

timent.os foram as que sofreram maiores reduçÕes ao longo do período 

em estudo(GO) Essa queda, no entanto, não foi homogênea no período 

quanto ao seu comportamento nas di versas instâncias administra ti 

vas~ 

Em relação a sua evolução ao longo do período, observam-se 

dois momentos distintos (1979/82; 1983/85), nos quais os investimen

tos, embora apresentem diferentes patamares, possuem características 

similares. Por um lado, nota-se uma semelhança cíclica (Gráfico 10) 

expressa na contração inicial dos investimentos seguida de posterior 

recuperaçao. Isto, deve-se, em boa parte, ao fato de cada período coin 

cidir com um mandato específico de governo (Maluf 1979/82; Montara 

1983/86), sobressaindo des·ta forma a componente "política 11 de sua 

determinação, no sentido de que, o início de uma gestão geralmente 

caracteriza-se por adaptações administrativas, redefiniçÕes e até 

mesmo cortes de certos programas de investimentos. Passado esse p~ 

ríodo inicial de adaptações, os investimentos públicos tendem a ser 

retomados atingindo seu ponto máximo, geralmente, no Último ano de 

mandato. 

Por outro, a determinação de diferentes patamares de inves-

timentos alcançados em cada período, diz respei-to às condições ge 

rais vividas na economia. Nesse sentido, a magnitude da queda nos 

investimentos entre 1983/84, prende-se em grande parte à intensidade 

(60) De 27,6% em 1979, os investimentos passaram a representar apenas 15,5% do t.Q_ 
tal dos gastos realizados pelo SPP em 1985, representando uma queda real de 
20% (equivalente a uma taxa mêdia anual de crescimento de -3,6% no período), 
Se considerarmos o período 1979/84, a queda real chega a 44% (Tabela 23- Ane 
xo III). 
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e à especificidade da recessão econômica do biênio(Gl), aliadas à pa 

ralização, quase completa, da entrada de novos recursos externos P"'. 
no f . . (62) - - -ra seu 1nanc1amento . Ja a recuperaçao economica vivenciada 

biênio subsequente (1985/86) permitiu a elevação do nível de investi 

mentes do SPP{ 63 }. 

No tocante à distribuição dos gastos com investimentos en 

tre as instâncias administrativas do SPP, {Gráfico 11) destaca-se a 

part.icipação da 

do conjunto das 

administração descentralizada e, 

empresas públicas( 64 } no comando 

particularmente, a 

do movimento acima 

(6l) 

(62) 

A recessão econômica de 1983. apresentou uma queda bem mais violenta do nível 
de atividade do que a ocorrida em 1981. A grande diferenç_a entre esses dois 
períodos baseia-se no fato de que a retração econômica de 1981 atingiu muito 
mais o setor privado através de um choqur-! de juros (elevação das taxas de ju 
ros internas) e da volta da correção monctãria e cambial plena~ enquanto que-; 
em 1983, a retração atingiu pesadamente o investimento pÚblico - nos três ní
veis de governo e, em especial as estatais - como parte de urna estratégia de 
ajuste do setor via cortes nos investimentos e aumento dos preços e tarifas 
pÚblicas, de modo a saldar compromissos da dÍvida externa acumulada. Maiores 
deta.lhes ver Belluzzo (1988), 

Este fato~ demonstra que após o período de grandes ingressos lÍquidos de re --
cursos externos para investimentos durante a. década dos 70 - época em que sao 
iniciados grandes investimentos no SPP, muitos dos quais permanecem atê hoje 
ainda com necessidades de recursos - a quase totalidade dos recursos de te'r 
ceiros ingressados nos anos 80 foram utilizados para "rolagem" da dÍvida pre 
têrita, principalmente, a partir de 1983, quando os mesmos passam a ser nega
tivos obrigando, inclusive, o Tesouro do Estado a desembolsar mais recux:sos 
para o pagamento da dÍvida do que recursos para investimentos. Segundo A.C. 
Figueiredo (1988) "do crescimento da ordem de 1 bilhão de dólares, na capt~ 

ção externa entre 1980 e 1981 aproximadamente 20% foram recursos novos para 
investimentos. Entre 1981 e 1982, h;-i um crescimento de 900 milhÕes de dólares, 
dos quais os recursos efetivamente para investimentos não chegam a 100 m,! 
lhÕes de dÓlares, sendo o restante mobilizado para rolagem da dÍvida, Durante 
o Governo Montara, praticaroeÚte não houve ingresso de recursos novos para in 
vestimentas através de operaçÕes externas". 

(63) Muito embora os dados de 1986 não estejam processados, é inegâvel a expansão 
acentuada dos investimentos nesse ano, inclusive mudando de patamar, ocasion~ 
das pela melhoria das finanças estaduais que foram favorecidas pelo aquecime_!! 
to da economia, quando a taxa de crescimento do PIB foi excepcionalmente al 

ta. 

(64) Ver Tabela 29 - Anexo III. 
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descrito~ Para se ter uma idéia de sua importância, observa-se que 
a administração descentralizada foi responsável por cerca de 90%, em 

média, dos investimentos realizados pelo SPP, entre 1979 e 1985. Des 

se total 73%, em média, coube ao conjunto das empresas ficando os 17%, 

com as autarquias (basicamente DAEE e DER), já que -a participação das 

fundações, no total foi inexpressiva. Assim, a Administração Direta 

ficou com apenas 10%, em média, do to·tal do volume investido no Esta 

do. Desta forma, a queda verificada no total dos recursos investidos 

pelo SPP, é reflexo da redução do nível dos investimentos realizados 

pelas empresas do Estado em 1984, guando,os mesmos, reduzem-se prati 

camente à metade do montante realizado em 1979. Esta desaceleração 

foi tão forte que mesmo apresentando uma recuperação significativa em 

1985 {53%) com relação ao ano anterior, não foi suficiente para rec~ 

perar o nível alcançado em 1982, (que somente seria atingido e ultra 

passado em 1986). Cabe, portanto, alguns comentár:ios sobre a estrutu 

ra setorial e de financiamento dos investimentos realizados pelas em 

presas públicas paulista entre 1979/85. 

Quanto ao comportamento da estrutura setorial (distribuição 

entre as empresas estaduais desses investimentos), nota-se que, ap~ 

(va sar de todas as empresas terem apresentado 

riando apenas em intensidade) ( 6S), ocorrem 

porcionaram uma nova configuração setorial 

tendência decrescente 

algumas mudanças que pro 

(G:r·áfico ll e 11 A).Ao se ob 

servar a Tabela 16, no início do período (1979/81), os setores de 

ene:r·gia, transportes e saneamento que junt.os representaram mais de 

90% desses gastos - mantiveram suas participações estáveis em rela

çao ao total dos investimentos. Já no decorrer do período, {1982/85) 

apenas o setor de transporte·s manteve relativamente estável sua pa.E_ 

ticipação, ao contrário dos outros dois setores que tiveram suas PQ 

siçÕes relativas invertidas, ou seja, enquanto o setor de energia 

elevava sua participação no montante dos investimentos realizados pe 

lo SPP, o setor saneamento apresentava uma queda significativa de 

seus investimentos tanto em termos absolutos como relativos. 

(65) Resultado plenamente esperado por .se tratarem de setores de Infra-estrutura 
Básica_. e~ desta forma, necessitarem realizar investimentos de grande porte 
com requerimentos crescentes _de recursos. 
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TABlci.J, !6 

EMPRESAS PUBLICAS PAULISTAS 

EVOLLJCAO DA ESTRUTURA SETORIAL DOS INVESTIMENTO 

EM PEI~CENT1~GCN 

ANOS l.?i.W l'lfli 1983 i 11'84 

;:JFTOt<En 

ENEGIA ':l .11 ,,. ') 
'·' y " ,.)J., ~l4 "70 iJ.::J n lj C? 4~.). 43 :s;.:: .. ao ~:jJ "~-~~ ~.)7 "~:i? 

TFU\NBPORTL ~.:nu o:'.) 2.::l .. 3B 24. i5 ~-~9 .. :ti 30.1.[) ~-~? .. ló ;,:~7 "39 

;3?iNEtlMFNTO ;;:7. ne ~~:;.~" ~'.'i9 ~:.!:'i .. L·2 :í 9" :::;7 U .• 29 9" ;2i íL59 

Mi(tSTE:CIMENTO • ()•9 ~ 67 .60 .4l. .tó . t7 • :1.4 

013!~8 PUBLICt.1S ll.lJ4 7.6? 5.64 4.136 4.74 3.41 !':!"o i 

C!ENCIA -~'iO .94 ~97 ~59 • :1u .74 "4~:; 

FONTE: DADOS DA TABELA 30 MLXO !!I 



Com relação a estrutura de financiamento dos investimentos 

-compostas por quatro fontes básicas de recursos, a saber: geração 

própria de recursos {receitas operacionais- despesas operacionais); 

transferências de recursos fiscais do Tesouro; operações de crédito 

junto a Bancos (nacionais e estrangeiros) ; operações de financiame~ 

tos junto a instituições financeiras oficiais {BNDES, BNH, CEF, 

BIRD, etc) e fornecedores (nacionais e estrangeiros) -, observa-se, 

também, que ao longo do período ocorreram alterações importantes en 

tre suas principais fontes de recursos (Tabela 17). Tendo corno base 

os resultados obtidos pela pesquisa realizada por Emília Ticami e 

Paula Gadelha (1987) ( 66 ), pode-se traçar as seguintes observações a 

cerca destas alterações: 

quanto ao comportamento instável dos recursos oriundos de resulta 

dos operacionais positivos (geração própria) deve-se 1 basicamen

te, ao fato dos mesmos terem sido gerados, em quase a sua totali

dade, pelas empresas de energia responsável no período por cerca 

de 98%. Desta forma, os mesmos passaram a sofrer variações 

abruptas em razão da estagnação das receitas operacionais dessas 

empresas (corrosão tarifária e repercussões da crise sobre o consu 

mo médio de energia) e também por uma elevação dos custos (princi 

palmente pelo aumento do preço da energia comprada); 

as transferências do Tesouro realizadas para este fim - fortemen

te concentradas nos setores de transportes, saneamento, obras pu 

blicas - após apresentarem crescimento entre 1979/82, caem no úl 

timo triênio em função do compor-tamento sofrível das receitas tri 

butárias do Estado no periodo, cada vez mais comprometidas com 

outros tipos de gasto (pessoal, outros custeios e serviço da dívi 

da) i 

(66) Neste ponto utilizaremos os resultados e conclusÕes do trabalho realizado 
por Em.Ílía e Paula (1987), no qual desenvolveram um minucios~ estudo sobre 
o comportamento da estrutura de financiame~to da Admínistraçao Descentral! 
zada do SPP, juntando ao conjunto das empresas os dados referentes ao DAEE 
e DER. 
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quanto ao resultado líquido das operações de crédito( 6?) 
1 

concentra 

das nos setores de energia, transportes e saneamento - es-te Último 

até 1981 - tiveram entre 1982/-84 um movimen·to ascenden-te, voltando a 

cair em 1985. Este crescimento, antes de representar a entrada de 

rc~cursos novos para compensar a redução das transferências do Tesou 

ro, decorreram em grande parte do crescimento das operações de cre 

dito informais (como visto no item I.3); 

f . . (68) .. lf os 1nanc1amentos , prlnclpa onte de recursos dos investimentos 

realizados por essas entidades no início do período (cerca de 32%em 

média no triênio 1979/81), apresen-taram uma queda sensível no biê 

nio 1983/84 {reduz sua participação relativa para cerca de 16%), r~ 

cuperando-se apenas em 1985. Refletindo, desta forma, tanto as difi 

culdades "políticas" encontradas pelo governo estadual em negociar 

esses financiamentos junto as instituições oficiais de crédito, no 

biênio 1983/84 devido as restrições impostas ao crédito para os 

Estados - como o fato, das mesmas terem sido negativamente afetadas 

na crise, justamente quando é mais premente a necessidade por esses 

recursos; 

Finalmente, cabe ressaltar o fato de que a composição da estrutura 

de financiamento de cada setor(Gg) acaba por determinar o grau de 

capacidade própria de realização de seus investimentos. Um exemplo 

elucidativo deste fato é que somente os setores que contaram, signi 

ficativamente, com recursos próprios tiveram condições de manter m1 
nimamente o nível de investimentos, caso típico do setor de energia 

que apresentou maiores condições de defender seus investimentos du 

(67) Com efeito, as principais fontes de recursos dessas instituiçÕes de fomento, 

dependem fundamentalmente do nível de atividade econômica, como é o caso do 
PIS/PASEP no BNDES e do FGTS no BNH (hoje incorporado à CEF). 

(68) Pois, a maioria dos contratos efetuados exigem contra partida de recursos 
próprios e condicionam posteriores desembolsos à consecução de determinadas 
etapas nos projetos de investimentos. 

(69) Ver TabelaS 31, 32 - Anexo III. 
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:cante a crise. O mesmo nao ocorreu com o setor de saneamento, pois, 

face à sua dCJ?endência básica por recibos do Estado e financiamentos 

junto a agências oficiais (BNH), t.eve seus investimentos profunda

mente atingidos. Também o setor de transportes, extremamen·te vulne

rável às oscilações na disponibilidade de recursos externos e a g~ 

raçao própria, exigiu ingerências maiores por parte do Estado, com 

a necessária definição de prioridades para posterior aporte de re 

cursos estaduais e cap-tação junto a ins-tituições credoras. 

Tf\UEL11. 17 

117?/19!15 
Wl PECCilíAGEHl 

ITENS 
MiOS 1919 i?Stl 1981 i%2 1933 i984 l9B5 
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Desta forma, torna-se evidente que as alterações sofridas 

tanto pela estrutura setorial como pela estrutura de financiamentos 

dos investimentos do SPP, antes· de representarem uma reordenação de 

prioridades do governo, foi resultante, por um lado, da imobilidade 

dos recursos excedentes, devido a ausência total de mecanismos ins 

titucionais que permitissem uma maior flexibilização orçamentá:r·ia C! O) 

Er por outro, pelo aumento das ingerências das agências oficiais de 

financiamento e, em alguns casos dos fornecedores, na alocação des 

ses recursos. Desta forma, contribuíram para diminuição. da autonomia 

do Estado, quando de suas decisões sobre prioridades programáticas. 

Sobre este Último aspecto, cabe destacar algumas peculiari 

dades do modo em que essas ingerências acabam por influenciar o fi 

nanciamento dos inves·timentos realizados pelo SPP no período e, que 

passam desapercebidos na análise mais global~ 

A primeira diz respeito ao fato de que boa parte dos inves 

timentos realizados pelo SPP - particularmente os dos setores de 

transportes, saneamento e em menor escala no de energia - a partir 

de 1983, terem sido sustentados por créditos, quer das instituições 

financeiras oficiais {BNDES, BNH, FAS, BIRD, etc) quer de fornecedo 

res, como alternativa ao estancamento do fluxo de recursos exter 

nos~ 

A manutenção de tais fluxos de recursos, deveu-se ao com 

promisso do SPP em saldar as obrigações vencidas junto a essas ins 

tituições, ou seja, parcela ponderável do serviço da dívida {caso 

típico da CESP em 1984 e do METRÔ em 1985) teve que ser saldada, 

na maior parte dos casos, com recursos correntes para que as mesmas 

re·tomassem o financiamento de determinados planos de investimentos. 

Neste sentido, tal mecanismo assumiu papel fundamental na alocação 

(70) Por exemplo, na hipótese de criação de uma "holding" das estatais estaduais 
contar-se-ia com mais flexibilidade para transferências de recursos inter-em 
presas. Pode-se-ia também pensar na hipótese desta flexibilidade dar-se via 
um 11 Conselho Financeiro" do conjunto daquelas empresas que orientasse o flu 
xo inter-empresas através do sistema financeiro piiblico estadual. Haiores de 
talhes ver de Paula (1988) e Rodrigues(1988). 
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de recursos, por parte do SPP, particularmente, os referentes aos 

programas de governo, que sofreram forte influência das entidades. 

credoras no que toca ao ritmo e mesmo a escolha dos investimentos. 

Além disso, cabe ressal·tar a influência dessas instituiçÕes finan

ceiras oficiais sobre os programas de investimentos das empresas, 

uma vez que, passa pela assunção por parte dessas entidades, da d~ 

finição de prioridades e da análise da viabilidade dos projetos. 

Implicando 1 portanto, num verdadeiro atrofiamento do poder decisó

rio por parte das empresas estaduais, em particular, e, do SPP co 

mo um todo. (?l) 

Em outros termos, é muito provável que o elenco de inves

timentos fosse bastante distinto, caso fossem outras as relações 

do SPP com seus principais agentes credo.res. Isto é,pode-se que..§. 

tionar, neste período, a própria adequação dos investimentos públi 

cos frente as reais necessidades sócio-econômicas do Estado de são 
Paulo. 

(71) Segundo Paula Gadelha (1987): "desta forma, o poder de decisão sobre os re 
cursos disp.oníveis e a própria gerência - cronograma e ritmo das obras -
deslocam-se para as instituiçÕes de financiamento 11

• 
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I I. 3 SERVIÇO DA DÍVIDA 

Os gastos realizados com o pagamento do serviço da dívida 

{interna e externa) do SPP, foi o item de despesa que apresentou 

maior crescimento entre 1979 e 1985, período em que atingem um 

crescimento real de 150% {equivalente a uma taxa média anual de 
(72) 

16,7%) . Este aumento significativo dos custos financeiros den 

tro da estrutura de gastos do SPP (de 17,4% em 1979 passam a repre 

sentar 31,6% do total dos gastos em 1985), transformou-se na face 

EQIVersa da crescente utilização do endividamento (principalmente 

de sua componente em moeda estrangeira, fortemente u·tilizada a pa!'_ 

tir da segunda metade da década dos 70) enquanto supridor das ne 

cessidades de recursos para o financiamen-to da máquina pública pa_!.! 

lista. Esta característica torna-se mais intensa e problematizado 

ra, quando da instalação da crise do sistema internacional de cre 

dito, aliada aos problemas já tão debatidos de ajustamento do ba 

lanço de pagamentos, da recessão e instabilização financeira oriun 

das das políticas ortodoxas acordadas com o FMI, a partir de 1983. 

No tocante à sua distribuição entre as instâncias adminis 

tra.-tivas (Gráfico 12), destaca-se a influência do conjunto das 

empresas públicas do estado, na determinação do movimento ascenden 

te acima descrito. Já que as mesmas, passam de 60,7% em 1979 a re 

presentar 85,5% em 1985 do total do serviço da dívida do SPP, atin 

gíndo um crescimento real de 252% no período (equivalente a uma ta 

xa média anual de 23,3%) (?J). 

O aumento contínuo "e acelerado do serviço da dívida, para 

o conjunto das empresas estaduais, resulta do somatório de alguns 

fatos, que foram se acumulando entre 1979 e 1985. Primeiro, como 

mostra a Tabela 18 ; tem-se no biênio inicial (1979/80) um 

maior aumento do fluxo das amortizaçÕes do principal em relação aos 

{72) Ver Tabela 20 - Anexo III. 

(73) 1/er Tabela 23 - Anexo III. 
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juros e encargos da dívida, que cresceram de maneira menos acentuada. 

Esse comportamento deve-se, fundamentalmente, à maturação dos empré~ 

timos e financiamentos (internos e externos) , intensamente contrata

dos na segunda metade da década dos 70 e, secundariamente pelo con 

gelamento das correções monetária e cambial de 1980, cujo efeito foi 

ao mesmo tempo reduzir as necessidades de recursos destinados ao p~ 

gamento de juros e encargos, diminuindo momentaneamente as pressões 

sobre os passivos em débitos e, sinalizando vantagens de se acelerar 

o pagamento das amortizaçÕes. No biênio seguinte {1981/82), com o re 

torno das correções monetária e cambial "plenas", acompanhadas da es 

calada dos juros internacionais e internos, as despesas com os juros 

e encargos aumentaram significativamente, enquanto, as amortizaçÕes 

(já em novos patamares) apresentaram um leve declínio. 

A partir de 1983, o processo acima descrito assume nova di

nâmica, reflexo tanto de mudanças na composição do serviço da dívida, 

com aumento da parcela relativa aos juros e encargos {que vinha sen

do sen·tida desde o biênio anterior) como do aumento das necessidades 

de recursos para servir as obrigaçÕes financeiras denominadas em dó 

lares 1 devido ao impacto da maxidesvalorização do cruzeiro {feverei

ro/83) ~ Estes acontecimentos provocaram, pela primeira vez 1 um si_q 

nificativo aumento do volume de atrasados financeiros{? 4 ), que de 

uma média em torno de 12% no triênio 1980/82, passaram a representar 

cerca de 38%, no triênio 1983/85 do total dessas obrigações. Alémdi~ 

S0 8 outro fator que colaborou tanto para o aumento dos a-trasados fi 

na.nceiros, como para a manutenção, em 1983, dos 

anterior, 

juros e encargos, em 

com expansão das patamar semelhante ao ocorrido no ano 

amortizações (em volume semelhante ao da maxi) , foi o processo de 

inibição da alocação de recur_sos destinados ao pagamento dessas obri 

ga.çÕes provocado tanto pelo estancamento do fluxo de recursos exter

nos (devido os impasses gerados nas negociações da dívida externa 

junto ao FMI) como pelo elevado aperto do crédito interno, em espe 

(74) Parcelas relativas ao pagamento do serviço da 
encargos) em 31/12 de cada exercício, devidas 

dÍvida (amortizaçÕes e juros e -e nao pagas. 
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cial, destinado ao Setor Público (fruto da política de ajuste interno 

também acordada com o FMI). Já no último biênio (84/85), mantêm-se 

elevadas as taxas de juros internas e externas, contabilizam-se mul-

tas pelos atrasos praticados no anterior e 

tardados da maxidesvalorização do cruzeiro 

registram-se os efeitos re 

(fev/83). O resultado e 

uma elevação significativa do montante dos juros e encargos devidos, 

ses:ruidos de perto pelo 

há simultaneamente uma 

crescimento do fluxo das amortizações. Porém, 

flexibilização maior das condições de rolagem 

da dívida, proporcionando um aumento razoável do desembolso de recur

sos para saldar essas obrigações financeiras, apesar de parcela, ainda, 

significativa das mesmas, serem mantidas em atraso. Assim sendo, o 

final do período em estudo, fica marcado por um aumento sem preceden

tes do serviço da dívida do SPP, atingindo um novo e perigoso patamar, 

quando, inclusive, superam em valor absoluto os demais itens da estru 

tura de gasto do SPP. 

TABELA 18 

EMPRESAS PUBLICAS P?1ULISTAS 

tVOLUp~o DO SERVIÇO DA DIVIDA 

1979/.85 

( INDICE DE EVOLUÇc,O - i 979~100) 

!979 i9BO 1981 1982 i 983 1984 i985 
ITENS 

M\ORTIZA~~F.O DO PRINCIPAL 100 143 180 179 251 261 320 
PAGAS 100 127 160 153 130 203 195 
ATRASADAS o 100 !32 i66 771 366 793 

JUROS E ENCARGOS iDO U8 !67 i çl4 195 331 384 
PAGAS !00 !06 149 i72 89 .\78 312 
t1TRASADAS o lO O 143 185 856 12~H 584 

--------····------------------------- -------------- ·---------- ------- -----·-------·-----
TOTAL 100 131 174 187 224 295 352 --------------------------- ----------------------------------------------- -------
FONTE: TABELA 34 - ANEXO Ill 



72 

Quanto à distribuição dessas despesas financeiras entre as 

empresas estaduais, verifica-se uma forte concentração nos setores 

de energia, transportes e, em menor escala no de saneamento. Sendo 

que, no Último triênio (83/85), o crescimento da participação do se 

tor de transportes (de modo especial o crescimento verificado na 

.FEPASA e VASP) , contrasta com a diminuição da participação relativa 

das empresas ligadas aos setores de energia e de saneamento (Tabela 

19). 

Merece destaque, portanto, o fato da troca de posições re 

lativas ocorrida entre os setores acima mencionados, bem como, do 

crescimento do montante total, do serviço da dívida, verificado no 

conjunto das empresas entre 1979 e 1985, ter como característica 

básica o aumento considerável da parcela não paga das mesmas a pa_E 

tir de 1983. 

Em outras palavras com a interrupção do processo de capta

çao de recursos externos (como visto no item I~3), que permitiam, 

at.é então, a manutenção de um esquema de renovação automática e in 

tegral das obrigações vencidas, o Governo Estadual (de forma seme 

lhante ao ocorrido com o Setor Público Brasileiro em seu conjunto) 

recorreu a uma forma 11 heterodoxa 11 de financiamento, via acúmulo de 

atrasados financeiros. Desta forma, os dados apresentados na Tabela 

19, possibilitam visualizar o modo como se distribuiu entre as em 

presas públicas paulistas, esse aumento das obrigações financeiras 

atrasadas. Primeiro, nota-se o crescimento acelerado das obrig~ 

ções financeiras do setor transportes (de 45% em 1982 atingem 61% 

em 1985), quando seus débitos atrasados passam a representar 28%, 

em média, do montante total do serviço da dívida do conjunto das em 

presas. Segundo, de modo semelhante - embora com um valor absoluto 

bem menor, apenas 3,6% do total do serviço da dívida - o setor de 

saneamento apresenta um aumento considerável de seus atrasos finan 



TABELA 19 

EMPRESAS PUBLICAS PAULISTAS 

EVOLUÇÃO DO SERVIÇO DA DIVIDA POR SETOR 

1979185 

IEI1 PERCENTAGEM) 
-----------------------------------------------------------------------------ANOS 1979 1980 1981 
ITENS 

i 982 i 983 1984 1985 

-----------------------------------------------------------------------------
ENERGIA 42.07 49.53 48.66 44.82 40.84 36.18 28.70 

~~~0li~A~A DIVIDA 42.07 45.91 44.67 39.79 2i. 94 3B.69 29.23 
19.69 26.17 22.82 15.46 9.55 16.26 11.62 

JUROS E ENCARGOS 22.38 i9.75 21.86 24.33 i2.39 22.43 17 .bi 

ATRASOS D.OO 3.67 3.98 5.03 1B.9D -2.51 -.54 
PRINCIPAL o.oo i. 52 1.6i 1.99 7.40 -1.38 -.07 
JUHOS E tNC{lRGOS O.UD 2.14 2.37 3.D4 11.42 -1.13 -.47 

TRANSPORTE 44.36 37.33 41,75 e 45,46 48.41 52.B6 60.84 
SfR\!,~Í~ DA DIVIDA. 44.36 31 .GO 33.82 38.70 20.60 20.22 37.25 

Pr. NClPAL 25.7'4 i8.86 20.30 22.79 i7 .36 16.26 i5.40 
JUROS E EI1CARGOS 18.43 12.14 15.52 15.91 .3.24 3. 95 21.1l5 

ATRASOS 0.00 6.33 5.93 6.76 27.8i 32.65 23.59 
PRINCIPAL 0.00 4.03 3.77 4.3í 17.70 7.58 14.33 
JUROS E EIICARGOS o.oo 2.30 2.16 2.45 10.10 25.07 9.25 

SANEAMENTO 11.06 8.91 6.92 7.33 6.83 7.71 6.67 
SERVIÍO DA DFJIDA 11.06 8.60 6.16 6.46 4.10 3.87 3.32 

PR 11CIPAL 4.69 3.D7 2.00 2.31 (.32 1.30 .8D 
JUROS E ENCARGOS 6.38 5.53 4.16 4,15 2.77 2.58 2.52 

ATRASOS D.OO .31 .76 .87 2.73 3.84 3.36 
PfWlCIPAL 0.00 .13 .3! .36 I.H 2.47 2.09 
JUROS E ENCARGOS 0.00 .18 .45 .51 1.62 1.36 1.27 

OUTROS 2.51 4.18 2.67 2.39 3.93 3.25 3.80 
SERVlfO DA DlVIOA 2.51 3.65 2.25 LB9 2.41 1.97 L 93 

PR IICIPAL .76 \.61 1.76 1.29 I .31 J..26 ,48 
JUROS E ENCARGOS 1.74 2.03 .49 .60 1.10 .71 1.45 

ATRASOS o.oo .53 .42 .51 1.52 1.28 1.86 
PRINCIPAL D.OO .53 .42 .51 1.52 1.28 1.86 
JUROS E EIIGARGOS 0.00 0.00 O.DO 0.00 o.OD 0.00 0.00 

-----------------------------------------------------------------------------
TOTAL 100.00 IDO.DO IOO.DD 100.00 100.00 100.DO 100.0D 
-----------------------------------------------------------------------------fONTE: TABELA 34 - ANEXO I!! 
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ceiros. Por fim, o setor de energia torna-se o Único setor que, após 

manter em 1983 boa parte de se.us débitos em atraso (cerca de 18% do 

total do serviço da dívida, conseque no biênio seguinte (1984/85) 

saldá-los e mais, mantém suas obrigaçÕes praticamente em dia, pa~ 

sando com isso, a responder pelo pagamento de cerca de 33,5% do to 

tal do serviço da dívida do conjunto das estatais paulistas. 

Um último aspecto que merece ser comentado, diz respeito a 

l - d - 1" 'd d • . (7S) evo uçao as operaçoes lqUl as e credlto , uma vez que, quando 

se compara a evolução do serviço da dívida e a das captações de recur 

sos via operações de crédito, verifica-se que o ritmo de crescimento 

da primeira foi bem superior ao da segunda( 76 ). Confirmando, portanto 

o fato de que, a partir de _')83, o SPP passou a conviver com um défi 

cit substancial e sistemático na captação líquida de recursos (Tabela 

20), isto é, os recu~sos captados através das operações de crédito 

não chegaram sequer a ser suficientes para saldar o serviço da dívida. 

Nesse sentido, os saldos líquidos das operações de crédito passaram a 

constituir-se num substancial vertedouro de recursos públicos corren

tes, dificultando sobremaneira a administração das contas pÚblicas. 

(75) 

(76) 

Estamos considerando para efeito de cálculo das OperaçÕes lÍquidas de crédito 
(captaçÕes de recursos via OperaçÕes de Crédito - Serviço da Dívida) apenas os 
valores efetivamente pagos. 
No que toca às empr~sas pÜbl~c~s, o Ünico setor a apresentar um saldo líquido 
positivo nas operaçoes de credlto e o energético (ver Tabela 37- Anexo III). 
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lAllt"Ul 20 

f>F:TOR I'UOI.!CO PAUL.!SIIl 

AOIHNlSW!lCAO OIRET!l Ll37 -t.3'15 3.160 1. 10~ -3.(o67 ··252 -H? 

::;.:5\6 -560. -426 -~.on -7.7:11 -:>.~H 402 

UWRE5AS 1.2Ç)\l 1.;:)0~ t.~as -700 ··7 .02i -4.219 ·121 

-1.691 ·-1.074 -1.'7!.1 ·2.11,0 ·71)7 Ml.;>.J5 61)3 

>QNT(: DADOS 011:; TMELI\r. J_ 4. 5. 1>. 1. B. "/. (0- i>N!;:XO lt 

Do exposto, pode-se concluir que as dificuldades financeiras 

vividas pelo SPP, agravadas sobremaneira no biênio 1983/84, se deve

ram, em boa parte, ao aumento do custo do serviço da dívida. Este fa 

t.o contribuiu definitivamente para a redução do já debilitado grau 

de flexibilidade da estrutura de gastos do SPP, criando pressões adi 

cionais à geração de recursos próprios para investimentos, apesar do 

rebaixamento dos custos com pessoal. Tal foi a gravidade dessa situa 

çao~ que somente foi possível administrar econômica e financeiramen

te o SPP, no biênio mais crítico (1983/84), com a ampliação do volu-

me de atrasos no pagamento dessas obrigações, mesmo levando-se 

conta as reduções sofridas tanto nos gastos com pessoal quanto 

investimentos. 

em 

nos 
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II~4 - OUTRAS DESPESAS 

O item "Ou-tras Despesas" - composto do somá·torio das despe

sas de custeios (exceto pessoal e reflexos) e despesas diversas da 

Administração Direta, autarquias e fundações, mais despesas operaci~ 

nais (exceto pessoal e encargos) e despesas diversas do conjunto das 

empresas públicas do Estado - foi outro componente da estru·tura de 

gastos do SPP, que apresentou signif"icativa expansão no período em 

estudo, elevando sua participação relativa, dentro dessa estrutura, 

de 20% em 1979 para 31% em 1985(??). Fato que, representou um cresci 

mente real no mesmo período de 123% (equivalente a uma taxa média 

anual de 14,3%) (?B). 

A evolução destes gastos correntes (Gráfico 13 ) permite di.§. 

tinguir três fases distintas: a primeira, marcada por um crescimento 

rápido, cobre o triênio 1979/81; a segunda, que vai de 1981/1984, e 

praticamente uma fase de estabilização destes gastos, Ja em novos p~ 

tamares, apesar da leve queda de 1983; por fim, temos um crescimento 

significativo dos mesmos no Últ_imo ano do período (1985). 

A dinâmica desse movimento é dada novamente pelo conjunto 

das empresas públicas, fato verificado quando da observação da dís 

tribuição deste tipo de gastos entre as instâncias administrativas 

{Gráfico 13) onde, as mesmas representaram em média, cerca de 3/4 do 

total destas despesas, ao longo do período. 

(77) Ver Tabela 20- Anexo III. 

(78) Ver Tabela 38 - Anexo III. 
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Analisando separadamente o conjunto das empresas pÚblicas, 

nota-se urna forte concentração, destes gastos, no setor de energia 

{cerca de 70% em média) e, em menor escala no setor de transportes 

(cerca de 15% em média) (Tabela 21). No caso do setor de energia, 

esses gastos concentram-se, fundamentalmente, em suas despesas ope 

racionais, cujos maiores valores dizem respeito a compra de ener 
. ( 7 9) 

g1a para revenda , e, em menor escala, os valores contabilizados 

como Encargos do Consumidor, referentes aos recolhimentos das quo 

tas de reversão e de garantia (RGR e RGG). Desta forma, a incorpo

ração da Eletropaulo em 1981, con-tribuiu de forma decisiva para a 

explicação do aumento destes gastos, neste mesmo ano (Tabela 22). A 

partir desta incorporação, cabe ressaltar alguns aspectos sobre os 

dois itens - compra de energia e recolhimento de quotas - de desp~ 

sa acima mencionados, enquanto contribuição para o entendimento do 

movimento experimentado por estes gastos entre 1981 e 1985. 

Tt1BELA ~!t 

EMP!;:E~:lt1:3 PUBI .ICAE Pt\ULIHTr')(5 

PARTICIPAÇaO RELATIVA DE OUTRAS DESPESAS POR SETOR 

1979/B~':; 

([1'1 PEl~CENTAGEN) 

i97? i980 1.981. 1904 
ITENB 

ENEr~GIA 

Tí\t1NSPORTES 

::lr'iNEP1t1E:NTO 

OUTRt~B 

74 .. 5:í. 7:L69 rL 01 7~.'i.3i 76.54 

i3 .. 9G .i.5 .. 7í. t5 .. 40 1.7. 47 lA.Ol. 

9~í!:5 7.99 5Hi5 4. ~~i :3~66 ;;! • B7 3.36 

HL~-5~~ l.~'i..07 6 .. 3ó 6R39 ~.":i. B7 4 .. 3~'i 6.09 

TOTAL 100.00 l.OU.OO iOO.OO 100.00 1.00.00 100.00 100.00 

FONTE• TABELA 39 - ANEXO II! 

(79) O setor elétrico de São Paulo possue duas empresas distribuidoras de energia 
Eletropaulo e CPFL) e uma geradora (CESP). Tanto a Eletropaulo como a CPFL> 
compram energia da CESP e de Furnas, enquanto que a CESP alêm de gerar sua 
própria energia, mantêm convênio com Furnas para aquisição da energia gerada 
em Itaipu. 
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ANEXO I!! 

Quanto as despesas com compra de energia, destaca-se o fato 

de sua contribuição para a quase duplicação verificada nas despesas 

operacionais (exceto pessoal) das empr~sas elétricas entre 1981 e 

1985 {após, portanto, a incorporação da Eletropaulo). Desta forma 1 

acreditamos ser esta uma tendência que vem acentuando-se, principal 
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mente no último biênio (1984/85), como decorrência provável dos se

guintes fatores: 

entrada de uma grande empresa distribuidora de energia (Eletropaulo/ 

81), que apresenta uma estrutura de custos diferenciada em relação 

a uma empresa geradora. Com efeito suas despesas operacionais (pes 

l . t d d - ( 8 0) . -soa ma1s ou ras espesas e operaçao , tem uma composlçao on 

de as outras despesas operacionais representam cerca de 86% (dados 

de 1985), enquanto, para CESP, uma empresa geradora, essas mesmas 

despesas representavam apenas 70% (dados de 1985). 

aumento do coeficiente de importação de energia comprada pelo Esta 

do de são Paulo. A energia comprada em 1981 era 19% do total da 

energia requerida. Esse percentual cresce paulatinamente e, em 

1985, já é de 28,5% (8 l). 

aumento mais que proporcional das tarifas de suprimento de energia 

para revenda do que das de fornecimento aos consumidores( 82 ). 

Quanto aos valores relativos aos recolhimentos de quotas 

(RGR e RGG), sofreram, a partir de 1981, alterações nos seus limites 

mínimos que provocaram urna elevação do débito dessas empresas junto 

ao Governo Federal. Este fato, inclusive, foi responsável direto p~ 

lo aumento, principalmente a partir de 1983, no volume de atrasos de 

pagamento verificado nesta rubrica contábil, em função do nao reco

lhimento dessas quo·tas por parte das concessionárias de energia pau 

listas. 

(80) Despesas Operacionais (exceto pessoal) ~ material + serviço de terceiros + 
energia comprada para revenda + encargos do consumidor (RGR e RGG) + depr~ 
ciaçÜo + outras despesas. 

(81) Segundo dados do "Relatôrio Setorial: Setor Energia- SEADE/1986", a CESP, 
principal supridora de energia do Estado, apresentou entre 1982 e 1985 um 
crescimento da ordem de 459% na quantidade de energia adquirida. Esse fato 
pode dar a idéia do peso dos aumentos dos custos derivados da compra de 
energia.· 

(82) Conforme notificado no Relatório de Administração da CPFL referente ao 
exercício de 1984. 
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Quanto ao setor transportes, nota-se que, apesar do METRO e 

FEPASA, terem apresentado uma maior taxa de crescimento deste item 

de despesa no período (em virtude da expansão de suas linhas, princl:, 

palmente no Último biênio 1984/85), a VASP continuou sendo a empresa 

que apresentou maior volume de gastos neste item 1 basicamente, em 

função de suas despesas com a compra de combustível e manutenção e/ 

ou revisão de suas aeronaves. 

Assim sendo, boa parte da rápida evolução das 11 0utras Desp~ 

sas" ocorrida para o conjunto das empresas estaduais e, portanto, p~ 

ra o SPP como um todo, deve-se ao significativo crescimen·to das con 

tas acima mencionadas, principalmente a partir de 1981, com a incor

poração da Eletropaulo. Pois, a semi-estagnação destes gastos no p~ 

ríodo 1981/84, bem como seu posterior crescimento em 1985, estão mui 

to mais ligados às oscilações do nível de atividade da economia, em 

geral, e do Setor Público, em particular, do que - com poucas ex c e 

çoes - a uma política articulada de contenção e/ou racionalização 

destes gastos correntes, a nível do conjunto do SPP. Isto porque, es 

te tipo de gasto {material de consumo, insumos básicos, serviços de 

terceiros, etc •.. }, ao contrário do ocorrido com as despesas com pe~ 

soal (visto no item 1.2}, tiveram seus preços relativos variando, no 

mínimo, de acordo com as taxas de inflação, chegando, em alguns ca 

sos, a variar acima das mesmas. 

Torna-se, portanto, razoável concluir que apesar do cresci

mento deste item de despesa ter se concentrado no conjunto das empr~ 

sas pÚblicas e, dentro dele no setor elétrico - único a mostrar-se 

auto-suficiente(B)) nesse período- a evolução das "Outras Despesas" 

reduziu ainda mais o já estreito grau de flexibilidade das despesas 

do SPP, com reflexos imediatos na execução de seus investimentos e 

prestações de serviços básicos. 

(83) O setor não necessitava de recursos adicionais do Tesouro, embora a situação 
descrita tenha provocado substancial crescimento de seu endividamento. (ver 
Tabela 9- Anexo II). 
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X X X X X X X X 

Do exposto ao longo do capítulo II, verifica-se que a evol.!:!_ 

çao da estrutura de gastos do SPP, em consequência do comportamento 

e limitações das suas principais fontes de financiamento 1 apresentou 

mudanças significativas ao longo do período em estudo. 

No que diz respeito aos tipos de gastos realizados (Gráfico 

14} 1 observou-se que os gastos com pagamento de pessoal e com inves

timentos, foram os itens cujas participações relativas dentro da es 

trutura de gastos sofreram maiores reduções 1 passando de 42% e 24% 

em 1979 para 27% e 14% em 1985, respectivamente. Por outro lado, os 

gastos com o pagamento do serviço da dívida acumulada e com "outras 

despesas" tiveram elevações significativas em suas participações deE_ 

tro desta mesma estrutura, passando de 17% e 16% em 1979 para 32% e 

28% em 1985, respectivamente( 84 ). 

Essas mudanças foram reflexos diretos do modo em que se deu 

o ajustamento do SPP à crise dos anos 80 via utilização de políti

cas salariais e de investimentos contencionistas adotadas para fazer 

frente à evolução pouco satisfatória dos recursos próprios {tributá

rios e operacionais) agravada pela perda de funcionalidade do proce~ 

so de endividamento (enquanto geradoras de operações líquidas de crê 

dito positivas) como potencializador dos investimentos e supridor de 

recursos para renovação total das obrigações financeiras (internas e 

externas) assumidas anteriormente. Políticas estas, que foram insufi 

cientes para conter o desequilíbrio financeiro do SPP, agravado com 

crescimento significativo dos serviços da dívida e dos gastos corre~ 

tes {exceto pessoal) a partir de 1983 dada a extrema rigidez à queda 

destes dispêndios. 

(84) Ver Tabela 20 - Anexo III. 
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Quanto à distribuição dos gastos pelas instâncias adminis

trativas SPP (Gráfico 15) assi.ste-se a uma queda na participação dos 

gastos realizados pela administração direta, caem de 37% em 1979 pa 

ra 24,5% em 1985, acompanhados por uma expansão, de igual magnitude, 
dos gastos realizados pela administração descentralizada - aumentam 

de 63% em 1979 para 75,5% em 1985. Isso se deve principalmente a 

forte expansão do peso do conjun·to das empresas públicas no total 

do gasto realizado. 

Essa modificação no perfil da estrutura de gastos do SPP 

evidencia, na verdade, o agravamento da seguinte tendência: os gas

tos de origem fiscal, que tradicionalmente deveriam ser orientados 

para o cumprimento das funções sociais básicas do Estado (gastos exe 

cutados nas funções - Saúde, Educação, Justiça, Segurança Pública e 

Bem-es-tar Social, foram pouco a pouco perdendo espaço para os gastos 

realizados pelo setor mais moderno do Estado {empresas públicas) , ca 

da vez mais comprometido com suas despesas financeiras. 

84 
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CONCLOSÕES 

Os problemas do setor PÚblico Paulista revelam de forma 

mais complexa e abrangente a crise pela qual passam os Estados br.§!._ 

sileiros ao longo da década de 80. As especificidades de são Paulo 

mostram como, neste Estado, as contradiçÕes das finanças públicas 

apresentam-se de modo mais agudo. Por isto este trabalho é um estu 

do de caso que permite compreender as determinações daquela crise 

e apontar como as soluções requerem mudanças estruturais profundas. 

Em primeiro lugar.,o Setor PÚblico Paulista é aquele que 

melhor espelha os dilemas das formas de intervenção estatal, desen 

volvidas a partir do próprio governo cen·tral e que hoje aparecem 

como fatores centrais da crise da economia brasileira. O processo 

de descentralização - cuja marca principal foi a emergência das e~ 

presas estatais - alcançou em são Paulo um grau bastan-te elevado. 

Se estas empresas sustentaram os investimentos públicos durante um 

certo período, e·ncontram-se hoje na origem dos graves desequilí 

brios financeiros que o governo estadual enfrenta. Análogamente ao 

governo federal este processo problematizou intensamente a nature

za e as dimensões da ação fiscal do setor público. 

Ademais, o movimento de endividamento ascendente tanto do 

Tesouro Estadual quanto principalmente daquelas empresas, produziu 

custos financeiros crescentes que têm imobilizado ou distorcido o 

caráter pÚblico do processo decisório sobre as açÕes sócio-economi 

cas do governo estadual, numa perspectiva de médio e longo prazos. 

Pensou-se que São Paulo era 11 maior que a crise 11
• Na verd~ 

de a chamada autonomia relativa da economia e do setor 

público paulista revelou-se extremamente contraditória. Aqui, tem

se a base econômica mais avançada do país, e portanto maior capaci 

dade relativa - frente aos demais Estados - de gerar 11 recursos pr§. 
- ' 

prios" e, potencialmente, um maior grau de liberdade frente ao go 

ver:no central. Entretanto, o advento da crise econômica afetou São 
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Paulo com maior intensidade exatamente porque aqui é determinada a 

dinâmica expansiva ou estagnacionista da economia nacional. Adicio 
nalmente é aqui onde a heterogeneidade social e consequentemente 

os contrastes sócio-econômicos revela-se com a toda força e em maio 

res escalas. Em razão disso, nos periodos de crise, as exigências 

de uma açao compensatória,por parte do Estado, manifestam-se de for 

ma intensa, e em dimensões ampliadas tanto qualitativa como quanti

tatívamente. Em outras palavras, qual a capacidade deste setor p~ 

blico efetuar gastos de característica social e com base fiscal se suas fi 

nanças deterioram-se e sua au·tonomia relativa é desgastada exatamen 

te pelas instabilidades conjunturais e pela quase-estagnação que 

marcam os anos 80? Neste quadro, qual a possibilidade de o governo 

manter e renovar a infra-estrutura, modernizar o capital social bá 

sico, indispensável para a expansão econômica global, para a recup~ 

raçao do emprego e para uma melhor distribuição da renda e da riqu~ 

za? 

são Paulo é o espaço regional, por excelência, onde se ma 

nifesta a crise do setor público no Brasil, em suas várias dimen 

soes. Apreendem-se as várias consequênc.ias da evolução econômica s.2_ 

bre o setor público local e compreendem-se os vários aspectos 

fiscais financeiros, de política econômica e político-administrati

vos - que entrelaçam problemáticamente a União e os Estados da Fede 

raçao e explicitam a profundidade dos percalços das políticas públi 

cas no País. 

Isto posto, cabe aqui reconstituir os principais resultados 

obtidos no desenvolvimentd deste estudo. 

o SPP não escapou ileso da crise de financiamento vivida 

pela economia brasileira em geral, e pelo Setor Público em particu 

lar a partir do início dos anos 80. Pelo contrário, as mudançasocor 

ridas em sua estrutura·de financiamento demonstram de maneira ine 

quívoca que o SPP ao ampliar, significativamente, o nível de seu eg 

divJ.damento acaba por comprometer seriamente sua capacidade de ala 
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vancar recursos para seus programas de investimentos. 

Neste sentido, a principal alteração foi a acent,uada per

da de relevância dos recursos de origem fiscal que de 45% no biênio 

1979/80, passaram a representar apenas 30% no biênio 1984/85 do to 

tal dos recursos do SPP. Adicionalmente, deu-se 1 num segundo momen 

to, a queda dos recursos próprios, principalmente, as receitas ope 

racionais das empresas. Ambas mudanças foram acompanhadas pelo 

crescimento acelerado dos recursos obtidos via operações de crédito 

que de 22% no biênio 1979/80 passaram a representar cerca de 34% no 

biênio 1984/85 do total de recursos do SPP. 

Essas alterações fizeram com que a tendência da década dos 

70 - oriunda da ampliação do processo de descentralização adminis

trativa e do aumento da participação dos recursos de terceiros na 

estrutura de financiamento de seus gastos - se intensificasse nos 

anos 80, quando as principais fontes de recursos correntes apresen

taram evolução pouco satisfatória diante das necessidades reais de 

recursos do SPP. 'l'al evolução, como se sabe, está intimamente lig~ 

das ao desempenho da atividade econômica e, às decisões tanto de P2 

lítica fiscal como de política tarifária e de preços públicos. Este 

movimento global obrigou o SPP, particularmente o conjunto de suas 

empresas - como visto 1 concentrado, em sua quase totalidade, nas e~ 

presas dos setores energia, transportes e saneamento -, a recorrer 

cada vez mais ao mercado financeiro externo e interno, com vistas 

tanto a manter um fluxo mínimo de recursos para o financiamento de 

seus investimentos, como para saldar as obrigaçÕes financeiras assu 

midas anteriormente. 

Com o aprofundamento da crise do sistema financeiro inter

nacional (setembro de 1982), aliada à morosidade e especificidades 

do acordo firma'do com o FMI com vistas à renegociação da divida ex 

terna brasileira e à promoção de ajustes internos em nossa economia 

(1983), ocorre uma interrupção do suprimento de crédito externo, 

acarretando· o fim das entradas líquidas de recursos externos, isto 

é, sua entrada em volume inferior ao próprio serviço da dívida pas 
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sada~ Desta forma, o colapso dos fluxos financeiros externos e, da

da a impossibilidade de comprometer maiores parcelas de receitas 

de forma se correntes já em processo de descenso acelerado, o SPP 

rnelhante ao setor público em geral, viu-se obrigado a recorrer ao 

mercado oficial de crédito (BNH, CEF, BNDES, BB), bem como, tentar 

ampliar a colocação de seus títulos pÚblicos no mercado, como alter 

nativa para atender ao crescimento de suas necessidades de finan

ciamento. Porém, estas possibilidades foram, em grande parte, cer 

ceadas pelas medidas restritivas de políticas monetária e creditícia 

adotadas pelas autoridades federais em consonância com o FMI, 

cipalmente no biênio 1983/84. 

priE_ 

A resultante deste duplo processo - a deterioração da capa 

cidade de gerar recursos próprios e o endividamento crescente - foi 

a explosão dos custos financeiros do SPP, principalmente, após as 

duas maxidesvalorizações do cruzeiro e as elevações das taxas de ju 

ros internas e externas~ Isto porque, desde o início dos anos 80, 

e, de modo especial a partir de 1983, foi o serviço da dívida preté 

rita que contribuiu pesadamente para amplificar os requerimentos fi 
nanceiros do SPP, pois, desde então, os gastos com investimentos e 

as despesas com pessoal sofreram seguidamen·te cortes substantivos. 

Comprometeu-se, assim, definitivamente esse esquema de endividamen

to crescente - amplamente utilizado de meados da década dos 70 até 

1982 - enquanto supridor líquido de recursos para o SPP. 

Em suma, as mudanças na forma de financiamento do SPP, re 

fletiram-se perversamente sobre sua estrutura de gastos, marcadamen 

te no quadriênio 1981/84, ·restringindo ainda mais, o seu já tão de 

bilitado grau de flexibilidade. Desta forma, gerou o aprofundamento 

da queda nos níveis de investimentos e das despesas de pessoal, que 

so não foram maiores devido à política deliberada de atrasos nos 

pagamentos de obrigações financeiras assumidas junto ao Governo Fe 

deral, empreiteiros, fornecedores e instituições financeiras, prati 

cadas pelo.Governo estadual desde 19S3. 
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Cabe ressaltar que, mesmo sem terem sido resolvidos estrutu 

ralmente esses problemas financeirosr em 1985 o SPP começa aprese~ 

tar sinais de recuperação de suas receitas correntes, reflexo direto 

da reversão do nível de atividade econômica experimentado desde mea 

dos de 1984. Como consequência tem-se uma recuperação do nível dos 

investimentos e das despesas com pessoal. Ainda que o período post~ 

:rior a 1986 não tinha objeto deste trabalho, impõem-se algumas qu~ 

lificações. 

Em 1986, com o plano de estabilização econômica - PLANO CRU

ZADO - criou-se um ambiente bastante favorável às finanças públicas 

estaduais, que possibilitou não só a manutenção como a ampliação do 

processo de recuperação das principals receitas correntes do SPP 

(particularmente, no que toca a arrecadação do ICM, com AUMENTO REAL 

de 36% em relação ao ano anterior). Este ambiente refletiu-se igual 

mente na intensidade do crescimento das despesas com investi 

men-tos e pessoal. 

Já em 1987, com a queda do nível de atividade econômica e re 

tomada acelerada do processo inflacionário, novamen-te nossa 

economia passa a enfrentar sinais de reversao do crescimento ob 

servado ao longo do biênio anteior. Em consequência, têm-se a 

retração nas receitas públicas - principalmente das tributárias 

enquanto suas despesas, especificamente as 

mentos, já haviam atingido e consolidado 

com pesoal e investi 

novos patamares, con 

tribuindo para o aparecimento de novos desequilíbrios financei-

ros e até mesmo de caixa no SPP. 

No primeiro semestre de 1988, como é sabido essa situação 

se agrava sobremaneira, especialmente, apos a imposição pelo Gover 
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no Federal, de já 

dito para o setor 

conhecidas restrições lineares na oferta de cré 

público, atingindo de forma intensa os progr_ê:. 
mas de gastos do SPP. 

Isto nos leva a concluir que as recuperaçÕes obtidas foram 

efêmeras, pois conjunturais, uma vez que a verdadeira reversão de 

tendências requer mudanças estruturais no equacionamento fiscal, na 

redução dos encargos das dívidas e na redinamização dos créditospa 

r a o financiamento de seus. investimentos, nas reorganizações poli 

tico-econômica e político-administrativas, sobre as quais, a se 

guir teceremos algumas considerações. 

O principal obstáculo à recuperaçao das tarefas que, his

toricamente, cabem ao setor público desempenhar, diz respeito a 

questão relativa ao financiamento de suas unidades. Como visto, no 

pt:;ríodo entre 1979 e 1985, a estrutura de financiamento do SPP fi 

cou seriamente comprometida por uma incompatibilidade profunda en 

tre seus compromissos financeiros e sua capacidade de geração de 

recursos próprios, resultando num progressivo estreitamento de sua 

capacidade de gastos. Reproduzindo, qesta forma, aquilo que aconte 

ce a nível nacional como um todo, ou seja a ocorrência de um enci

lhamento das finanças públicas. Isto impossibilita a retomada dos 

seus investimentos a níveis compatíveis com as reais' necessidades 

do aumento das demandas por seus serviços, que se faz presente por 

várias razões: os investimentos sociais (habitação, educação, saú

de, etc~ .. } pelo enorme atraso a que foram submetidos; os ligados 

à infra-estrutura básica (sobretudo nas áreas de transportes, ene~ 

gia, saneamento básico e ambiental) dada a necessidade de reapare

lhamento, após anos de paralizações ou de orientações equivocadas 

dos mesmos; aqueles relativos especificamente às empresas públicas, 

pela necessidade da promoção de eficiência e ganhos de produtivid~ 

de; e, finalmente, pelo papel que o investimento público exerce na 

recuperação econômicao 

~·· 
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Desta forma, o grau de complexidade dos problemas vividos 

pelo setor público da unidade federativa mais desenvolvida do país 

e, ao mesmo tempo, possuidora do maior grau de heterogeinidade so 

cio-econômica, exige soluçÕes complexas 

blico, que desmitifiquem concepçÕes que 

e níveis de dispêndio pu 

sempre entravaram sua rela 

ção com o governo federal e( questionaram a validade deste gasto. 

Uma delas se esvai pelo fato de que são Paulo, mesmo sen

do economicamente forte, ao contrário de certas interpretações, ne 

cessita de outras fontes de financiamento, face à constatação da 

extrema rigidez de seus orçamentos. A concepção primária de gasto 

público, como 11 ineficiência alocativa de recursos" é outra concep

çao a ser criticada, no momento em que se constata que, pela com 

plexidade de seus problemas, surge a necessidade do Estado patroci 

nar programas de investimentos de custos elevados, que atendam as 

necessidades palmares da sociedade como um todo. Em outras pala

vras, são momentos, em que mais do que poder gastar, torna-se evi 

dente que o Estado deve gastar. 

Neste sentido, a solução destes problemas tem como condi

çao esencial o equacionamento mais duradouro dos problemas gerados 

com o crescente endividamento públic~ (particularmente de suas em 

presas) , que passa necessariamente, por urna solução, também, dura

douro, da renegociação da divida externa brasileira e por uma re 

forma do sistema financeiro público e privado nacional. Conjunta

mente, e preciso equacionar o problema do endividamento pÚblícopau 

lista, com a reforma do sistema tributário, que entre outras medi

das, privilegie o aumento da carga tributária de modo compatível 

com uma melhor distribuição pessoal e regional da renda. 

outro aspecto importante que deve ser tocado, concomitan

temente, diz respeito à intensificação do processo de reforma ad 

·, mínistrativa que vise principalmente-: a simplificação dos p:cocedi

mentos, particularmente, nas atividades meios; a eliminação de fug 

çÕes e/ou atividades duplicadas; e a eliminação de funções inade

quadas ao Estado. Estas mudanças administrativas têm o sentido de 
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reduzir a necessidade de pessoal, o que implicaria num rebaixamento 

das pressões exercidas sobre os orçamentos estaduais via gastos com 

pessoal e custeio. Privilegiar-se-ia, desta forma, o pagamen·to de 

salários mais justos aos seus funcionários e a agilização,.a racio

nalização e a eficiência dos procedimentos da máquina pública esta 

dual em suas diferentes instâncias. 

Finalizando, cumpre ressaltar que as medidas de reformula

çao estrutural acima preconizadas devem ser implantadas respeitando 

-se, por um lado, as especificidades da economia e sociedade pauli§. 

tas mas, também, o fato de ser São Paulo uma unidade da Federação. 

Em outras palavras, deve-se procurar um equilíbrio entre as necessi 

dades da sociedade paulista e as dos demais estados da Federação, 

concomitantemente a uma distribuição coerente de recursos e fun 

çÕes - entre as distintas esferas de governo. Tal processo deverá 

ter como objetivo amplo uma renovação das funções do Estado na eco~ 

nomia compatível com o desenvolvimento econômico e social. 

' 
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ANEXO I - ANEXO METODOLOGICO DA MATRIZ DE FONTES E USOS DO SETOR 

PÚBLICO PAULISTA 
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O objetivo deste anexo metodológico é descrever os procedi

mentos utilizados para compor a "Matriz de Fontes e Usos do SPP 11 {T~ 

bela 1) em seu conjunto. Para tanto, como já citados na introdução 

do trabalho, foram utilizadas as seguintes fontes básicas de dados: 

os Balanços Gerais do Estado de São Paulo, elaborados pela CAF -CooE 

denação da Administração Financeira/Secretaria da Fazenda do Estado 

de são Paulo e uma série de dados relativos aos fluxos de caixa e 

fluxos de atrasados financeiros das empresas públicas não-financeiras 

do Estado de São Paulo elaborados pela CIEF - Coordenadoria de Inves 

timentos das Empresas e Fundações (Secretaria de Economia e Planeja

mento do Estado de são Paulo (SEP), e~ fluxos de caixa das autarquias 

e fundações estaduais retirados dos Relatórios de Execução Orçamentá

ria (REO) , elaborados pela CPO - Coordenadoria de Programação Orçame!}_ 

táría/Secretaria de Economia e Planejamento do Estado de São Paulo 

( SEP) • 

A questão-chave, na elaboração da matriz, consistiu na ob 

tcnção dos dados relativos ao volume de recursos transferidos dire·ta 

ou indiretamente pelo Tesouro do Estado a Administração Descentraliz"ª

da (empresas, autarquias e fundações}, de modo a minimizar a ocorren

cia de problemas de dupla contagem~ Com esse fim, tornou-se necessa

rio compatibilizar os dados econômicos dos Balanços Gerais do Estado 

e os dados financeiros obtidos dos fluxos qe caixas das empresas, au 

tarquias e fundações(!). Compatibilização esta,minimizada pela intr2 

dução dos valores relativos aos atrasados financeiros das empresas es 

taduais não financeiras. 

(l) A diferença entre o dado econômico e o dado financeiro expressa-se da se~uinte 
fonna: os primeiros são dados contabilizados sobre o princípio de competencia• 
ou seja "o reconhecimento de receitas e despesas estã identificado com períodos 
especÍficos e associados ao surgimento de 11fatos geradores" de natureza econô
mica, legal e institucional, não sendo evento fundamental para tal reconhecimen 
to o desembolso de caixa ou o recebimento de numerário" ••• Quanto ao dado fi 
nanceiro, são contabilizados pelo princípio de caixa, ou seja, dentro do exerc! 
cio financeiro, o evento fundamental para o reconhecimento das receitas e despe 
sas são o recebimento efetivo de numerários e os desembolsos efetivos de caixa: 
respectivamente (IudÍcíbus et_ alii). 
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Tabela l 

MATRIZ DE FONTES E USOS DA ADMTNISTRAC!iO PÚBLICA PAULISTA 
FONTES 

sr 
FONTES I TRANS. REC.TES. OP.CR!'D REC.PROD OUTRAS TOTAL :TORES A IND. -

Administração Direta all "12 "13 "14 -a 15 
Autarquias "21 "22 a23 "z4 "25 
Fundações "31 a32 "33 "34 "35 

Empresas "41 "42 "43 "44 "45 
"] 'OTAL 

usos 

usos 
DTVIDA TOTAL PESSOAL INVEST. OUTROS 

SETORES 

. Administração Direta b11 b12 b13 b14 

. Autarquias b21 bzz b23 b24 

. Fundações b31 b32 b33 b34 . 

. Empresas b41 b42 b43 b44 

TOTA.L 

Especificam-se, em seguida, as definiçÕes e os procedimentos 

utilizados na elaboração da matriz: 



l. 2 - M!ITRI Z DE FONTES DE RECURSOS 

1.2.1- Administraçio Direta (linha 1) (2) 

- Recursos do Tesouro Ca 11 J 

São os recursos arrecadados pelo Tesouro estadual, ex

ceto a parcela diretamente transferida aos municípios. Assim, 

[a
11

J foi composto da seguinte maneira: 

[a
11

J = [(Receita Tributiria(3) - Parcela Transferida aos Muni

cipios) + Receita Patrimonial + Receita Industrial + 

Receita Agropecuária + Outras Receitas Corr 
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Cabe ressaltar que, por sua pr6pria natureza (trata-se 

de uma fonte de recursos exclusiva da Administração Direta), es

se item serâ zerado nas demais linhas da matriz. 

- Operações de Cr~dito Ca 12 J 

Representa a captação direta de recursos feita pela ad 

ministração Direta 1 por meio de emissão de títulos (ORTPs) e das 

contratações de empréstimos internos e externos. O dado apresen

tado é o subitem 11 0perações de Crédito", um dos componentes das 

Receitas de Capital, que consta do Balanço Geral do Estado. 

(2) Todos os dados referentes à Administração Direta foram obtidos junto aos Ba
lanços Gerais do Estado, exceção feita ao item [-a15]. 
(Tabela 1 e 3- Anexo li). 

(3) Receita Tributária = (ICM/QPE) + (ICM/Atrasado/QPE) + IBTI/QPE +Taxas. 
ICM/ Atrasado/QPE "' valor composto do somâtorio, dos seguintes itens (quand.q 
dizem respeito ao ICM): multas e juro de mora do ICM, multas de outras ori
gens; indenizaçÕes e restituiçÕes; Receita da Dívida Ativa Tributária; Recei 
tas diversas. Todos componentes do item 1900.00.00 1'0utras Receitas Corren= 
tes". 

• 



98 

-Receita Pr6pria Ca 13 J: 

A Administração Direta, por sua prÓpria natureza, não pos

sui receitas próprias, porém o item consta da matriz, jil que faz parte 

da estrutura de financiamento das empresas pÚblicas, autarquias e 

fundações. 

- Outras Receitas Ca 14 J 

Nesse i tem estão computadas as transferências institucio

nais das quotas partes dos impostos Únicos e demais convênios feitos 
. ' . pelo Governo Federal, exceto as parcelas que cabem aos munlciplos e 

a parcela relativa à transferência do Imposto de Renda retido na fon
te - pelo fato de estarmos considerando essa rubrica como uma receita 

e despesa meramente contábil. 

- Transfer~ncia à Administração Descentralizada (Transferências In
tragovernamentais) (-a

15
): 

Representa o total de recursos transferidos direta ou indi

retamente pelo Tesouro do Estado as empresas, autarquias e fundaç5es. 

Esse item 6 fundamental para a consolidaçio das contas do Setor P~bli

co Paulista, ji que representa o canal de interligação dos fluxos fi

nanceiros entre a Adrninistraçio Direta e Descentralizada. 

O sinal negativo que aparece neste item tem dupla fina-
l idade. Por um lado, ton1a nulo o total da co1tma 5, já que o seu valor 

representa a soma dos recursos transferidos pela Administração Direta 

i Descentralizada, evitando-se, assim, a dupla contagem, quando se 

toma o total dos recursos mobilizados pelo Setor P~blico Paulista. 

De fato, não tem sentido apresentar as transferências à Administra

ção Descentralizada como fontes de financiamento do Setor PÚblico 
Paulista como um todo, uma vez que tal volume de recursos constitui 

fonte de financiamento apenas das empresas, autarquias e fundações, 
-e nao do conjunto do setor. 
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Por outro lado, a inclusão do sinal negativo em a 15 sig

nifica que a soma dos itens que compoem a linha 1 da matriz represen

ta apenas o total dos recursos retidos pela Administraç5o Direta. 

Esse dado foi retirado dos fluxos de caixa da CIEF/SEP e 

dos Relatórios da Execução Orçamentária {REO) da CPO/SEP. A esco

lha dos mesmos deve-se ao fato de conjuntamente, representarem o 

total de recursos efetivamente repassado pelo Tesouro Estadual às 

empresas, autarquias e fundações, uma vez que, estão excluídas 

grande parte das duplas contagens existentes nas relações 

tais entidades. ( 4) 

entre 

Para compatibilizar os dad-os da SEP e os do Balanço Geral 

do Estad~ dando consist&ncia interna i Matriz, igualou-se o valor 

total das transferências feitas à Administração Descentralizada,se

gundo as duas fontes consideradas, por meio de uma aproximação cujo 

procedimento é desenvolvido na explicação do item b
14 

da matriz de 

usos. 

(S) 
1.2.2 - Au~t~a~rq~c~l~i~a~s~(~L~i~n~h~a~2~) 

- Recursos do Tesouro (a
21

J 

Pela pr6pria natureza do item (fonte de recursos exclusi

va da Administração Direta), seu valor é nulo, por definição. 

- Operações de Crédito Ca22 J 

Até 1982, por nao ter sido possível sua desagregação, o 

montante de recursos obtidos pelas autarquias , via opera-

çÕes de créditO, foi incluÍdo em !!Recursos Próprios!!. Dessa forma, o 

(4) Exemplo: O Estado transfere certa qu~tntia nara o D1\EE, norém grm1de parte 
desse total já tem destino certo, ou seja, SA13ESP, CESP. ou CETESB. 
A grande vantagem da fonte de dados utilizada é que proporciona o valor exa
to dos recursos retidos efetivamente no DAEE, bem como o valor dos recursos 
retidos na SABESP, na CESP etc. 

( 5) Os dados relativos às autarquias têm como fonte as infonnaçÕes 
elaboradas ocla CPO/ SEP. Cabe ressalta r que o IPESP não consta 
c~a relação "'das autarq_u.Las· amlisoclas (ver Anexo H - Tabela 5). 
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valor do item aparece nulo no triênio 1979/81. Nos demais anos 0 

valor apresentado refere-se is operaç6es de financiamento e empr~s
t imos realizadas por essas entidades. C6) 

- Recursos Pr6prios (a 23 ) 

Nesse item estão incluídas além das receitas geradas inteE 

namente pelas autarquias pela venda de seus serviços, as receitas 

provenientes da venda de serviços para a Administração Direta e Des

centralizada.(?) A exceção ocorre no triênio 1979/81, onde, além do 

exposto acima, estão somadas as operações de crédito por elas reali

zadas. 

- Outras Fontes (a 24 J 

Nesse item deveriam estar classificadas as transfer~ncias 
federais vinculadas ~s autarquias. Porém, como na prática 

tais recuTsos passam primeiro pelo ca1xa do Tesouro do Estado, para 

depois serem enviados a seus respectivos destinat5rios, o item foi 

somado as transferências da Administração Direta à Descentralizada, 
elemento -(a 25 ), razao pela qual seu valor aparece nulo na matriz. 

- Transfer~ncias ~ Administração Descentralizada Ca 25 ) 

Foram consideradas como transferências as subvenções eco-
- oriundas da Administração nom1cas Direta, os recursos uti-

lízados para pagamento de pessoal e reflexos e demais despesas cor-
rentes, as transferências de capital e as transferências federais 

vinculadas. 

(6) Destaque-se o fato de que a principal entidade captaclora via operações de 
crédito é o DAEE - Departamento de Águas e Energia Elétrica, cujo valor pode 
estar subestimado, tuna vez que grande parte desses recursos é destinada ã 
SABESP. 

(7) No caso das receitas provenientes da vendo. de serviços para a Administração 
Direta pode ocorrer dupla contagem, porém de difícil quantificação, já que 
tais recursos aparecem como receitas próprias das autarquias e 
não são necessariamente classificados como transferências intragovenwmentais 
na relação das despesas da Aihninistração Direta. 
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1.2.3- Fundaç6es (Linha 3) (8) 

- Recursos do Tesouro Ca 31 ) 

Pela pr6pria naturez~ do item (fonte de recursos exclusiva 

da Administração Direta), seu valor é nulo, por definição, 

- Operações de Crédito (a 32 J 

Por nao ter sido possfvel sua desagregação , o montante de 

recursos obtidos pelas fundações, via operações de cr~dito, foi incluí 

do em 11 Recursos PrÓprios". Dessa forma, o valor do item aparece nulo 

no perfodo, o que não altera a estrutura de fontes de recursos dessas 

entidades, uma vez que as operações de :financiamento e empréstimos por 

elas realizadas são praticamente inexistentes. 

- Recursos Pr6prios Ca 33 J 

Nesse item estão inclufdas as receitas próprias das fundaç5es 

propriamente ditas e as receitas provenientes da venda de serviços para 

a Administraçio Direta e Descentralizada.( 9 ) Al6m do exposto acima, 

estão somadas as operações de cr6dito por elas realizadas. 

- Outras Fontes (a 34 ) 

Nesse item deveriam estar classificadas as transfer~ncias fe

derais vinculadas às fundações. Porém, como na prática tais recursos 

passam primeiro pelo caixa do Tesouro do Estado, para depois serem envia 

( 3 ) Os dados relativos às fLmdações têm como fonte as infonnações elaboradas pela 
CPO/ SEP. 

( 9 ) No caso das receitas provenientes da venda de serviços para a Administração Dire 
ta pode ocorrer dupla contagem, porém de defícil quantificação, já que tais re:
cursos aparecem como receitas próprias das fWldações e não são necessariamente 
classificados como tr.:msferências intragovernamentais na relação das despesas da 
Administração Direta. 
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dos a seus respectivos dcstinat5rios, o item foi somado as transfer~n 

c1as da Administração Direta à descentralizada, elemento (a 25 ), razão 

pela qual seu valor aparece nulo na matriz. 

- Transfer~ncias à Administraç~o Descentralizada (a 35 ) 

Foram consideradas como transfer~ncias as subvenç6es econ6mi 

cas oriundas da Administração Direta, ou seja, os recursos utilizados 

para pagamento de pessoal e·reflexos e demais despesas correntes, as 

transfer~ncias de capital e as transfer~ncias federais vinculadas. 

1. 2.4 - Empresas PÚblicas Estaduais (Linha 4) (1D) 

- Recursos do Tesouro Ca 41 J 

Pela yrópria natureza do item (ou seja, uma fonte de re

cursos exclusiva da Administração Direta), seu valor é nulo, por 

definição. 

_ Oneraç6es de Cr~dito (a 42 J 

Nesse item, além de todas· as captaçÕes de recursos via 

financiamentos e empréstimos (internas e externas) realizadas pelas 

empresas pÚblicas, estão incluídos os chamados créditos informais 

compulsórios - retirados dos fluxos de atrasados da CIEF/SEP. Mais 

especificamente, estão computados como créditos a contrapartida dos 

atrasos de pagamentos do Governo do Estado junto ao Governo Federal 

- impostos e contribuições previdenciárias - às empreiteiras, forne

cedores e mesmo a instituições financeiras. 

Esse procedimento contribui na prática, para transformar os 

dados financeiros dos fluxos de caixa das empresas em dados econômi

cos. Dessa forma, minimiza muito o problema de compatibilização dos 

dados das empresas com os dados do Balanço Geral do Estado. 

(1 O) Os dados relativos ãs empresas ptÍblicas paulistas .foram obtidos junto aos 
Fluxos de Caixa - consolidados - CIEF/SEP - Anexo II - Tabela 16. 
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- Recursos Pr6prios (a 43 ) 

Foram considerados recursos pr6prios as receitas opera
(;ionais e parcela significativa das chamadas "Diversas Entradas 11 • 

Nesta filtima est5o englobados, entre outros, o IUEE recolhido pelas 

companhias elétricas e receitas diversas da VASP, principalmente 
de arrendamento de aeronaves, (11) assim como e 0 resultado da dife

rença entre o saldo inicial de caixa e o saldo final de caixa de 

cada ano se superavitãrio para os anos analisados (1979/85) 

Cabe ressaltar que as receitas provenientes da venda de 

serv1ços para a Administração Direta, autarquias e fundações (ou pe
lo menos boa parte delas) foram classificadas como transfer~ncias 

indiretas segundo critério da CIEF/SEP 1 por serem recursos oriundos 

do Tesouro do Estado 1 apesar de consideradas receitas operacionais 

pelas empresas. 

- Outras Fontes Ca 44) 

Nesse item estão contabilizadas as transfer~ncias de 6r

gaos federais e municipais (em alguns casos recursos oriundos de 

reinversão de dividendos de autarquias). 

- Transfer~ncias i Administração Descentralizada (Transfer~ncias 

Intragovernamentais) (a45) 

Neste item estão inclufdas todas as transfer~ncias rea

lizadas pela Administração Direta is empresas pGblicas paulistas 

que, segundo os.crit~rios da CIEF da Secretaria do Planejamento, 

são divididas em três categorais: transferências de capital, sub

-venç6es econ&micas e transferências indiretas. 

(11) Estão excluídas dessa classificação, enquanto "transferências", as receitas 
provenientes do pagamento, pelas demais entidades que compõem o SPP, das con
tas de energia elétrica, água e esgotos, contas jllilto ao IMESP e contas jun
to ã Vi\SP (passagens a~reas). 



Quanto is subvenções econBmicas, convem ressaltar que 
somente tr~s empresas possuem autorizaç5o para receb~-las: IPT, 

FEPASA e PROMOCET. 
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Como transfcr~ncias indiretas, estão classificadas, ba

sicamente, as vendas de serviços das empresas pÚblicas para a Ad

ministração Direta~ autarquias e fundações, exceto as receitas pro

venientes das contas de energia el6trica, igua e esgotos, contas 

junto ao IMESP e junto ã VASP (passagens aéreas). 
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.3 - MATRIZ DE USOS OU APLICAÇOES DOS RECURSOS 

1.3.1 - Administraç~o Direta· (Linha 1) u 2) 

( 1 3) 
- Pessoal e Reflexos Cb

11
l 

O dado relativo ao item ''Pessoal e Reflexos'' da Administra
çao Direta foi constitufdo pela soma das seguintes contas do Balanço 

Geral do Estado: 

a) Do item "Despesas de Custeio 11 foram somados os subitens: 

"Pessoal Civil", "Pessoal Militar", "Contribuições de Previdên
cia Social" e "Contribuições de FGTS''; 

b) Do item "Transferências Correntes" foram somados os subitens: 
11Transferências a Pessoas" (inativos, pensionistas e salário
família11) e "Contribuições para a Formação do Patrimônio do 

Servidor PÚblico -PASEP". 

- Investimento (b 12 ) 

Foi utilizado o dado apresentado no Balanço Geral do Esta
do, com o título "Investimentos", mais o subi tem 11 A.quisição de Imóveis 11

, 

que aparece no item 11 Inversões Financeiras". 

O item "DÍvida" é composto dos subitens "Encargos da DÍvi

da Interna e Externa" e 11Amortização da DÍvida Interna e Externa 11
, 

que representam os resgates de ORTPs, mais as amortizações e pagamentos 

C12) Todos os dados relativos à Administração Direta foram retirados dos Balanços 
Gerais do Estado (ver Anexo II - Tabela 2 e 4) 

(13) Cabe ressaltar, que do total das despesas de pessoal foi retirado o valor equi 
valente ao do IR-retido na fonte como contra partida de sua exclusão quando di 
contabilização das transferências federais (item Outras Receitas (a14)), feitas 
ao governo do Estado. 



106 

' 
de juros da dívida externa e interna do Tesouro, que compõem o total 
do serviço da dívida da Administração Direta. 

Composiç;lo elo item: 11Material de Consumo'·' (+) "Serviços 

de Terceiros e Encargos" (exceto a parcela considerada como trans

fer~ncia indire~a ~ Administração Descentralizada) (+) diferença 

entre 11 Transferências lntergovernamentais" e a parcela de recursos 

que e transferida aos municÍpios + ''Diversas Despesas". 

Para tanto, adotaram-se os seguintes procedimentos: 

a) !!Material de Consumo": o dado foi retirado diretamente do Balanço 

Geral do Estado (subi tem de ''Despesas de Custeio 11
). 

b) "Serviços de Terceiros e Encargos": do total Jesse subitem das 

despesas de custeio foi subtrafda a parcela referente ao pagamen

to dos serviços pre~tados pela PRODDSP na irea de processamento 

de dados, considerada como transfer5ncia indireta do Tesouro is 

empresas e autarquias, mais uma parcela estimada do subitem 

noutros" (também considerada como transferência indireta do Tesou

ro). 

c) Das transferências intergovernarnentais são subtraidos os recursos 

transferidos aos municfpíos, a fim de evitar ocorrência de dupla 

contagem, já que quando do cômputo <la Receita Tributária (a
11

J, o 

mesmo valor foi retirado. 

Assim procedendo, o total da linha 1 representa o volume 

de recursos gastos efetivamente pelo Tesouro do Estado. Esse total 

mais as transferências à Administração Descentralizada, mais as 

transferências aos municÍpios representam o total das despesas com

putadas no Balanço Geral do Estado. 
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1.3.2. 

a) Pessoal (b
21

) 

Os dados das despesas de pessoal e reflexos das r1utar 
quras sao os que constam da sistematização elaborada pela CPO/ 

CIEF/SEP. 

b) Investimento 

Como investimento, forAm consideradas todas as despe

sas de capital das autarquias. Dentre elas, estâo as realizaç6es 

em obras e instalações. 

Neste item estão contabilizados os dados referentes ao 

pagamento dos juros e encargos mais as amortizaç6es da divida 

contraída por essas entidades. 

d) Outros Usos (t 24 l 

Estio incluídas aqui as despesas correntes, exclusive 

aquelas referentes ao gasto com pessoal e reflexos. 

-·-·--------

(14) Os dados relativos às Autarquias~ provêm da sistematização 
la CPO/CIEF/SEP. (ver Anexo II- Tabela 5). 

elaborada p~ 



108 

1.3.3- Iundações ( 15) 

Os dados das despesas de pessoal e reflexos das fundaç6es, 

sao os que constam da sistematização elcborada pela CPO/CIEF/SEP. 

b) Investimento Cb 32 J 

Como investimento, 

capital das fundaç6cs. Dentre 

instalações. 

foram consideradas todas as despesas de 

elas, estão as realizações em obras e 

Este item ~ praticamente inexistente e, dada a dificuldade 

de desagregação, os dados referentes ao pagamento dos juros e encargos 

mais as amortizações da dfvida contraida por essas entidades foram in

cluídos em Outros Usos. 

d) Outros Usos Cb 34 l 

Estão incluidas aqui as despesas correntes, exclusivo aque

las referentes ao gasto com pessoal e reflexos. Além disso, estão som5: 

das as despesas referentes i dívida que essas entidades porventura con 

traíram. 

• 

-----------
(1 S) Os dados relativos às Fundações provêm da sistematização elaborada pela CPO/ 

CIEF/SEP. (ver anexo Il - Tabela 6) 
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L 3.4 - Empresas PÚblicas (Linha 4) Cl 6l 

- Pcssoa.l b( 4 1) 

Em PPcssoal 0 foram contabilizadas as despesas de pessoal 

e encargos das empresas, bem como aquelas relativas ao pagamento de 
nlnativos e Pensionistas" da FEPASA. 

- Investimentos (b42) 

Nes e item, al~m dos gastos classificados como ir~esti

mcntos pelas prÓprias empresas em seus fluxos de caixa, inclusive 

as desapropriaçÕes, estão computados os atrasos de pagamento das 

empresas junto a empreiteiros, fornecedores, desapropriações e ad

ministraç~o de obras. 

Além dos dados referentes ao pagamento do serviço da dí

vida (amortizaç6es + juros e encargos) efetuado pelas empresas, es

t5 contabilizada a parcela dessas obrigações que n5o foi saldada no 

exercício. Ou seja, está computado o fluxo de atrasados das empre
sas junto is instituiç6es financeiras (nacionais e estrangeiras). 

- Outras Despesas (b44 J 

Nes e item est5o inclufdas, a16m das despesas tradicional-} 

mente classificadas como tais, o restante da despesa operacional 
(exceto pessoal); o resultado da diferença entre o saldo inicial de 
caixa e o saldo final de caixa quando deficitário; e, também, o flu
xo dos atrasos de pagamento das empresas (em especial as do setor 
elétrico) junto ao Governo Federal. 

(16) Os dados relativos às empresas pÚblicas foram obtidos junto aos Fluxos de 
Caixa Consolidados (CIEF/SEP) e Fluxos de Atrasados CIEF/SEP (ver Anexo 
II - Tabelas 9 à 15 e 18 à 24) 



ANEXO I!- ANEXO ESTAT!ST!CO: DADOS REFERENTES ,\ CONSTRUÇÃO 

DA MATRIZ DE FONTES E USOS DO SETOR PlJBLICO PAULISTA 
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Para composiç~o deste 

entidades que compoem 

lista: 

anexo estatfstico, trabalhou-se com -, · t < s segu1n es 
o conjunto aqui denominado de Setor PGblico Pau-

Poder Legislativo 

Poder Judiciârio 

Poder Executivo 

Gabinete do Governador 

Secretaria da 

Secretaria da 

Secretaria da 

Secretaria da 

Secretaria da 

Secretaria de 

Secretaria da 

Secretaria de 

·Secretaria dos 

Secretaria da 

Secretarii1 da 

Secretar ia do 

Secretaria da 
Secretaria do 

Educação 

Saúde 

TndGstria,Com~rcio e Tecnologia 

Promoção Social 

Cultura 

AgriculttJra e Abastecimento 

Administração 

Obras e Meio Ambiente 
Transportes 

Justiça 

Segurança 

Interior 

Fazenda 

Trabalho 

Secretaria de Esporte e Turismo 

Secretaria dos Neg6cios Metropolitanos 

Secretaria do Estado do Governo 

Secretaria de Economia e Planejamento 

Secretaria de Descentializaç~o e Participaç~o (criada em 1983) 

H) E;!PRESAS PÚBLICAS NJ\o-F!NANCEIRAS (agrupadas por setor de atividade) 

Abastecimento e Fomento 3 Agricultura: 

CAIC -.Companhia Agricola Imobiliãria e Colonizadora 

CEAGESP - Companhia de Entrepostos e Arruazens Gerais de São Paulo 
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fiências c Serviços Té2:E)cos: 
BRASVACIN - Laboratório B-rasileiro de Vacinas S/A (desativação decretada 

em 1980) 

COSESP - Companhia de Seguros do Estado de São Paulo 

H1PLASA - Empresa Mctropol i ta na de Plnncj amento da Crande São Paulo 

IMESP - Imprensa Oficial do Estado de São Paulo 

IPT - Instituto de Pesquisas TecnolÓgicas 

PRODESP - Cia de Processamento de Dados do Estado de São Paulo 

PRQivlOCET - C ia de Promoções de Pesquisas Científicas 

SETASA - Serviços Especiais de Telecomunicações para o Est.de SP 
(Ucsativação decretada em 1980) 

TERRI\FOTO - TERR!\FOTO S/A - Atividades de Aexolevantarnentos 

Energia: 

CESP - Companhia Encrg6tica de São Paulo 

COMGÃS - Companhia de G5s de São Paulo (incorporada em 1985) 

CPFL - Companhia Paulista de Força e Luz 

ELETROPAULO - Eletricidade Ue São Puulo S/A (incorporada em 1981) 

Obras Públicas: 
CODESPAULO-CDI-l - Companhia de Desenvolvimento 
CONESP - Companhia de Construções Escolares do Estado de São Paulo 

Saneamento e Meio Ambiente 

CETESB - Companhia de Tecnologia de Saneamento Ambiental 

SAHESP - Companhia de Saneamento Básico do Estado de São Paulo 

I_ransportes 
DERSA - Desenvolvimento Rodovi~rio S/A 
EMTU - Empresa Metropolitana de Transportes Urbanos - (incorporada 

à !1\1PLASA em 1981) 

FEPASA - Ferrovia Paulista S/A 
METRO - Companhia do Metropolitano de São Paulo 

VASP - Viação Aérea de São Paulo S/A 



:iii) Autarquias: 

BOCM - Bolsa Oficial do Caf6 e Mercadorias de Santos 

CBPM - Caixa Beneficiente da Policia Militar do Estado 

DAEE - Departamento de Ãguas e Energia ElGtrica 

DAESP - Departamento Aeroviirio do Estado de São Paulo 

DER - Departamento de Estradas de Rodagem 

DOP - Departamento de Obras PGblicas 

FUMEST - Fomento de Urbanização c Melhoria das Estâncias 
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HC-Ribeirio Preto - Hospital das Clinicas - Faculdade de Medi

cina de Ribeir~o Preto/USP 

1~-USP - Hospital das Clinicas - Faculdade de Medicina/USP 
IAMSPE - Instituto Assist~ncia M6dica - Servidor Pfiblico Estadual 

ICESP - Instituto de CafG do Estado de São Paulo 
IMESC - Instituto de Jl.'ledicina Social e de Criminologia de São Paulo 

SUCEN - Supcrintend6ncia de Controle de Endemias 

SUDELPA - Superintendência do Desenvolvimento do Litoral Paulista 

SUTACO - Superintend~ncia de Trabalho Artesanal da Comunidade 

UNESP - Universidade Estadual Paulista "Julio de Mesquita Filho" 

UNICAMP - Universidade Estadual de Campinas 

USP - Universidade de São Paulo 
Carteira Prev. Serv. Não Oficiais da Justiça do Estado de SP 
Carteira Prev. dos Economistas do Estado de São P~tulo 

Carteira Prev. dos Advogados do Estado de São Paulo 

Carteira Prev. dos Deputados da Assembléia Legislativa do Estado de SP 

iv) Fundações: 

CEPAM - Centro de Estudos e Pesquisas de Administração Mun.icipal 
CERET - Centro Esportivo Recreativo ao Trabalhador 

PAPESP - Fundação de Amparo a Pesquisa do Estado de São Paulo 
FEBEM - Fundação Estadúal do Bem-Estar do Menor 

FUNDAP - Fundação do Desenvolvimento Administrativo 
FURP - Fundação para o Rem6dio Popular 

F.E.VASP - Fundação dos Empregados da VASP 
LIVRO ESC. - Fundação do Livro Escolar 

ONCOLOGIA - Fundação Centro de Pesquisa de Oncologia 

SEADE - Fundação Sistema Estadual de Análise de Dados 

P.ANCHIETA - Fundação Padre Anchieta - Centro Paulista de Rádio 
e TV Educativa 

TRAB.PRESO - Fundação de Amparo ao Trabalhador Preso 
ZOOLÓGICO - Fundação Parque Zoológico de São Paulo 



.~ TA.GELA i 

EVOLUCAO OA~3 FONTES DE FINf\NCIAMCNTO DA ADMINISTRACAO DIRETA 

i 979/85 
EM CZ$ IHLHOCS DE 1986 

--~----- ------------------------------------- ·-·------------·-----------------·"·------------------------------------------------------
ANOS i'/?') 19JfJ i'i-'8 i 1982 1983 1984 1985 

-------------------------------------------·--------------·-·--------------------------·-----------------------------------------
RECCIT,<\ TIHOUTARIA 55. ::;~;(J 55.t,6i ~:0 .IC7 53. 3~3::1" 43.517 44.l.?i 53. 9-f6 

IC1-l--QPC 5:3.::\'26 53.7'?0 4'J. :Lél2 51. ~?J 43.8G!S •l3.:J37 .52.37b 

ITOJ>·(·lf-'[ 
, ..... , 
,.).·.r -~U::'i :J S' '} 721 :.;c:s ll"'"' •-o 4.'\3 

't ~,:,t.(,S i .474 i . :383 1.28~ i. 3ó3 i-126 GJi 1.1·,:6 

OPEf1r,cor::::: DE CIH.:lH TO U.óBà 6 .l'i?~ 8.;H2 5./Ull 2~653 5.7:35 6.549 
TI!'l;LO~; 6.06H 4.7ói 6.795 3.460 1. '1!36 3.540 5.780 
(;QNTr~l';ro:. INTEf.tNOS. 2G SJ.O :-:i '5ü7 7'.30 386 
C<HHIU,l OS EXTERNOS i .7'70 ,-,·-;•) 

~'-"--
1. ~:;_j_6 2.207 1D? 1.4-,\3 302 

TfiMir·lt"l'.I~UICIAS FEDEl<AIS 5.!ü8 4. 97[)' -1.-;;·:u 5.Ju7 3.~·;:;.._, 3.:J/7 3.4<:,5 
G' ·f' I'[ élU4 ~, { ,-; 

'"··"''--' 
c,,, ., 
~-""' 4U4 24·1 11? ::JSO 

OP-nJ\'1{ i''H '" ~ .;,3 j ~;<) i.~.'U G·) 82 ,., 
~P--lULCLG 1.44a ?':3! :;n :kD ~Jil{) i/o2 1 ~,;:; 
O!''·· lULCL ADICIONAL ~!U::J HJ9 /,O ~-,o :.14 19 1ó 
<Jf'-· .t un:: 7tH ~h·t 7:.>.t 7?0 63'i~ 5?1 604 
(<i ' -- J l!i I iG6 j _1,;\ j_j_U l.'li> iü1 /2 D6 
c~p .. l nu f .... f 787 J~;'i ~).',::i 3,;,-e, ""' 1';7 "'''"' ""-p t-'.\: 96 ft'i6 '·". -~ .H..J 3ftc'J 2f;t, 1::::7 
f'k\iiJP.ESS 2:12 147 i76 ,,,, 1 

""''- 133 D4 '>< 

"" QP--SAUil'liO EDUCACAO 1.763 i .7ü5 i .7J.O 2. i 9~! i .233 i .673 1.627 
C'.ii-NENIOS 9i <;9 38 63 101 ·16 i:J6 

OU'In.~~; h::' .. CI:TTAS 3. 7'.37' 3.=->;D -1. j_ 2[; 5. i u:s L-4::1 1.695 6.3:::;4 
Pfií !l HiONH,L 619 LOC4 2.::;-::.:::l a.:w2 " '>..., ... ,,J, 5:}7 4.:,C'J 
rNDW:>Ti{ U1L· 400 -~35 434 308 15 20 13 
~u:vrcos 72 89 7.;:5 
r-. :o:~ Oi'' [ CUAR I(\ 215 312 22 
i:Ol<.'LJ{SAS 2.717 i. 942 L:Jt,8 1.594 909 735 ~'.::..4 

-- -------·---------------------------------------------------------·-------·--·---·-·------------------------------------------------------
To"TAL 73.741 70.U.O 67.6:34 69.471 53.148 55.499 70.315 
---·----·-- ----------------------------·-------------------------------------------------------------------------------------------· 
fONTE: UALM-lCOS GERAIS DO ESTADO DE SAO PAULO - i979/80/8i/82/83/84/C5. 

~ 

~ .. 



HtD!:Ltl 2 

EVOLUCAO DA ESTRUTURr, DE: .GASTO DA AOMINISTRACAO DIRETA 

1979/83 
EH CZ$ MILHOES D~ i986 

-----------------------------------------·-·--------------- -- ·- ---- -------- ------------·---·- --·- ---·---------------------------------------
ANOS i9'79 1900 i9tii i982 1983 1984 198'5 

----·----- ------------------------------------·-·"----------------------------- ----------------·----------------------------------------
DESf>t:::SI',S OE CUSTEIO 4i.2'?8 35.5:35 35.i77 35.:J73 30.237 27.78G 36.590 

PES~Ot,L C REFl.t.::XOS 35.n.t 29. ::J7·1 29.077 29.~68 25. ~:ó5 22. 1 C4 28.701 
IR-I~CTT.~11J NA Fü}J.TE 1.300 t .c~rs C·Y2 9~~{) 8'..:.0 '129 ' •• J ' ->. • -'~' ~ 

t~td L..f< lf',L DC CONSUMO i.L,13 1 • L 1; 'l i. '/UU i . fJA!:l i.4'lD 1.507 1.~:a 

Cl.!(VICO DL:: TERCEIROS i. 7<.):::0' ,, (' ., .. ,. 
'"·'--'~·-' 3. c; .. ~:5 2.6/'1 2 • .-,4? 2. '!72 3.735 

OUJ'i'W~ 669 271 ;;::ji 254 in2 194 9.50 

INV[STIMCN !'OS 2. I't'/0 3.l.29 ';} "'''"' .... -' "- "- 3.724 1.755 2 .5i7 2.222 

SEI\VTCO Dt, DIVIDA 7.5-1'l 7. 4'/i "" ""''' .__j • ,L .__j(,. 4.:J')5 6.82i 5. ';07 7.:169 
IN1E!'U~f\ 4.9b1 5. U.5 4.2H.l 3. ;;;:_>i 5. i 82 4.::::04 5.:::.:6 

TilUl.OS 4. (.23 4.627 3. :::::;4 3- 3:)1 4.8D9 4.CD5 4. :J7 -1 
Elii'ELSTII10S :.;:.>8 •HJ8 r.5ó _:;_>~() ::l/2 469 Li O::. i 
EXTC!UJ() 2.5U7 2. ::n i. 'c4 i 9/::J i. 1:.;'; i. il[J:) i.'-'.,32 

TRAW:TEilD<CI,',S 40.0Ci 38.245 38. 2C8 41 .-'1:,;2 33. ::t,o 3-'\.i::25 40.3i2: 
TRMISF. INTHA 25.8-·,6 23.'/'ló "'"" ,.,.,_,_. 

"--"-'- "'""' 27" -1:"l6 21.':.!7? 22. :o-t 2.6. c~~s 
FUr!Dt.co::::s i. 270 :. . :a4 i. ::)'iO i.8:..i i.iU3 i ,., \ ... 

·"'·-' L520 
i',UT ti:~ OU I ,\S iA. '>'·1J i2.:HiJ i2.c;::;;5 i2.8'J;] i~.C'?5 11.274 .i2.ió4 
Ei11' !; L ~~t.::; 9 •• ~~.? i.O.:::E i0.7~)S' 12.6(';7 8. ::uu 9.7J.3 i2.:Fo 

TRM!;~I-. HHCR 14. i!"::-i . 14.:::4•? .t:i. j ?:J i:~- 'l:J6 ii ./09 ii.?2i < '' -">L'..,. . .., . "'---'' 

TIUO;i:.:F (I MUNICIFIOS 14. J.02 14.~~:02 i3.CJ07 13.874 U. .?lU ii.tl63 13.828 
:,:u;·-POrJ i3.3Gi 13.210 i 2- ~.:/ :s 12.8UJ i0.97i 10.<>~6 13.0'/•i 
UBI--F'Ot1 5<:.:7 i't8'5 '''7~.-

~- ~ 71.6 :304 -122 4.!'>2 
hUL -:f.S C JUROS 112 <!·1:~ 2;}'/ 276 .,,~.,. 

546 ""' ,._,,,__, 
.~o 

1 iU\NS(. FE[). Di i Gi ó7 ~>3 67 47 "" "" OL:TRt.S ::'i2 2ó i"'' ,,o 111 i1 07 423 

DE.S?ESI',S t..\IVCRSAS 2-<l"' • <0 ~')3 ~i3i 552 30D i33 507 -------------------------------------------- -----·---~ --- ··--------·-- --- - ~---------·---- ~-------------------------------- ------
TOTAL 91.585 8:::i.Oi5 "'"' "'(O'') 

"'"'. "17"'- 85.669 71.992 70 • .!.52 86.902 ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
FONTE: BALANCOS GERAIS DO ESTADO DE SAO PAULO - i979/80/8i/82/83/84/85. 

>-" 
>-" 

"' 



T,';f)[LA 3 

FONTES DE; RECURUOS DO TE30URO DO ESTADO DE SAO PAULO 

1979/85 
EN CZS ,'HLHC:::S DC i9ü6 ---·---------------- .. ··--·--------------------------------·"-'"" ________ .. ________________________________________________ , ________________________________________ _ 

AUOS i979 i?UO i '/Ji J. '?82 i983 i '/S·l iS'85 
------..:. .. ------·------------------·-----·-----------------------------------·------------------------------------------------------------------
RECURSOS DO TI:SOURO 59. ~~66 5'l.U·l5 54.913 58.464 46.938 46.387 60.30G 

RCCUI\SOS Pt~OPRIOS 

01-':..C:tU,CílG> DE CHD)ITO C • .:,Cl6 6 .. U'~;.'j o. :"i .t~: ;;j, 7UU 2. 6::;3 5.735 6.549 

üUTH r\3 5 .7G8 I!. 9?D 4 ..... 21:1 5. ~::07 3.5~6 3.:377 3.4$5 
------------------- --------------------- ---- --- --- -------- ---------·--·· ---·----------------------------------------------------------------

TOi't;l DE HE.CURG05 7:L74i 7U .. i.i0 67.05-1 69. ·1-71 53.iAO 55.4?? 

FONTC~ TABELA i. 

DEFLATOH: ICP/DI- IOI~EIFGV- "COLUNA 2", MULTIPL!C. H!:ti!A iot-lU(ll. 

NVT<-;S: Rf:CU!~SOS DO TCSCUí~O ""- ~~::c:~IT(i TRJ:Sl.!';-,~.J'UA --- (1Uí PMnC DOS MUNH:JTlOS ~- ICM/ATI~f.,SADO P,';RTE DOS MUNICXPIOS + 
ITGJ P?lVfC: U\l:., :tu:n::~HlJ:O'::> + hlJi."T;~!3 t-: .JUHOH LI!: liOru, f~EUHIVOS AOS IMPOSTOS E 'U,XAS 
p;::,f<TC DOS \-',!.JrO.CH':·co~.D + \tCCClT?. ;.'~'Trn:Vr0Nltrl + r;E\:EIT.'i AGROPECUARIA + f<:'ECEITA :.':;U'3-
TiUAL + IH:Cl~ITrl DIO: t~GXVXi.:OS + RECCTAS DIVf:fHli\~. 

OUTRAS= TRANSFERENClAS FEDERAIS <EXCETO PA:HE DOS MUNXCIP!OS). 

70.3::.5 

~ 

~ 

"' 



TABELA 4 

ESHUTURA DE GASTOS DO TESOURO 00 ESTADO OE SAO PAULO 

1979/83 
EM CZ'Ji ,'!ILHÜES DE i 986 ------------------------------------------- ------------ ~--- -------- -- .~ ------------------------------------------------------

ANOS i979 1 ~'CO i9iJ1 1982 iS'83 i9G4 i9C5 
PESSOÃL-E-Rii:FLEXOS----..,----------------;~~9~~i-------29~-;;:;-------;9:G77 _______ 29~6:3-------;5~265 _______ 22:1C4 _______ 28:78i 
INVESTIMENTOS 2. 4'/0 3.129 3 .- .. ,.., 

-~"""- 3.724 1.755 2.517 2.::22 

DIVI0.4 7.549 l."i'?i 5. j_ 52 4.595 6.321 5.987 7.i69 

oun<os 4. Jó!> 5. 36;~ 5.9:-54 5.446 4. 4--",:: 4.865 7.263: 
MP,'iERUtl DE CONSUMO i.óí3 i.tl4'i' J_. S'JC) i .8-~B i. ·i'JO i. ;;07 1.631 
~~F.:!/ V. TERC.ENCARGOS i. 7!J5 2. n::·~; 3. u:~:s 2.!J? 2.4·19 2. '172 3.7;::';5 
r;-n D? ~·-, ;:6 ' ... ,. l i i i i ~)7 ·128 .!~. ~ -.J>-.l 

DIVLf~SOS 914 üc',4 7U2 807 491 227 i.·k7 ---·----------------------------------------· ~------------- .. -·---------·- .. - ----------- ..... ·----------·- -----------------------------
GtiSTO EFETIVO 50.327 45.760 43.706 43. 4~~4 37.705 3 "" ~-.,.., 

-.! • ..;w..J 45.45ó ---------- .. --------------------------------------------- - ---------- ... -· ------------------------ -- ------------ - ---------------
TRM!S, MUNICIPIOS i4.i02 14.222 i3.007 13.874 ii .778 ii .863 13.828 

TI~ (Jfj !:; • ADM • DESCEN. 
!X-RET IC•O NA FONTE 

25.D-i6 
i . :HJS 

23.9?~ 
~. u,;;,;, 

25. 0:)5 
[.\42 

27" 4:;'é> 
9:·:3 

21.579 
8~0 

..,.., ~ ... ' 
"'"'•-"'·'"' 929 

26.055 ' "'" .. '-•'"'"""' ------------------------------------------- -----------·-·----·------------------------------------------------------------------
. C;\STO "TOTAL 91.585 f:JS.O.t5 82.592 85.669 71.992 70.652 86.902 ------------------------------------------------------·---------------------------------------------------------------------

FONTE; TABELA 2 

DEFLATOR: IGP/DI- IBRE/FGV- "COLUNA 2", MU1-T!PLIC. MEDlA ANUAL. 

NOTAS PESSOAL E REFLEXOS = PESSOAL CIVIL + PE~_lSO(\.L t\.lt..ITAR + co:H'fH8U!CCES <Pr~EVIOENC!A SOCIAL + FG"TS + PASEP} + 
OUTI~OS ENG-ii\GOS (i'EN~3l'0'<IS'lAS + INATl'JOS + SALA!< IO ft'1.'1ILIAl. 

INVESTIMENTOS = ODfH'tG E INSTr\l.ACOfS + E(WIJ'il:iENTOS E rli'~TEfHt:L PERMt,NENTE + INVESTIMENTOS EM REGIME 
E~ôPECiflL + I.)IVEI~GCS INVL'.:'.HlM:;:NTOS ·•· A\~Ul::llCAO DE IMOVEIS 

DIVIDA = ENCI',RGOG o,~ DIVIDA !NTEHNA E EXTERNA + At''tORTIZ. DA DIVIDA INTERNA E EXTERNA. 

S. TERC. ENCARGOS "' COM O INTUITO DE MINTMI fd{ O f'IWULU{t-; !K I)Uf'LA CONTAGEM DO 
f'('l' M RETIRiiDO'" 0'': v~r "· ,-,: CO'·''If"''"PONf'"''Vl"'"G (.,c_. D'"'''Pf-<'·'>" C(W 
P:t{ ,., (\ [1'--· ;;~!1-,'.P~:=: r':.!,~:; :~:;_.,. r'í" Ti''i'l''';,'.';;;i/·;., _,,,~To'·•',,.-'i\'"F~rO 
' .. \':, ~::L '"~ .. , .. ,:. -.~ c;:/,,"1·.·;,>1 ;;;::;\·-"," ,,·;',:-'··-',; _.:( •, ·.·.~. ' '• .. t~ .. - t"r L;·.· ... • ~-' CG,,O -u~~" f~~~.·._-_, D:. ,.,~,,·_lO ,O .. 11\ll"~'-~ c,C..J..,.tL DO ;_,,);;D,I 
IND HE1t,~:; DO ['(GOU:;o Ai:J l::iíPI{~.G,~S, i"\U"[;";i~ilUIC:iS E FU[úJ,o;CO[S.' 

SUB--ITEM SfCfiVICOS DE TERC., 
PROCES~':'lMFCNTO PE Di'\DCS E 
DAS , ME ~;,:.-e~..[~; l"(:'f< ~~!:! CLi4§S! ~J.
E, NA f<t-JH .. LD;"lDc:. ~l.:.R[n 1f\F</\..;F. 

/';{1 .[Mf'O::;~:;I:J:t:t_JDt'l!X: DC fJU'i'd~c~:~ O Vf",t.C:~ EX:'.lO D;; PA!~CEUj D!C OUTROS SfO:JXVt~;OS JA OJ.!,.'õ:: f'.$ 
m:~w,r,s ~·;~,í) r\~''iH'.SiéNTf't'Ji\~~ DE fOHM>I f\Gi~i.CGi\1)1', NO lh\I.(:J{CO OI'TüU··C[ PELA ~;r.:mnf'<n: n>"IJM,-,.riVA: 
VALOH FS 'i'LMM)O ~ 'l'O f A!, Dr;S T!<,"el'<~:-;·r; I<J:- NU AS DO n:::;our<O À F1DM. DE5CENHMU ZADt, (()/,DOS-C IEF / 
/CPO/GEY J "" Ti'U\NSI-'. TNTI< :'!GOVfJnrr,r-<.ENTt;I\;i COl~Rf::IHL\'~ E". D!: CAl' ITAL - C:Ofi'3. AUf'J:rHO O f:: C i\? I
Tr,L. OL EMPiiEfiAS cor-;C!{UAHi OU FH-IANCElRAS - GM;To:~ COM PROCESS. DE f)f,DOS (Dr;DOS DO 8A-
Lflf-ICO GERf'>.L DO ESTtJ.\0). . 

INTER "' THANSF. INTF.RGOVE•,XNMMEi'HAIS CCj(RENTES E CE CAPITiiL - ICM PARTE" DOS i",U;-IIClPI:,JS 

DIVERSOS "" TRANSF. A INSTITUI COES PRIVADAS COfWCNTE:S E DE CAPITAL + DIVERSOS CUSTEIOS + OUTROS 

TRANS~ AO. DESCENT = TOTAL DAS TRANSF. REALIZADAS PELO TESOURO 00 ESTADO AS AUTARQUIAS~ EMPRESAS E FUNOACOES. 

~ .... __, 



T;;~ELA ::; 

FONTES DE RECURSOS DAS AUTARQUIAS 

i979/85 
EM CZ$ M:LHOES DE i92~ 

~-------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- ANOS 1979 i9GO i9Gi i982 1933 i984 iS"SS ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
RSCUilSOS PHOPRIOS 3~003 4.959 3.088 3.192 2.>191 2.312 2.780 

OPERACOES DE CREDITO - - - L 0!2 666 1.937 

Ti\r,NSFERENCIAS DO TESOURO 14.9"·8 12. 343 ~;:.ü8';'_,j 12.8')8 12.095 11.274 12.i.l4 

O:.JiíiOfl 
--------------------------------------------~----------- ------------------------------------------------------------------
TOTAL 17.952 17.308 15.973. i6.iJ9i 15.599 14.254 

FONTE: CIEF/CPO/SEP. 

DEFLATOR: IGP/OI - ISRE/FGV- "COLUNA 2", MULTIPLIC. MEDIA ANUAL. 

NOTA: OFERACOES DE CREDITO = OEnoo A DIFICUU>I'>D~~ DE Dt::Sr~GREG;;c,;o DOS V~.LORES RE:FERtô:NT~S AS OPERP,COES DE CREDITO DAS 
AUT6INUIAS" NO QUAORIEN10 b'79/B2, ESTAO INCOi'\l"ORI-.DAS AOS RECURSOS fl"WPRIOS. 

Oi:.S: NESTE CONJUNTO DE ENTIDADES ESTA EXCLUlDO O !PESP 

16.802 

~ 

~ 

"' 



TABEu:·, 6 

ESTRUTURA DE GASTOS DAS AUTARQUIAS 

1979/85 
EM CZS MILHOES DE 1986 

-~-----------------------------~------------------------------------------------------------------------------------------- ANOS i979 i9CO i98i i982 1983 1984 !.985 
-----------------------------------------------------·~---------------------------------------------------------------------

PESSOAL E REFLEXOS 7.991 6.686 7.074 7.098 6.054 5.486 7.044 

DIVIDA i .691 1.074 L9H . 2.168 1.7i9 1.902 1.33'2 

INVESTIMENTOS 6.078 6.1:0 •Li63 ·1. 453 4.070 2.807 3.322 
OUTRAS 2.190 2.570 2.824 2.370 3.75~ 4.05D 4.622 ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------TOT;:-,L 17.952 i7.3C8 15.973 16.091 15.599 14.254 16..882 
FONTE;-êiEF/êPõ/SÊ?:---------~------------------------~-------------------------------------------------------------~------

oz:FLAToR: !GP/DI - ISRE/FGV - "COLUNA 2r' ~ MULTIPLIC. MEDIA ANUAL. 

• 

... ... 
"' 



TABELA 7 

FONTES DE RECUHSOS DAS FUNDACOES 

1979/85 
EM CZS MILHOES DE 1986 

--------------------------------------------------------·,------------------------------------------------~-----------------

RECURSOS PROPRIOS 

OPERACOES DE CREDITO 

TRANSFERENCIA5 DO TESOURO 

OlriROS 

ANOS 1979 

H2 

1.270 

1980 1981 

121 289 

1.314 1.390 

1982 1983 1984 1985 

275 635 61.8 1.093 

1.851 1,,183 1.315 1.520 

---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------TOTAL 1.382 i- 436 1.679 2.126 i.Si9 1.933 

FONTE: CIEF/CPO/SEP. 

DEFLATOR; IGP/DI - IBRE/FGV- "COLUNA 2", MULTIPLIC. MEDIA ANUAL. 

NOTA; OPERACOES DE CREDITO = DEVIDO A DIFICULDADE DE DESAGREGACAO DOS VALORES REFERENTES AS OPERACOES DE CREDITO DAS 
FUNDACOES NO PERlODO, ESTAO INCOR!~ORADAS AOS RECURSOS PROPRIOS. 

2.614 

.... 
"' o 



TABELA 8 

ESTRUTURA DE GASTOS DAS FUNDACOES 

1979/85 
EM CZ$ MILHOES DE 1986 ---------------------------------------------------------·------------------------------------------------------------------

PESSOAL E REFLEXOS 

DIVIDA 

HiVESTIMENTOS 

OUTRAS 

ANOS 1979 

745 

22 

614 

1980 

814 

7 

614 

1981 

934 

51 

692 

1982 

1.252 

44 

830 

1983 

i .045 

70 

702 

1984 1985 

917 1.043 

62 as 
953 1.485 

-----------------------------------------------------~---------~------------------------------------------------------------TOTAL 1.382 1.436 1.679 2.126 1.819 1.933 2.614 
--------------------------------------------------~------------------------------------------------------------------------
FONTE~ CIEF/CPO/SEP. 

DFLATOR: IGP/OI - IBRE/FGV- "COLUNA 2", MULT!PLIC. MEDIA ANUAL. 

.... 
"' .... 



~ TABELA 9 

SETOR PUBLICO PAULISTA 

FONTES E APLICACOES DAS EMPRESAS PUBLICAS 

1.979/85 

SETOR ~ ENERGIA 
EM CZ$ HILHOES DE 1986 

ANOS 1979 i9B0 1981 1982 1983 1984 1985 ------------------------------------------------------------------------------ -------·------·--·-··--·-----------------------------------------------------
FONTES 24v0:?d. 28~479 49. :~G7 53.421 

RECEITA OPERACIONAL 12.058 11.flJ.2 ~24" 986 29" ~~34 
TR ANóiFCR I:Nl: If\S tl. 0134 2.211 1.n:J'i' ;2. 467 

TRANSF. DOTES. DO ESTADO 907 7CH 1.159 i.!:i~? 

OlrfRAS Tr(ANSFERENCIAS i. j_7 6 1. 4:?.9 6C~~ 9:]9 
OPERACüES De CREDITO 6.004 9.BGi 12-74:!. i~~-4ó~l 

Et"IPRESTIMOS 6.0B4 7.199 ;l0.4l.0 0 .. 644 
F1Nf',NCIA/1ENTOS 2-611 i 2.331 3.H18 

OUTRAG fONTEG 3 .G2:J 4.574 10.?119 'ih2!'>6 

APLICACOES 24. 0~:ii 28.479 4?.~1H7 53.'1~'1. 

DESPEGA OPERACIONAl- 5.1:-30 6. <'lB7 14.9'?:~ 17.:371 
PCGSOAL E ENCARGOS 3. 2~:9 3.?7:1. 3. G{,[J 5. ~lBO 
OUTRAS L90l ~~.üi.6 11- i ;2::; i ~2. ;21E~ 

INVESTIMENTOS 8.0G0 6.0J.3 9.215 11.149 
SERVICO DA DIVIDA 6.0J.i 9. 27~5 i~~ .. 0El4 i L '747 

.JUr~OS E ENCAI<GOS 3.t•;-a 4.094 6.015 7.295 
PI\INCIPAL 2-8i.3 !'L H10 /,.068 4.65i 

OUTR.~S APLICACOES 4.829 7 •. t0él 13.294 12.9~)3 

FONTE: FLUXOS OE CAIXA E CONTAS EM ATRASO - CONJUNTO DAS EMPRESAS - CIEF/SEP. 

DEFLATOR= IGP/DI - IBRE/FGV -"'COLUNA 2"", MULTIPLIC. MEDIA ANUAL. 

48.997 51.453 59.622 
25.512 29.123 31.44-b 

?:H 1.1:~1 60'1 
-!.70 ôó:J 6ü9 
:w0 4:V 

1 4. ;~;}_a 19.426 19.4~'.3 

í2.;2ü6 12-~li::; 14.(3:0'5 
12.0~~1 6.9U. 4.~i7'8 

B. :~04 i.7H2 9. i 4:l 

40.997 5L4~i3 59. 6~-:2 
14.:597 20.417 24.591 
:J. ?a;;~ 3.575 4.809 

10.615 16.!]42 19.7Hi 
?.n\0 7 .2.-:,6 11.21.1 

1:3.069 15.264 14.41'7 
7~618 8.987 8.61.4 
5.450 6~277 5.804 

U.579 8.~;(;3 9.400 

,_. ..., 
"' 



TABELA 10 

SETOR PUBLICO PAULISTA 

FONTES E APLICACOCS DA~:i EMP~ESAS PUBLICAS 

1979/85 

SETOR : TRANSPORTE 
EM CZ$ HILHOES DE 1986 

-~------------·-------------------------------·------------------------·,--·------------·----·-·-----·-----··-------------·--·--------------

ANOS 1979 19B0 1981 198"2. 19ü3 1?84 198'3 
----------------·--------------------------------------·--·----·------· .. --·--·-----·------·-----·-------------------·---·--·--------~·-""-
FGNTES 22.238 19.804 24.:391 2';>- 1>04 29.2~33 35 .85:) 45.591 

RECEITA OPERACIONAL 7.661 7.020 6.985 7. (,~!3 6.7~~3 6.(,90 7.019 
TRf\W3FERCNCJ.AS 5.0!37 5 .1~:34 6~745 7.~]6f) 5. &02 !h!'~B9 7.809 

TRANSF. DO TES. DO ESTADO 3. ~)::J::l 3.872 ~"i- Ç)29 1 •• 6i5 5. :J~l4 / •. 491 7 .H09 
OliTRAS TRt.NSFERENCIAS 2.V):5:~ i. U.1 l.7i6 7:~:3 267 ?H 

OPERACOES DE CREDITO 8. :-J71 6.037 9 .. 8!.>i2 13.j.:35 1.!:i.94fJ 21. 7f.l~! 29.503 
EMPf~ E~:iT I MOS ~'i. '193 3-?6~] ó.'?02 O.W4 3- ~i~~4 o.u:;; 12.813 
FI Nt<f-IC I A11ENTOS 2. ~"177 2.875 2.879 4.9~i1 1;!..9~~3 1:!.646 16.609 

OUTRAS FONTE~; LHO 9H 799 ~~. 0l"<, 97~j 79<.: i -~'60 

APt.ICACOES <?.2. ;:_~~)(-! 19.GH4 2·''1-~Vn. 29 .. /,04 29.1:'53 3f:i. fl~i5 45.!Wi 
DE\·;rEsr, oPCRACIONAL 0.7;;!5 7. 0~5:J 8. :l.70 9. t;)(j6 8 -~~48 7.570 o.t.n& 

Pn>SOAL E ENCARGOS 4.523 4.í?'T':'i 4. :ôl~!3 4.9::i8 4. 8~)2 3.9{,9 4.3'}~j 

OUTRAS 4.201 3.7:)7 :3.ü4ó 4.047 3.94::1 3.600 4.337 
INVESTif1ENTOS 6.565 4.051 :;;. U.7 7.l.44 4.492 3.700 5.332 
SERVICO 0('\ DIVIDA 6.8:3? 6.984 10.:368 12.11') 15.492 22 .• ]03 30.568 

JUROS E ENCARGOS 2.633 2-701 4.::!f.l9 4.096 4.271 12.241 15.6:J0 
PRHlCIPAL 3.706 4.2aa ::1.970 7. ;z;,:.3 1 L 2:21 10.061 14.937 

OIJTf~AS APLICACOES 608 914 735 1.333 1.019 2.200 1.003 
-------------------~----------------------------------···--·-·-···------------- ·---·--------·-··----------·---.. ·-------·----·-··----------·--·---

FONTE: FLUXOS DE CAIXA E CONTAS EH ATRASO - CON.JUNTO DAS EMPRESAS - CIEF/SEP. 

DEFLATOR: IGP /DI - IBRE/FGV - ""COLUNA 2", HUL TIPLIC. MEDIA ANUAL~ 

~ 

"' w 



~ TABELA 11 

SETOR PUBLICO PAULISTA 

FONTES E APLICACOES DAS EMPRESAS PUBLICAS 

1979/85 

SETOR : SANEAMENTO E MEIO AMBIEN"fE 
EH CZ'.6 HILHOES DE i.9D6 -------------------------------------------------------------------------·-·------------------.,--···-·----------------------------------------------

ANOS 1979 i<J80 19!H :1.982 1983 1984 1905 ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
FONTES 12.036 11 .07~1 1:1..1.36 1 i. 07:3 7.281 7.289 9.446 

RECEITA OPERACIONAL 3. 4135 3.460 3.826 4.5-12 3.796 3. "'~~~:i 3.867 
TRANf.>FERENCIA~ ~! "tJ4:3 2.599 2-~-18 2. ÇH)ô (,4:1 8H7 1.5:]3 

TI<ANSF. DO TES. DO ESTADO 2.845 2.399 2. HO i. 999 639 747 1.5::Cl3 
OUTRAS TRtd~SFERENCIAS - 6 4 1:39 

OPFfiACOES DE CREDITO 5.444 4.801 5.~)J7 4.:M4 2.618 2.576 2.813 
EI~PHE:BTil10G ;z75 o·~ ·' 66 46 146 66 94 
FIN!\NCIAI'!ENTOS 5.1M'i 4.716 4.95e 4.:0!1.7 2.47é.~ 2.5l.0 2.71.9 

OlJHio~G F"ONTES 261 208 173 ió0 222 19'J 2:;];) 

APLICACOES 12.03,', 11.070 i1.D6 1i. 073 7.201. 7.209 8.446 
DESPE.'.~>A OPEI~o<'iCIONAL 3.to91 3.456 3.6ô4 4.0:37 3.t64 2.7:13 3.0ó0 

PES130AL E ENCARGOS 2.467 2. ~~::m 2.4ü3 ;;~.871 ;;~- 2~;Q L 9~;;2 2. í. ::17 
OUTr~.~.s i.:Z24 i. í.~J.7 i. :?60 1" 16t, '}~)/, n:Ji 9;?::) 

INVESTIMENTOS 6 .,,,~. . ,, .. ,.., 5.6·"10 5.322 4.fJ02 i .657 i.ió8 1.67;;~ 

SERVICO DA DIVIDA i.:5Bi i.667 1.719 1. 95-1- 2.Hl5 3.252 3.:)53 
JUROS E ENCARGOS 91.1 i.0Ml i. 144 1.243 1.40{, i .f.o{,0 1.9~J0 

PJ(INCIPAL 670 5'l!l ~~7 4 711 719 L59i 1.452 
OUTR;:-,::> APLICACOES ~~;16 299 429 277 .273 134 3(;0 

----·----·------------------------------------------------·-----------·-·-·------------------------·-·-···-----------·--·--------------
FONTE; FLUXOS DE CAIXA E CONTAS EH ATRASO - CONJUNTO DAS EMPRESAS - CIEF/SEP. 

DEFLATOR; IGP/DI- IBRE/FGV- "COLUNA 2", MULTIPLIC. MEDIA ANUAL. 

.. 

,_. 
"' "" 



- TABELA 12 

SETOR PUBLICO PAULISTA 

FONTES E APLICACOE.S DAS EMPRESAS PUOLICAS 

1979/85 

SETOR : ABASTECIMENTO E FOMENTO A AGlHCUL TURA 
EM CZ$ HILHOES DE 1986 

-----·--------------------------------------·---------·----·--·------------·--·····--------·-·--···--------------·-------·---·--------------······ 
ANOS 1979 1900 1901 1982 1983 1984 1985 

-----------------------------------------------------------·----·-------··--·-··------------···--·--------·------·----------·--·------------··-
FONTES i. 070 1.003 

RECEITA OPERACIONAL 43a 390 
TRANSFERENCIAS ini 315 

TRi'1N!:Jr. 0() TES. DO ESTADO 160 ::1\)(l 
()liTfl~,s TI<M-lSFERENCIAS :J ~5 " Of'ERACOEG DE CREDITO 31.?3 25::! 
E!Wfl.CSTIMO~-; 29B 2!53 
F I NMICIAMENTOS s 

O!fri<M> FONTES 1:1/ 1~~4 

APLICr,COt:S i .070 i. 08:1 
DE:-:>PE.~:;A OPERAC!()NAL 5:33 499 

f'ESGO,<',L C ENCARGOS 306 201 
OUTR(:S 227 218 

INVESTIMH!TOS 
..,_,., 
·----~- i ió 

SEI~VICO DA DIVIDA 1:Ja 379 
.JUfXOS E ENCAfWOS 49 Ei0 
PIUNCIPAL 84 2;29 

OUTRf",S APLICACOES 170 86 

íJ54 8~30 

4::i8 ~íi2 

i77 108 
í.77 108 

19é 117 
B'l ~j0 

i0ó t,t, 
21 112 

H!:i4 8t)0 
4:m 491 
272 ;;~9El 

1.06 192 
1;,:o 1'12 
2:?.-1 1;54 

58 104 
iM:i 50 
42 101 

758 
4;;.~5 

92 
92 

221 
4 

;!17 
1 ,, 

nm 
405 
;;:ó4 
141 
24 

27~) 

~-;'5 

219 
52 

911 
3.43 
270 
270 

252 
252 

4" ,, 

911. 
:J6f.. 
240 
125 
22 

483 
128 
35~5 

39 

663 
391 
179 
179 

91 

6ó3 
4.1.6 
2~>8 

1::.o 
;;_~o 

156 
76 
80 
t.1 

------··-·-"·------·-----------------------------···---------·--------~---------·--·--·-------------------------------------·--·~------------

FONTE: FLUXOS DE CAIXA E CONTAS EM ATRASO - CONJUNTO DAS EMPRESAS - CIEF/SEP~ 

OEFLATOR: IGP/DI - IBRE/FGV - "COLUNA 2", MULTIPLIC~ MEDIA ANUAL. 

'"' "' "' 



·c .. 
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TABELA 13 

SETOR PUBLICO PAULISTA 

FONTES E APLICACOES DAS EMPRESAS PUBLICAS 

1979/8:'5 

SETOR ~ OBRAS PUBLICAS 
EM CZ'L HIL.HOES DE 1'786 

----~·-~·---·-----·----·-------------------------------------·-··-----------·---- ...... ·--·-----·----··-·--·-----------·-----------·-·--·------------·-·-
ANOS 1979 i <;B<-7 1'?01 190;,~ 1983 j, 984 1985 

FONTES 3~337 2.8;2:5 2.147 2.021 2.179 1.347 3.248 
RECEITA OPERACIONAL 190 ::?09 2H9 297 299 189 276 
TRI',NSFERENC!AG 1. :~70 1.44:;, Lí? .. t2 1.~268 639 427 1.402 

TRANSr. DOTES. DO ESTADO 1.270 1.445 1.21:2 L2ô0 639 427 i-4~,2 

OUTRI'lS TRANSFERENCIAS 
Of>ERf.,COCG 0[ CREDITO i. j,~i0 464 5'16 307 1. :1. '18 597 L4~i~'i 

EW'RCSTIMOS 1. 150 :Ní2 401 30~~ ::;8;) 191 569 
FIIU',NCIM1DHOS 72 '"'. o.J 4 564 40(, 035 

OUTRM> ro!HEG 726 70(, UD 148 91 132. i/A 

APLICf',CO[G 3.337 2.025 2.t47 2.021. 2.179 L347 3.248 
DEfiP[SA OI'EI~ACIONAL 8:19 ::~;,><;> 2:H'I 260 393 125 242 

f>ECSOt,L E ENCARGOS 2.31 2'.3 l.<\0 f74 12.9 99 11.5 
Ot.JTR,~G .107 U.6 69 93 264 25 i27 

INV[SliMENTOS 1~883 i. 3:l4 L.1.96 1.:1.93 696 43a 1-131 
SERVICO DA DIVIDA ib4 276 3:51 371 ?:Js 740 i .687 

JUROS E ENCARGOS 164 w:;; 23 12 291:~ il.0 621 
PR INC1PAL 90 :);v 3:58 645 63~) 1. '166 

OUTRAS Af'LICACOES 950 88~i 370 188 151 47 186 -- --·--·--------------------------------------·-----------·------------·----·------------------------·~·-·-----------------------···--
FONTE: FLUXOS DE CAIXA E CONTAS EM ATRASO - CONJUNTO DAS EMPRESAS •• CIEF/SEP. 

OEFLATOR: IGP/OI - IBRE/FGV- "COLUNA 2"~ MULTIPLIC. MEDIA ANUAL~ 

,_. 
"' "' 



TABELA 14. 

SETOR PUSLIC() PAULISTA 

F-ONTES E APLICACOES DAS EMPRESAS PUBLICAS 

1979/85 

SETOR : CIENCIA E SEI~VICOG TECNOL()GICOS 
EM CZ% MILHOCS DE 1906 

ANOS 1979 19H0 1981 19fl2 1983 1984 1985 
-----------------------------------------------------·--·-·-------------·~·---·-------·----------------·-·-----------··--·------------·-

FONTES 2~U,i 3n02i 2~9.t,o 3 .. 22? 2.451 2.396 2.834 
RECEITA OPERACIONAL 1. 1::·i2 _i.él4l. 1.2.5~ 1.a7? 1.099 1.ii7 1.480 
TRANé'\FER[NCIAG i.ió9 1.1?..3 9Mi'J 1.1~'>6 922 ?0',5 8:)7 

TRélNSF. DOTES. DO ESTADO L167 i-123 9b~) L1~i6 9rle:) 
'·" 902 837 

OUTRAS TI~ANSFERENCIAS ~~ - - 2 
OPERP,COE:S DE CREDITO 14~3 113 45 65 15 2 44 

EMi'RCSTII'íOG 7 110 :J7 :51 15 5 
FtN(\NCIAt1ENTOS 135 3 7 .t3 2 JU 

OUTRI'tS F<HHE~"i 196 442 6'l7 6~,8 414 37.1. 47.'! 

APLICP,COt::S 2.661 3.~)~~i 2.9[,8 3. ;,~~~9 2.4~ii 2.39{, 2.8.:::14 
DESPEf>A OPERACIONAL 2.160 2-2.24 2.007 2~3:11 1. 87'/ 1.745 i.9ó~5 

PES~iOAL E ENCARGOS 909 i. 181,) 1.2:':i9 ,t.-~ 3c~4 1.074 ?::t:~ 895 
OUTRAS i. i.? i. i .044 a;,_~7 967 804 012 1.069 

INVESTIMENTOS 117 if,:-J ~~07 i4ó 56 95 <19 
SERVICO DA DIVIDA 58 1 '''" ,_,J 07 H'!? 41 145 61 

JUROS E ENCARGOS 33 54 38 4"' ,_ 4 - 28 
H11NCIPAL 24 7,1, 49 66 36 145 33 

OUTRAS APLICACOES 325 506 585 641 474 410 718 
--------·~------------------------------------·-----------------·----------·--·----------------------------------------------------

FONTE: FLUXOS DE CAIXA E CONTAS EM ATRASO- CONJUNTO DAS EMPRESAS - CIEF/SEP. 

OEFLATOR: IGP/DI - ISRE/FGV - "COLUNA 2H~ MULTIPLIC. MEDIA ANUAL. 

,_. 
N _, 
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TABELA i5 

SETOR PUGLICO PAULISTA 

FONTES E APLICACOES DAS E11PRESAS PUBLICAS 

1979/0::'i 

S:C:T<H : TOTAL GEi{(\L 
EM CZ$ M!LHOES DC ~906 

---------------------------------------------------------------------------------------------·--------------------------------------------
ANOS 1'179 19lH·, i9Di 1982 .t'i'H3 !_984 1905 

--------------- ------------------------------------------------------·-··--------------------------------------------·------------------
FONTES 6:'5. 3'}6 6ô. ;W4 9Lüt36 100.199 90.921 - 99.234 126.407 

RECEITA or-'ERACIONAL 24. wc ~~ ... ~~::;3 ~)7 .8:::.;.~ 43.0(·){; 37.057 ~- 4i.(?S'i 44.4'-li 
TI~ ?'JJSt'Tl\ ENC I ,;s ií2.<'í~'d. i;~.?:Jeel i:). Ç):';:J i'i.:J74 n _ c~:2 10.~'()0 i2 .:)70 

TRt,llSf'". DO n::s. DO ESTADO 9.::!04 i O. t:li 14}. t,:;;;, i2.tJ:·; a.;,~<;>? 9. !::i\:2 i2.37ü 
OUTRt.S Tl~ANSFERENCIAS 8" 21>1' ..., "'"" ~., . .uw 2" :J'Jf, i.ó'JB ,."''~ ,)_.,,_ ,','}f~ 

OPE::RACOES DC CREDITO 2i.4'J8 """ ,.,-~, 

~-"-··''''" 
20.:~6,9' <H1 • ·1 ~; ;,~ -34" j_Hj_ 44.6:10 ~jJ- :in? 

[Mi'RE!HIMOS 13~8H .t2.1~Ü3 ilLüt.9 i/~~279 !'-;.9Ht 2L if,i 2ü.::l08 
F rw~,f<C!AMENTOS 7.6Gó H).349 i0 .. <l.00 13.1.72 ;;>J]. 2',)0 23.476 2.4.'2.81 

OUTRf.,C] FOtH(S 6.264 6" 9,1,7 u. .o:;;ç;. 1;~.:;~n 10 .. ~1:]0 3.3:23 10.:Jh5 

APUcr,cocs 65.:')96 6ó. :'f>~ 91..~)[!,5 '10\).1.'?? 90.?2i 99. ~'-:í4 120.407 
DESPCSA OPEIU.CIONAL 2!\•.!':;i:Ji ;~rt.4!5\J 2?. fA)-1 33 .:'>i'>,S 2fJ- (,(]'} 3:,:.9:~? 33.9ó:?. 

FESSOAL E ENCARGOS 11.746 1i.2fl0 :1.2.;.~'J'() 14.757 j_2. () i.i i 0 .7:~0 1;.:.5.:,~'; 

OUTR,"'-S D.D34 9.15'? l7.::H4 iB.74? i6.67G 2~:~238 26.3?7 
INVESTIMENTOS 23.404 i7.::~~~e 21.. HJ7 24.~):0l9 14 • .0,78 12.6C8 ;.9.4{,:-:i 
SER.VICO De~ DIVIDA 14.2G9 iB.lOB 24-CJ:J!'.í 26. ó:57 32" 0~i3 42.190 :'Jü-247 

JUf<OS E ENCATWCS 6. 99i 8.2~·;4 iL(,70 i~L594 i~J.649 23. 1::~o ;26.872 
P!:!lNCif'AL 7. :2'JB H'l.4!':;3 13.164 1:3.062 10.:1:33 i9.ff<':,2 23.37:5 

OLITR,'>,S Af'LICP.CüES . 7. i20 '?" 795 i5.4S8 15.·195 15.550 ii.4i5 11.730 
-------·---------------------------------·-·------·------·-·-·-·----------···-··-----------·---·---------------·--------------------------

FONTE: FLUXOS DE CAIXA E CONTAS EM ATRASO - CONJUNTO DAS EMPRESAS - CIEF/SEP. 

DEFLATOR: ICP/0!- ISRE/FGV- ~'COLUNA 2".- MULTIPLIC. MEDIA ANUAL. 

... 
"' "' 
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TABELA 16 

FONTES DE RE:CURSOB DAS EMf'RESiJ;S PUBLICA.S PAULISTAS 

i979/8S 
EM CZS MILHOES DE 1?86 -------------------------------ANõs------1979 _________ i980---·------~-i9õi _______ _._i?82---------·1983------~--i984 _________ 1?85 

---------------------------------------------------------·--·.,------------.------------·--·-----------·-------------------------------
RECURSOS PROPR!OH 

VECEI !'AS OPeRACIONAIS 
DIVF.kSI\S 

TR?',11Cf"'ERE1'1ClAS DO TC.GOURO 

OI'CRACOCS DE CfH:DITO 

ou r r,n:~ roinC:l 

. 3.1. .246 
;!4.9ü2 

6.264 

r1. 384 

21 .4?;) 

3.~>(,7 

~-t- ~?;5 .,_<:. , __ _,J 
•W.D63 
éi7 .Oí.2 

{.,_ <,>67 i i . L:';{;> 

11.).i31. 11,i .{,~·;6 

22.8S2. 2D.269 

2. ;.'i')O 2.::l?ó 

5:'.i. 372 47.888 44 • .é,i;:; 54.847 
43.\lGO 37. C~i7 4i.ii9i 44.481 
1~2.:)72 10.o:;o 3-323 i 0. 3t>5 

12..675 o. 2.99 9.':(.12 12.'370 

3(1.4:.':i2 34.iD1 44.LJfl 53.iC? . 
1.{,'/f) ~ .. ,.,..., 

~-'"'· 
{,?8 

' 

TOTAL OE í~ECUfWOS ,:,:~. é1?6 t,{,. ~284 9L0Có i00.l.99 90.9:H 99. 254 120.407 -··--·---------··---------------------- ----· ---- ~- '"' ... "" .. --- ·- -· -·---· ---- -·----· ·----·--- ----·----·----·--··----------- ·- .. ---------------·- -·--------------
FONTE: FLUXOS OE CAIXA - CONJUNTO OAS EMf'flESAS CIEF/~)[P. 

DEFLATOR: lGP/DI - IBRE/FGV ''COLUNi:-. 2.", l1UI..T1.PLIC. MI~DIA P.N:JAL. 

NOTAS: DIVERSAS = PAPC!CLA DO ITDi f'OliT:\r"lS I"MHES" DOS FLUXOS DE CAJX.-; DA~l EMr'RES/iS CUE t:NGL0.1A DITf<E OUTRAS 
(l JlJI:C i~i'"C()LJJI:JO í'EI.t'\C~ co:;:·,":-mrr..~:; i~U~TtnCAS t: i~C::CEITtl~3 DI'J[f~:-J,-15 DA 'J{ISJ', P:UNCIPALMCNTC 
f)(: t,\UH-,·.:-m.~,;-1F~T0 nE ;.r;w~t,wc:.;, C O RC.~.>l!t __ TíYJ-0 DA DJ.FERCNC~. ENHIE O BALDO INICIAL E FINAL DE 
CAJXi\ Dt: Ci~iJ.~ t:~W (o~dE 1'?<3-~), D:-: POEIITIVO~ 

OPERACOES DE CREDITO = Nf:STC IT[:'I1 ~.LE~l [){\E ()['[f{,\Cí'-ES DE cr<l':DY.TO CFCTIV;';M:,·:-~TC RC::A!_Iz;~,[)(l_t~ PELJ\S [Mf'iiES,'\S, EST,"lO 
~·o·-,,,., .... ,)('''(''' f ... ,,.,."JT()" """--(''''-'"''' 0" C'l"-~lJI ~-')''I()·~" (l'T 1<'-1':.!'~,,-r'T~M A C\'NT"""""TID~ DOo 
•-·--~~',!-~}~·~·,:,,:~ ,;-,.•,;·~~:-':'',:,;/-c•;,, ,.J,','~,/:-:"'(;.1;;:"·'·' J:;~<'-t ~;:'~·:':-"!'< '- ·>~,.~.\~"i···'-;~'·,0,''''', ,•-' .. ,,'\',;'';..!~,,-•·~ .;. 
Ai'''''")~'"'", ,;(,.-.. Li'r.J,_, L .• .-.\-,,t,_)~, , .. ,_.r-. .11) ,-,·L.,) L<iVc.l,,,,, I.Jc) ,,,_,,,, __ ,() ,J,:--.;1\) (.;(, (,OV; .. ,",'"' o·rc_._,[k;-,L, 
F1W:<i'~I'!.EX:~,q~·;, Fo:;:-.:~~C:I-T!Oil[;~ F v;;:::Gr-".0 :tNf~TJTUTCGC~ FJN/tNCI:r:;,y:" C:TA r,;I~Ct?i .. i:J; f\OICIGNP,L FOI 
f<[TH({\[)0, DOG FL\JXú~l 0;-~t.> CüN1N;.l ATRA(\~,Q(',G [)(:,~-; DWRE:~;ç,~; (í_?\J~'./f',<'./Ü~j)A p.;;(r:; o;; f',}~(;S DC 
i979/G<)/8i/02 FOI FCTi-'1 W·t.~ ESTHíATI'JA Di'iGEo*dM NOS D.~DOS DOS DALANCOS DESSAS !CMPRCSAS. 

OUTRAS FONTES"" NESTE: ITf;:M Cf;Tr:>.o CONT;;er_u:zr.D-AG: lf(f.',NSFFR[:NCIAS DE NWF,OS FEDERAIS E MUNICIPAIS, EM 
ALGUNS CASOS gECU!~SOS OIUlJNDOS DE I~EINVCI~G-'<<l DE D:tVlDSNDOS. 

~ 

N 

"' 
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TABELA 17 

ESTRUTURA DE GASTOS DAS EMPRESAS PUBLICAS PAULISTAS 

1 '179/85 

', 

EM CZS MILI-'.OES DE 1986 
-----------------------~--------------------------------------------------------------------------------------------------- ANOS 1979 1980 1981 1982 1983 1984 i985 
---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
PESSOAL E ENCARGOS ii.746 :ii.280 12.290 1·1.757 12.011 10.720 12.565 

IN.VESTIMENTOS 23.404 i7.328 21.187 24.539 14.678 12.688 19.·165 

0 IVIDi'l i·t.2H9 :l.8.7fJ0 ;-:4.D3::'i 26.657 32.003 42. i 90 50.2~7 

OUTROS 15.954 w. 'h '::I 32.773 34.245 32.229 33.654 38.128 ------------------------------------------------------------------------"·----------------------------------------------------
TOTAL 65.:396 66.284 91. 086 100.199 90.921 99.254 12:0.407 -----------------------------------------·--,--.-·--·------------···--------------------------------------------------------------------
FONTE: FLUXOS DE CAIXA E CONTAS EM ATf(ASOG -- CONJUNTO DAS EMPRESI'\S - CIEF/SEP. 

DEFLM'OR: !GP/OI - IDRE/FGV - ''COLUHA 2", Ml!LTJ:i0 Ll.C. 1'\[D;:I'i 1:'\NUAL. 

NOTAS; PESSOAL E ENCAHGOS = NESTE ITEM ESH'tO INCLUIDt,s AS DESPESAS RELATIVAS AO PAGf•MENTO DOS IW,TIVOG DA FEPASA. 

INVESTIMENTOS = 

DIVIDA 

ALEM DOS GA!:iTOS CU\.GSIFJCADO:> COMO HIVCSTIMENTOS PELAS Pi\OPRIAS EMPRESAS EM SEUS FlUXOS DE 
Cf',IXt, INCLlJ~:ii\'[ [)[·::-;t,PiWt'f< 'U,COES E PROl0t~t.MP.'3 EGPECIAlS DE :::t·NEST lMENTOS. ESTAO COMf'Ui ADOS 
OB t\Tt'<t!SOS Dt::: I'AGnM:~NTO~ l.E:Vi'\UOG (\ C.-'dJO PElr1S EMPRESAS .JUNTO A EMFHEITEIROS FOi'lNECê:DQRES~ 
0ESAPIWl'!~.Un:o::;:;J E (JDMINiS'~-!~t,CflO DS 08RAS. ' 

AIXt1 lW!3 GM>TO~i [FETtJ,~,I.JO!J f'r~u,s E11P!>:ié:SAS COM O PAGAMENTO DOS ENC~.!{GOS E AMORTIZClCOES DE 
SUIS D~:~!ITOi'> INTLi~tWfõ C: CX"íE!iNOS ESfAO INCLUID~1S AS PAHCI::LAS Nt;O !'AGAS DESSAS O!.I!<IGACOES 
.JUtHO ;:1S lNST:L1UlC0[5 fiN.-\NCEiiü'l§. 

OUTROS "' NEST:~ :t:T!~M E~;rr,o INCL!JID\)S O :H'C.STr,NTE DA DESPt:SA OPER~,CIQN,'il.. (EXCETO PESSOAU t: O R SUL
TAOO Dt; DirUUO:NCA ENT~E O FLUXO INICIAL E FINttL of-: CAIXAÓ QUANCO NEGATl~JO. ALEM D!S O ES7'A 
INCLUIDO, O FLUXO DOS AH1A30S DE PAGM1ENTOS, D!:::SlE TIPO E GASTO"" Ll::VAOOS A CAOO PE ;,s EM
PRESAS <PfiiNCJ:J'ALMENTE ~.S DO SETOR ELETRXCO - <WOTAS DE RECOLHIMe.NTO - JUNTO AO GOV NNO 
FEDl:i:!~AL>. 

~ 

w 
o 



TABELA 18 

SETOR PUBLICO PAULISTA 

FONTES E APL-ICACOES DAS EMPRESAS PUBLICAS 

1979/85 

SETOR : ENERGIA 
EM CZ$ MILHOES DE 1986 -------------------------------------------------------------------------------------------------------------·---------------

ANOS 1979 1980 1981 1982 1983 i981 i985 

--------------------------------------------------------------------·-------------------------------------------------------
FONTES 24.051 25.429 46.993 49.613 36.803 43.964 56.612 

RECEITA OPERACIONAL 12.058 ii.770 24.774 29.125 25.090 28.777 31.210 
TRANSFERHIC1AS 2.084 2.211 1.839 2.467 951 i. i2i 609 

TRANSF. DOTES~ DO ESTADO 907 781 i. i 59 i .527 670 663 609 
OUTRAS TRANSFERENCIAS 1.176 1.429 680 939 280 4~7 

OPERACOES DE CREDITO 6.084 7.199 10.537 8.839 2.389 13.024 16.632 
D1PRESTIMOS 6.084 7. i 99 10.410 8.64<1 2.206 12.515 14.825 
FINANCIAMENTOS - 126 i 95 182 509 i .807 

OUTRfiS FONTES 3.823 4.248 9.842 9.180 7.871 1.041 B.i60 

APLICACOES 24.051 25.429 46.993 49.613 36.303 43.964 56.6i2 
DESPESA OPERACIONAL 5. i 30 6.086 14.992 17. 362 14.550 2~.253 24.616 

PESSOAL E ENCARGOS 3.229 3.27i 3.868 5.088 3. 982 3.575 4.809 
OUTHAS 1.901 2.815 11.123 12.273 10.568 16.678 19.806 

INVESTIMENTOS 8.080 5.840 8.867 10.008 5.950 6.826 10-499 
SERVICO DA DIVIDA 6.011 8.588 i i. 094 10.607 7.022 16.323 14.689 

JUROS E ENCARGOS 3. i98 3.693 5.426 6.485 3.965 9.464 8.85i 
PRINCIPAL 2.813 4.895 5.667 4. 12i 3.056 6.859 5.839 

OUTRAS APLICACOES 4.829 4.9i4 12.040 ii .634 8.779 561 6.806 

---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
FONTEtFLUXOS DE CAIXA-CONJUNTO DAS EMPRESAS-CIEF/SEP 

DEFLATOR:IGP/OI-IBRE/FGV-HCOLUNA 2H~HULTIPL!C. MEDIA ANUAL 

.... 
w .... 



TABELA 19 

SETOR PUBLICO PAULISTA 

FONTES E APLICACOES DAS EMPRESAS PUBLICAS 

i979/95 

SETOR ~ TRANSPORTE 
EM CZ$ MILHOES DE 1986 

--------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------·-
ANOS 1979 1980 1981 1982 1983 1984 1985 

--------------------------------------------·-------------------------------------------------------------------------------
FONTES 22.238 18.327 22.054 25.335 16.739 ·22.400 33.106 

RECEITA OPERACIONAL 7.66i 6.960 6.(329 6.792 6.507 6.479 6. 881 
TRANSFERENCIAS 5.087 5.034 6.745 7.368 5.602 6.589 7.809 

TRANSF. DOTES. DO ESTADO 3.033 3.872 5.029 6.615 5.334 6.491 7.809 
OlJTRt,S TRANSFERENCIAS 2.053 i. 161 1.716 753 267 98 

OPERACOES DE CREDITO 8.371 5.420 7.680 9. i07 3.650 8.538 17. i 55 
EMPRESTIMOS 5.993 3.962 6.9e2 8.184 3.024 8. i 35 12.813 
FINAt~CIAMENTOS 2.377 1.458 697 923 625 402 4.341 

OUTRAS FONTES 1.118 911 799 2.066 978 792 i.260 

APLICACOES 22.238 18.327 22.054 25.335 16.739 22.400 33.106 
DESPESA OPERACIONAL 8.725 7.787 8.036 B.702 7.394 7.450 8.433 

PESSOAL E ENCARGOS 4.523 4.068 4.267 4.844 3.980 4.087 4.349 
OUTRAS 4.201 3.718 3.769 3.858 3.414 3.362 4.084 

INVESTIMENTOS 6.565 3.864 4.459 5.197 2.292 3.933 4.952 
. SERVI CO DA DIVIDA 6.339 5.800 8.896 10.315 6.594 8.528 18.716 

JUROS E ENCARGOS 2.633 2.271 3.854 4.241 1.038 1.666 10.980 
PRINCIPAL 3.706 3.528 5.042 6.074 5.555 6.862 7.736 

OUTRAS APLICACOES 608 875 66i 1.119 457 2.487 1 .. 003 
---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------

FONTE;FLUXOS DE CAIXA-CONJUNTO DAS EMPRESAS-CIEF/SEP 

DEFLATOR:IGP/DI-IBRE/FGV-nCOLUNA 2n.HULTIPLIC. MEDIA ANUAL 

>-" 
w 
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TABELA 20 

SETOR PUBLICO PAULISTA 

FONTES E APLICACOES DAS EMPRESAS PUBLICAS 

1979/85 

SETOR ; SANEAMENTO E MEIO AMBIENTE 
EM CZ$ MILHOES DE 1986 

---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
ANOS 1979 1980 1981 1982 1983 i984 i985 

---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
FONTES 12.036 10.754 10.552 i0.-5ii 6.197 5.409 6.795 

RECEITA OPERACIONAL 3.485 3.332 3.637 4.343 3.524 3.32:l 3.513 
TRANSFERENCIAS 2.845 2.599 2. iiB 2.005 643 887 i .533 

TRMlSF. DO TES. DO ESTADO 2.845 2.599 2.ii8 1.999 639 747 1.533 
OUTRAS TRANSFfRENC!AS - - - 6 ' 139 

OPERACOES DE CREDITO 5A44 4.614 4.622 4.003 1.814 1.001 i.516 
EMPRESTIMOS 275 85 66 46 146 66 94 
Fih'ANCIHMENTOS 5.168 4.528 4.555 3. 957 1.668 935 1.422 

OUTRAS FONTES 261 207 173 i 58 2i4 200 233 

APLICACOES 12.036 10.7~4 10.552 10.511 6.197 5.409 6.795 
DESPESA OPERACIONAL 3.691 3.411 3.619 3.98i 2.986 2.673 3.046 

PESSOAL E ENCARGOS 2.467 2.22i 2.380 2.D39 2.195 1.927 2. i37 
OUl'f<t,S 1.224 i.i90 i.239 i. i42 791 745 909 

INVESTIMENTOS 6.525 5.435 4.972 4.529 1.624 968 1.723 
SERVICO DA DIVIDA 1.581 1.608 1.529 1-722 1.312 1.633 1.664 

JUROS E ENCARGOS 911 i .034 i .033 1. 106 888 1.086 1.261 
PRINCIPAL 670 574 496 615 424 547 402 

OUTRAS APLICACOES 236 299 429 277 273 134 360 

---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
FONTE:FLUXOS DE CAIXA-CONJUNTO OAS EMPRESAS-CIEF/SEP 

DEFLATOR:IGP/OI-IBRE/FGV-nCOLUNA 2n.MULTIPLIC. MEDIA ANUAL 

.... 
w 
w 



TABELA 21 

SETOR PUBLICO PAULISTA 

FONTES E APLICACOES DAS EMPRESAS PUBLICAS 

1979/85 

SETOR : ABASTECIMENTO E FOMENTO A AGRICULTURA 
EH CZ$ HILHOES DE 1986 

---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
ANOS 1979 1980 i981 i982 ' i983 i984 i985 

---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
FONTES 1.070 i.083 854 850 758 9ii 663 

RECEITA OPERACIONAL 433 390 458 512 425 343 391 
TRAN8FERENCJAS i95 3i5 177 108 92 270 179 

TRANSF. DOTES. DO ESTADO 160 308 i77 108 92 270 179 
OUTRAS TRANSFERENClAS 35 6 - - - -

OPERACOES DE CREDITO 303 253 196 117 221 252 
EMPRESTJMOS 298. 253 89 50 4 252 
FINANCIAMENTOS 5 - 106 66 217 

OUTRAS FONTES 137 124 21 112 19 45 91 

APLICACOES L070 1.083 854 850 758 911 663 
DESPESA OPERACIONAL 533 499 458 491 405 366 416 

PESSOAL E ENCARGOS 306· 28i 272 298 264 240 258 
OUTRAS 227 218 186 192 141 i25 i 58 

INVESTIMENTOS ,232 ii6 i28 102 24 22 28 
SERVICO DA DIVIDA 133 379 224 i 54 275 483 i 56 

JUROS E ENCARGOS 49 i 50 58 104 55 i2B 76 
PRINCIPAL 84 229 i65 50 2i9 355 •• OUTRAS APLICACOES 170 86 42 101 52 39 61 

---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
FONTE:FLUXOS DE CAIXA-CONJUNTO DAS EMPRESAS-CIEF/SEP 

DEFLATOR:IGP/DI-IBRE/FGV-nCOLUNA 2H~HULTIPLIC. MEDIA ANUAL 

.... 
w ... 



TABELA 22 

SETOR PUBLICO PAULISTA 

FONTES E APLICACOES DAS EMPRESAS PUBLICAS 

1979/65 

SETOR ! OBRAS PUBLICAS 
EM CZ$ MILHOES DE i986 --------------------------------------------------------------------'""·-----------------------------------------------------

ANOS i979 1980 1981 1982 1983 1984 1985 
---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
FONTES 3.337 2.695 2. 01 i i.Bi5 1.431 790 2.261 

RECEITA OPERACIONAL 190 151 178 95 ii7 38 124 
TRMlSFERENCIAS 1.270 1.445 1.212 1.268 639 427 i .402 

TRANSF. DOTES. DO ESTADO 1.270 1.445 1.212 1.268 639 427 1.402 
OUTRAS TRANSFERENCIAS - - - - - - -

OPERACOES DE CREDITO 1.150 392 48i 302 58~ i9i 569 
E!'~PREST!MOS 1. i 50 392 481 302 583 i9i 569 -F!NMlCIAMENTOS - - - - -

OUTRAS FONTES 726 706 i38 148 9i 132 164 

APLICACOES 3.337 2.695 2.011 i .815 1.431 790 2.2ói 
DESPESA OPERACIONAL 339 290 212 226 iS6 i25 200 

PESSOAL E ENCARGOS 231 213 160 174 129 99 ii5 
OUTRAS 107 77 51 51 26 26 84 

INVESTIMENTOS 1.883 1.334 1.182 1.164 671 441 1.127 
SERVICO DA DIVIDA 164 185 245 235 453 174 749 

JUROS E ENCARGOS 164 185 23 12 292 110 621 
PRINCIPAL - - 222 222 161 64 128 

OUTRAS APLICACOES 950 ass 370 188 150 47 183 

---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
FONTE:FLUXOS DE CAIXA-CONJUNTO DAS EMPRESAS-CIEF/SEP 

DEFLATOR:IGP/DI-IBRE/FGV-HCOLUNA 2N.HULTIPLIC. MEDIA ANUAL 

~ 

w 

"' 



TABELA 23 

SETOR PUBliCO PAULISTA 

FONTES E APliCACOES DAS EMPRESAS PUBLICAS 

• 1979/85 

SETOR ; CIENCIA E SERVICOS TECNOLOGICOS 
EH CZ$ MILHOES DE i986 ------------------------------------------------------- ·------------------.---------------------------------- ----------------

ANOS 1979 i980 i 98i 1982 1983 1984 1985 

---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
FONTES 2.66i 3.021 2.968 3.229 2.4S1 2.396_. 2.834 

RECEITA OPERACIONAL i.i52 1.341 1.265 i .379 1.099 Lii7 L480 
TRM~SFERE.NCifiS i .169 1.123 960 i. i 56 922 905 837 

TRf,NSF. DO TES. DO ESTADO 1.167 i. 123 960 1.1'56 922 902 837 
OUTRriS TRANSFERENCIAS 2 - - - 2 

OPERACOES DE CREDITO 143 113 4> 65 15 2 44 
EMPRESTIMOS 7 110 37 51 15 - 5 
FINANCIAMEJHOS 135 3 7 13 2 38 

OUTRM> FONTES 196 442 697 628 414 371 472 

APLICACOES 2.661 3.021 2.968 3.229 2.451 2.396 2.834 
DESPESA OPERACIONAL 2.160 2.224 2.087 2.331 i .879 1.745 1.965 

PESSOAL E ENCARGOS 989 1.180 1.259 1.364 1.074 933 895 
OUTRAS 1.171 1.044 827 967 884 Bi2 1.069 

INVESTIMENTOS 117 163 207 i46 56 95 89 
SERVICO DA DIVIDA 58 125 87 109 41 145 61 

JUROS E ENCARGOS 33 54 38 42 4 - 28 
PRINCIPAL 24 71 49 66 36 145 33 

OUTRAS APLICACOES 325 506 585 641 474 410 718 
---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------

FONTE:FLUXOS DE CAIXA-CONJUNTO DAS EMPRESAS-CIEF/SEP 

DEFLATOR:!GP/DI-lBRE/FGV-uCOLUNA 2°.HULTIPLIC. HED!A ANUAL 

'""" w 

"' 



TABELA 24 

SETOR PUBLICO PAULISTA 

FONTES E APLICACOES DAS EMPRESAS PUBLICAS 

1979/95 

SETOR : TOTAL GERAL 
EM CZS MILHOES DE 1986 

---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
ANOS 1979 i 980 1981 1982 1983 1984 198'5 

---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
FONTES 65.396 6i.3i2 85.434 91.354 63.881 75.873 102.273 

RECEITA OPERÃCIONAL 2.4.982 23.947 37.143 42.248 36.763 40.078 43.602 
TRANSFERENCIAS 12.651 12.730 13.053 14.374 8. 8:J2 10.200 12.370 

TRANSF. DOTES. DO ESTADO 9.384 10.131 10.656 12.675 8.299 9.502 12.370 
OUTRAS TRANSFERêNCIAS 3.267 2.'598 2.396 1.698 '552 698 

OPERACOES DE CREDITO 21.498 17.993 23.563 22.435 8.675 23 .0ii 35.9i8 
EMPRESTIMOS i3.Sii 12.003 18.069 17.279 5.981 21.161 28.308 
FINANCIAMENTOS 7.686 '5.990 5.494 '5.1'56 2.694 i .849 7.609 

OUTRAS FONTES 6.264 6.641 11.673 12.295 9.590 2.583 10.382 

APLICflCOES 65.396 61.3i2 85.434 91.354 63.881 75.873 102.273 
DESPESA OPERACIONAL 20.581 20.301 29.407 33.097 27.373 32.614 38.678 

PESSOAL E ENCARGOS 11.746 1 i. 237 12.209 14.610 11.626 iG.864 12.56'5 
OUTRAS 8.834 9.1064 17.198 18.486 15.747 21.749 26.112 

INVESTIMENTOS 23.404 16.755 19.818 21.149 10.620 12.287 18.421 
SERVICO DA DIVIDA 14.289 16.688 22.078 23.144 15.700 27.290 36.039 

JUROS E ENCARGOS 6.991 7.389 10.435 11.993 6.245 12.4:55 21.820 
PRINCIPAL 7.298 9.299 11.643 ii.i51 9.454 14.835 14.219 

OUTRAS APLICACOES 7.120 7.567 14.129 13.963 10.187 3.681 9.134 

-------------------------------------------------·-------------------------------------------------------------------------
FONTE:FLUXOS DE CAIXA-CONJUNTO DAS EMPRESAS-CIEF/SEP 

DEFLATOR:IGP/DI-ISRE/FGV-HCOLUNA 2N~MULTI?LIC. HEOIA ANUAL 

.... 
w ._, 



T(ll:lELA 25 

Mi'.'fiHZ DE FONTES E USOS DO SETO:~ PUOliCO PAULISTA 
""""'" ~'"" "·"' """" ''"'' ''"" '""'' "'"" = ~ ""~'"' ~ "'""'"" '-" """""'"'"" "'"""""'"' """""' ""'" "'"'"""'"'"" 

ANO DE 1979 

FONTES 
""""""~''"'~ 

··--------------------------- .. ·-------------------------·~-----------------·-··-
REC.TC:S OP.CRED RECwPROP OUTR(;S TRANJ1D 1'0TAL 

- ---- _.;.._ ------------------------- -------- -·- ·--------------- -·-- ... - -- --- -- ·- .. ·- .. 
ADM. DIRETA 

AUTARGUIAS 

F'UNDACOES 

EMPRESAS 

TOTAL 

59.265 

59.265 

8.686 

3.003 

ii2: 

·21.498 3.1..246 

30.184 34.361 

FONTE: TABELAS 3/4/5/6/7/B/9/10 - ELASORACAO IESP 

5.788 --25.602 48. i37 

14.948 17.951 

1.270 i. 38~! 

3.267 9.38A 65.375 

9.055 o 132.865 

U\!3EL.~, 25· A 

PESSOAL 

35.9:21 

7.991 

745 

1 i. 7 46 

56.403 

MATRIZ DE FONTES E USOS DO SETOf-! PUBLICO PAULISTA 
"""'"''"""'''"""""'"""'""""'"'"'"'"'"""'"'"'"'""""""""'"'"""""'"'"'"""'"'"'""""""'""""'"'""''"'""" 

ANO DE 1979 

f()NTE8 
"'""""""'""" 

-------------------------------- ·------------- - ------- .~ --------------- ·- ·- ·-· -
f\ EC. TES OP. CHED REC .PIWP OUTI~AS TRAN.AD TOT.-'1l PESSOAL 

usos 
"'"'"""" 

EM CZS MILIWES DE 1.986 

INVEST DIVIDA OUTROS ror,;L 

2.490 7.549 4.364 50.::::24 

6.078 L69i 2.i90 17.95D 
,,.., 
<< --- 614 i .381 

23.404 14.289 15.954 65.393 

31.994 23.529 23.122 135.048 

usos' 
""''"'""" 

PERCEN7AGEM 

INVEST DIVIDA OU1ROS TOTAL 

------------------------- -·----------------------------·--------------- "" .. --- -------------·----.. ··-------------·-------------·--· 
ADM .. OIHETA 

AUTARQUIAS 

FUNDACOES 

EMPRESAS 

TOTAL 

100,00 

100.00 

FONTE : DADOS DA TASELA 25 

28,77 

71,22 

100.00 

63, 9i 36,23 

8,74 --- 13,51 

0,32 --- í. '04 

'10,93 36,08 -19,21 

100.00 iOO.OO 100.00 

63,68 7,78 32,08 18,88 37,26 

14~16 18·, 99 7.18 9,-17 13,29 

1,32 0,06 --- 2,65 i. 02 

20,82 73,14 60,73 68,99 48,42 

iCO.OO iOO.CO iOO.OO 100.00 100.00 

--------------------------------------------- ~ 

w 

"' 



UlGU_f:l 26 

MATIHZ DE: FONTES E USOS DO SfcTOrx PUiJLICO PAULISTA 
=='"'"" ·~- '""""'"' "'"""' "'"'"'"'"'"' """""" ,_, "'"" '·'"'"'' ~'"""""' """" ''"''"'" """'""'""'"'"""""" '"" ,"""""' 

ANO DE i980 

FONI'ES usos 
''""'""~"""' """'"'""" 

EM CZ$ MILHOES DE i 986 
REC.TES OP.CRED REC.PROP OUTR;\S TRAN. AD TO'! (\L PESSOAL INVEST DIVIDA OUTROS TOTAL _______ , ________________________________________ _ 

ADM. DIRETA 

AUTARQUIAS 

FUNDACOES 

EMPRESAS 

TOTAL 

59.044 

59.044 

6.095 

22.35i 

28.446 

4.959 

121 

3i .200 

36.280 

4.970 -23.793 46.3J.6 

12.340 17.307 

i.3i4 i. 435 

2.598 iD.i31 66. '2.80 

7.560 o i3i.338 

29.57-4 3.129 7. 49i 5.564 45.7::!8 

6.686 6.177 i. 874 2.570 i7.307 

8i4 7 --- 614 1.435 

ii .280 17.328 18.708 18.964 66w2GO 

48.354 26-.641 28.073 27.712 130.780 

---------------------------------------------
FONTE; TABELAS 3/4/5/ó/7/9/9/10 - ELABORACAO IESP 

TP,l:JELA 26 A 

MATIHZ DE FONTES E USOS DO SETOR PUBLICO PAULISTA 
"'"""'"'"'''"''"'"'"'"'""''"'"'"'"'"""'"""'"'"'"""'"'"'"'"'"'"'"'"'"""'"'"""'"""'"'"'"''"'"'"'"""'"'"" 

ANO DE 1980 

FONTES 
"""'""'''"''"" 

REC.TES OP.CRED REC~PROP QUTHAS TRAN.AD TOTAL PESSOAL 

ADM. OIRET~ 

AUTfiRQUIAS 

FUNDACOES 

EMPRESAS 

TOTAL 

100,00 

100.00 

FONTE : DADOS DA TABELA 26 

21,42· 

13,67 

0,33 

78,57 85,99 

100.00 iDO .00 

65,66 35,26 61' i 5 

-.. -- 13,17 i3,B2 

--- 1.,09 i,68 

34,33 50,46 23,32 

100.00 100.00 100.00 

usos 
'""'"""' 

PERCENTAGEM 

INVEST DIVIDA OUTHOS TOTAL 

iJ. ,74 26,68 20,08 34,98 

23,18 6,67 9,27 13,23 

0,02 --- 2,21 i ,09 

65,04 66,64 68,42 50,68 

100.00 100.00 100.00 100.00 

,_, 
w 

"' 



Tf\llELA 27 

MATRIZ DE FONTES E U!NS DO SETOR PUUUCO PAULISTA 
"'''"""'"""'"""'"'"'"""'"'"'"'"'"'"""''"'""'~"'"'""'"'"'"""'"'"""'"''""""'"","'"""""'"'"''"""'"'"'"" 

ANO DE i981 

roNn:s 
~--"'''· "~'" 

__________________________________________________ ., _____________ , ____________ _ 
REC. TES OP.CREO REC.PIWP OUTRAS THAN.AD TOTriL 

- ·--------- --------~ ------------------ ... ----- -- - ----·------- -·----- ------ --- ·- ·- - ·--

ADM. DIRETA 

AUTARQUIAS 

FUNDA COES 

EMPRESAS 

54.913 8.312 

28.368 

3.088 

~:a? 

49.662 

4.428 -24.931 -12.722 

i2.8B5 15,973 

i.390 1.679 

2.396 10.656 91.082 

---------... ----~·-----------·--- .. -------------------------·-- --
TOTAL 54.913 36.600 ~3.039 6.824 o 151.456 

FONTE: TABELAS 3/4/5/6/7/8/9/10 - ELABORACAO IESP 

W,8[LA 27 A 

PESSOAL 

2?.077 

7.074 

'734 

12.2(39 

49.374 

MATRIZ DE FONTES E USOS DO SETOR PUBLICO p,-;ULISTA 
"'"'"""''~'-"·"'"'""""""'"'"'"""'"'"""'"'"""""""'"'"'"'"'"""""'"""'"'""'"""'"'"'"""""'"'"'"'"""""""""' 

ANO DE 1981 

FONTES 
"'""'"""'"'"' 

REC.TES OP.CRED REC.PROP OUTHAS TRAN.AD TOTAL PESSOAL 

ADM. DII~ETA 100,00 22,66 --- 64,88 28,20 58, tlG 

AUTHRQUIAS --- --- 5,82 --- 10,54 14,32 

FUNDACOES --- --- 0,54 --- i ' i() 1,89 

EMPRESAS --- 77,33 ?3,63 35' i i 60' 13 24,89 

INVEST 

3 .,.,.,...., . '-'"-''-
4 • .163 

51 

21.1B7 

28.923 

INVEST 

12, 17 

14,39 

O, i7 

73,24 

U '''f'l'' '-"•''-' 
c.· c. .. 

EM CZ$ MlLIJOES DE 1986 

DIVIDA OUTI~OS TOTAL 

5.152 5.952 43.703 

i. 911 2.824 15.972 

---· 692 1.677 

24.8a4 32.771 91.081 

31.897 42.239 152.433 

usos 
"''""'""" 

PERCENTAGEM 

DIVID,-; OUTfWS TOTAL 

16,15 14,09. 28,66 

5' ')9 6,60 10,47 

--- i ,64 i,iO 

77,85 77,57 59,74 

-··----------------------------------------------------- ---- -- -----------------------------------------
TOTAL 100.00 100.00 100.00 100.00 100.00 100.00 100.00 100.00 100.00 !00.00 

---""'----------------.. ----------------------------------------------------- ---------------------------------------------
FONTE : DADOS DA TA~~LA 27 ,_. ... 

o 



T;':)C[L() 28 

MATN lZ DE FONTES E USO:-; DO !..:l roR PUDLICO PAULISTA 
"'"'"""" ""'~'"''"'"""'"""'"'"'''"'"''"'"'""'"'"""''·-'"-"""'" ---"-"'"'"""""-"--'='"'"'"""'" ~""""''" 

r'>NO DE i 982 

F-ONTES 
"'"'"'"'"""' 

REC. TES OP.Cin:D REC.PROP OUTRi~,s TRAN.AD TOTAL 

------··------------------"----------~-----·-----· .. ··-------·-----------·-·- .. ·---·----·--·-·-·-·-· 

f'IDM. DIRETA 

AUTARQUIAS 

FUNDACOES 

EMPRESAS 

TOTAL 

58.463 

58.463 

5.700 

30.·t5:!. 

36.:!.5:!. 

3.192 
,,..,.,.,. 
"'o 

55.37:1. 

58.838 

FONTE: TABELAS 3/4/5/6/7/S/9/iO - ELABORACAO IE5P 

5.307 -27.42-1 4~!.1Hó 

12.89B i6.090 

i.85í. 2.l.~:6 

1.698 12.675 100.195 

7.005 o 160.457 

Tr1BE:LA 28 A 

usos 

EM CZ:§ MILilOES DE 1 ?86 

PESSOAL INVEST DIVIDA cunws ror;:-,~., 

29.668 3.724 4.5S'5 5.444 43.•i3i 

7.0'?8 4.453 2. i68 2.370 1Q.OD? 
i -,~·-, 

•"-'-'"" 44 --- 030 2.126 

14.756 24.539 26.656 34.:::44 iCC.195 

--··--~---~-----------------------------------

52.774 32.760 33.419 42.888· 161.841 

MA'rRIZ DE FONTES E USOS 00 SETOR PUBLICO PAULISTA 
"="' """'"'"""' '"""' "'"" "'"""'"'""""""""·"'-"""'"' "''"'"'"' ''"'""'"'"'"' "'"""""'"' "'''"'' "'"' "'"'"' == 

ADM. DIRETI\ 

AUTARGUIAS 

FUNDA COES 
El1PRESAS 

TOTAL 

FONTES 
'"'"'"'"''~"' 

REC.TES OP.CRCD }'l.EC.PROP 

100,00 15,76 

-5' 42 

0,46 

84,23 94,10 

100.00 100.00 10-o. 00 

ANO DE :1.982 

OUTHAS TRAN.AD TOTAL 

75,75 26,20 

--- 10,02 

--- :1.,32 

24,24 62,44 

100.00 100.00 

~-----------------------------------------------------------------------
FONTE : DADOS DA TAEELA za 

usos 
"'"""''"' 

P[RCENTAG:O:tl 

'PESSOI',L INVEST DIVIDA ourrw~; TO f' AL 
---···-------------------·------------------·-----

56,~~i ii,36 13,75 12,69 26,83 

13,44 :1.3,59 6,48 5,52 9,?4 

2,37 0,13 --- 1,93 :!. '3i 

27'' 96 74,90 79,76 79 ,C4 6:1.,90 

---------------------------------------------
100.00 100.00 iOO.OO 100.00. 100.00 . 

----------------------------------------------
~ 

~ 

~ 



Tt;F;LLA 29 

MrlTHIZ DE FONTES E U~"iC'S DO 3CrOR PUBLICO PAULISTA 
"'"'"'"''"'""·""'"'"'"""""'"'"'"''"'"'"'"""'"'"'~'""""'"''~"'""'""""""'"""'""''-"'""""''"""'"'"'"'"'~"'"' 

ANO OC i (103 

F()NTES 
"""''"--'"""''" 

-·-------------------------------·-··--------,--·---------------·------.-- ... ·---- .. --------
REC.TES OP.CI~ED I<EC.PROP OUTi~AS TRf7:N.t,D TOTAL 

ADM~ DIRETA 

AUTARQUIAS 

FUNDACOES 

EMPRESAS 

TOTAL 

46.938 

46.938 

2.t,53 

i. Oi2 

34.180 

37.845 

2.491 

635 

47.887 

51.013 

FONTE: TABELAS 3/4/5/ó/7/8/9/10 - ElABORACAO !ESP 

3.556 -21.::!77 31.570 

12.095 i5.5'i'8 

i. 183 LGi.D 

552 8.299 9D.'?i8 

4. 108 o 139.904 

TACELA 29 A 

PESSOf1L. 

25.26:) 

t,.054 

L0-15 

i2.0i0 

44.374 

MATRIZ DE FONTES E USOS DO SETOH PUDLICO PAUliSTll 
"'"""'"""""""'"'"""'"'"'"'"'"""""'"'"'"'"'"'"'"""""""""""'"""'"""'"'"'""'"'"""'"""""""""'"'"'"'"'"" 

FONTES. 
"""""""""""" 

REC. TES OP.Cf~ED REC.PI<OP 

ADM •• DIRETA 

AUTARQUIAS 

FUNDA COES 

EMPRESAS 

'TOTAL 

iOO,OO 
_..:,_ 

100.00 

F::}.:~<: : CA';;;OS DA 1"t.9t:LA 2S 

7,0i 

2,67 4,88 

1,24 

90,3J. 93,86 

100.00 100.00 

ANO DE i 983 

OUTRAS TRAN.AD TOTr\L PE~>~~OAL 

86,55 22,56 56,93 

ii T 14 i3, 64 

i ,30 , 'J"" 

"--•"'"' 
13,44 64,98 27,06 

100.00 iOO.OO 100.00 

!NVEST 

1.755 

4.070 

70 

14 • .677 

20.572 

INVEST 

8,53 

i 9 !78 

0,34 

7i ,33 

iOO.OO 

u~;os 

~-''1 CZ§ MIL:'iOSS DC: j9[l6 

OIVIü,~ OUTHOS TOT/,L 

6.321 4.440 37.781 

L7i9 3.755 15.5?8 

-·-- 702 1.817 

32.002 32.228 90.'i'i7 

40.042 41.125 146.1.13 

usos. 
"'"'''"'" 

PERCENT:,GEM 

DIVIDA OUTROS TOTAL 

15,78 10,80 25,85 

4,29 9.13 10,67 

·--- 1,70 i' 24 

79,92 78~35 62,22 

100.00 iOO.OD · iCO.;JO 

.... ... 
"' 



ADM. DIRETA 

AUT,"!RGlUIAS 

FUNDA COES 

E;MPRESAS 

TOTAL 

Ti<GE-:l._;, 30 

l-1A1RIZ DE FONTES E USOS DO SETOR PUBL!CO PAUUSTf'l 
"'"'""'""" "'"'"""' "'"" "'"'""""'"" "'"'"'" ,..~, "- "'""" "'"' ~'"'"' "'"'"'"'"'"' """""""' '""' "'"""' '""'"' '~ 

ANO DE i984 

FONTES 
""'~~'""""'~ 

REC.TES OP.CRED REC.PIUJP OUTRAS TRAN.AD TOTAL PESSOAL 

46.386 5.735 

6{,6 

44.637 

46.386 51.03.8 

2.312 

6i8 

44.414 

47.344 

3~377 

698 

4.075 

-22.091 33.407 22.184 

11.274 14.2~~2 5.406 

L3i5 i. 933 917 

9.502 99.25i iU.J21 

o 148.843 39.308 

usos 
~- '"'· -~ 
EM CZS MILHOES DE l.986 

INVEST DIV1DA •OUTf\OS TOTAL 

2.517 '5. 907 4. tU.3 35.551 

2.807 1.902 4.058 14.253 

62 --- 953 1.9::.:2 

12.687 42.190 38.652 9?.250 

18.073 50.079 43.526 150.986 

---------------------------------------------
FONTE: TABELAS 3/4/5/6/7/8/9/10- ELABORACAO IESP 

TABELA 30 A 

MATRIZ OE FONTES E USOS DO SETOR PUBLICO PAULISTA 
"""""'"""'"""""'""''"''""''"''"'"'""''"'"'"'""'""-'""·""''"'"'"'''"'""'"'"'"'"""""'"'""""'"""""'"""""""'"" 

ADM. O~RETA 

AUTARQUIAS 

FUNDACOES 

EMPRESAS 

FONTES 
"""'"""""'"' 

REC. TES OP.CHED REC.PfWP 

100,00 11,23 

1;30 

87,45 

4,88 

i ,30 

93,80 

ANO DE 1984 

OUT!~AS nAN.AD TOTAL 

82,86 22,44 

9,57 

1,29 

17' i3 66,68 

--------------------------------------------------
TOTAL 100.00 100.00 100.0-0 100.00 iOO.OO 

------------------------------------------------------------------------
FONTE : DADOS DA TABELA 30 

PESSOAL 

56' ·13 

18,95 

2,33 

27,27 

100.00 

usos 
"'''"''"' 

i'Ef{CENTAGEM 

INVEST DIVIOii OUTROS T07AL 

13,92 11,95 11' 17 2;:1,; •• , 

15,~j;3 2,79 9,32 ?,H 

0,34 --- 2,18 1,28 

70,19 84T24 77,30 65,73 

100.00 iOO.OO 100.00 ioo.oo 

~ ... 
w 



Ttd::r:u. 31 

MATRIZ DE FONTES E USO~~ DO Sf:TOR PU13LICO PrllJLISTA 
""""""""""'~"'"'"'"""'"'"'""~'"'"''"'"""'"'"'"'"""'"""'"""'"'"'""""''""""""'"""""'"""'"'"'"'"'"'~' 

ANO DE 1985 

FONTES 

-------------------------------·-·----·-------------------------""--·----·---·-

~~,DM. DIRETA 

;,[JT;',RGUIAS 

FUND,;COES 

EMPRESAS 

TOTAL 

REC.TES OP.CREO REC.PROP OUTRA5 TRAN.AIJ TOTAL 

60.300 6.549 3.465 --26.034 •14.;.~60 

i-937 2.7UO 12.164 i6.88i 

1.0'13 1..520 2.613 

53.189 '3-1.846 o 12.370 120. 405 

--------·-----~-------------------------------------'"""""'" __ _ 
60.300 61.675 58.719 3.465 o 184.159 

---------------------·------------------------------------------·--·---------
FONT~: TABELAS 3/4/5/6/7/9/9/10 - ELABORACAO IESP 

TADCL..A 31 "A-

PESSOr'<L 

28.701 

7.044 

1.043 

12.565 

4'?.353 

MATRIZ DE FONTES E USOS DO SETOR PUEJLICO PAULISTA 
"'=""'"'"'"""""''""""'""'"'"""""'"':0"'"""'"""'"""""""'<0""""'-'"''"""'"""'"""""',"'"'""""'"""'"""'"'"' 

ANO DE i98S 

FONTES 
""""'"'"'"" 

--·------------------------·-------·--.. -·-------------·--·-----·--------·----------·-
REG. TES OP.CRED REC.PROP OUTRAS TRAN.AD TOTAL 

---·----- .. "------------------------·-------------------------------------- .. , ___ _ 
~~OM. D)RETA 

AlJTi1RGU!AS 

FUNDACOES 

EtWRESAS 

100,00 10,61. 

3' 14 

86,23 

_,,._ 

4,73 

1.,86 

93,40 

100,00 24,03 

--- 9' 16 

--- J. '4 i 

--- 65,38 

------------------------------------------------------
TOTAL 100.00 100.00 100.00 100.00 iOO.OO 

------------------------------------------------------------------------
FONTE : DADOS DA TABELA 31 

PES~30AL 

5ü, i5 

14,27 

2,ii 
,.,,. ~.,. 

""''"···;:) 

100.00 

INVEST 

,, -';)''>'""> 
"'" • '"''- <-

-3.822 

C5 

19.4ó'S 

25.694 

INVEST 

9,03 

i4 '87 

o, 33 

75.75 

100.00 

l!SOS 
"'"' '";" 

t::i'i CZ$ MILHOES DE 1986 

DIVIDA OUTROS TOTAl 

7.169 7.2/,i 45.453 

1.333 4.682 i6.CSi 

--- 1.485 2.613 

'30.247 38.126 120" 40'.'1 

50.749 51.554 185~350 

usos 
"'·""'"'"" 

I'ERCSNTr:;GEM 

DIVIDA OUTROS TOT{,L 

12,20 14,08 2·1. 52 

2,26 9,08 9,10 

--- 2,08 i,-41 

85,52 73,95 64,95 

100.00 100.00 ·iDO.OO 

~ .. .. 



ANEXO III: ANEXO ESTATÍSTICO- DADOS REFERENTES AO TEXTO 



' 
TABELA i 

SETOR PUBLICO PAULISTA - CONSOLIOM)O 

FONTES DE FINANCIAMENTO POR CATEGOIHA EGONOMICA 

i 979 /B~i 
EM CZ$ MI!~HOES DE 1986 

ANOS 1979 198@ 198i 1982 190:3 1984 1'785 
--·-----------------------------------"··-- -·~· --------·- ---·- --------- ·- -·- -· -----·-·--------- -·---------·-----· ----------- -- -- -···· -· --------- -· -- --- -· 

RF:CUIH;OG DO TCS(lURO 59.266 59~04~3 54.'1t3 5!~- 464 46.9:-JB 46.387 60.300 

OPERACOES DE CREDITO 30. HH 28.447 36- {>(',;], 36.1'52 37.846 ';;j1_. 040 l>1.67t.> 

RCCEITAS PROf'IHAS 34. :Jó2 36~2D:3 ::;3.041 58.841 51.0i~i 47 .• 34::, 50.7:21 

OUTRAS ~~ .055 7.568 6" 82~) 7.006 4.108 4.075 3. 46~-J 

---·--·-------------------------'----------·-·--------------------------------- ---------··-·-·-··-····------·--·---·-----------------------·-----------.... --·-
TOTAL i32.86? 131.344 151.462 1ó0.464 1::19.910 148.948 184.1(;4 -----·------------------------------------------------·----------------------------------------- ---·------·- .. ·--·----------------------------------------

·FONTE~ OP,[)OS OAS MATRIZES 1979/80/81/82/83/84/85. 

.... ... 
"' 



TAOELA 2 

SETOR PtJBUC() PAULISTA - CONSOLIDAOO 

FONTES DE F!N(.INCIA!1ENTO POR CATEGORIA EC()NOM!GA 

i979/ü5 
EM CZ$ MILHO~S DE 1906 

ANOS 1979 1900 i9Bi 1982 1983 1984 1985 
---·-----------·---·--·----------------··--·---·--·---------·------------·-----------·-·---·-------------------------·--·---------·---·--
RECURSOS DO TE~'>OURO 59.261.. 59.04!5 ~~4.9l.:3 58.464 46~938 46.387 60.30(~ 

OPE.RflCOES DE CREDITO ~~0.:1.04 20.447 ~~~J. 51b 1. 38.849 84~!:'i99 43.ni;; :54.4:.'j8 

RECEITAS PROPIHAS 34.362 36.283 36~62?.: 36.810 31. 96';'J 31.912. 37.9'11 

OUTRAS 9.055 7.5óH 6. B2ti 7. 00{, 4.1.08 4.017 3.4t.~"'; 

-····--·--------------------·------·-·------·--·--·-"·-··-·------- .. ·--·-·---------·-·--·------------··-··---·--·------·---·-··· ·--·--·---·----·-·-·-·---·------------·-
TOTAL 132 .. 869 131.344 131. 8(,2 136.130 117 ~(·12 f.~.!ó.070 i%.215 ---- --·-- --------·- -------------------- ----··--·------ ---- ----·--------- ----·--- ---·---- ---- ---- ·--- -···--------------------------·--- -- -

' FONTE= DADOS OAS MATRIZES 1979/B0/81/82/B3/84/H5. 

OOS: ESTAO EXCLUIDOS OS RECURSOS DA ELETROf'AULO. 

.... ... 
-.J 



TABELA 3 

SETOR PUBLICO PAULISTA - CONSOLIDADO 

FONTES DE FINANCIAMENTO POR CATEGORIA ECONOMICA 

1979/8:5 
EM cz·$ MILHOES DE 1986 

-----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
ANOS i979 1980 i98i 1982 1983 1984 1985 

-----------------------------------------------------------------------------------------------------------~-----------

RECURSOS DO TESOURO 59.266 59.045 54.913 58.464 46.938 46.387 60.300 

OPERACOES DE CREDITO 30.184 24.089 31.876 28.136 12.341 29.413 44.405 

RECEITAS PROPRIAS 34.362 35.670 52.194 58.012 49.481 45.592 S7.659 

OUTRAS 9.055 7.568 6.825 7.006 4.108 4.075 3.465 

-----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
TOTAL 132.869 126.373 145.810 151.619 112.870 i25.468 166.031 
-----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
FO~TE: DADOS DAS MATRIZES i979/B0/6i/82/83/84/85. 

OBS: ESTAO EXCLUIDOS OS CRED!TOS INFORMAIS OU COMPULSORIOS. 

.... . ... 
"' 



TABELA 4 

SETOR PUBLICO PAULISTA - CONSOLIDADO 

FONTES DE FINANCIAMENTO POR INSTANCIA ADMINISTRATIVA 

1979/85 
EM CZ$ HILHOES DE 1986 

---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
ANOS 1979 1980 1981 1982 1983 1984 i985 

---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
AOMINISTRACAO DIRETA 73.741 70.110 67.654 69".471 53- 148 55.499 70.315 

ADMINISTRACAO DESCENTRALIZADA 59.127 61.234 83.807 90.992 86J61 93.349 113.848 

EMPHESAS 56.012 56.152 80.429 87.524 82.622 89.751 108" 036 

AUTARQUIAS 3.003 4.959 3.088 3.192 3.504 2.979 4.718 

FUNDACOES 112 121 289 275 635 618 1.093 

---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
TOTAL 132.869 131.344 i5i.462 160.464 139.910 148.848 184.164 
---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------FONTE: DADOS DAS MATRIZES 1979/80/91/82/83/84/85 

,._. .. 
"' 



TABELA 5 

SETOR PUBLICO PAULISTA - CONSOLIDADO 

FONTES DE FINANCIAMENTO POR INSTANCIA ADMINISTRATIVA 

1979/85 
EM CZ$ HILHOES DE i98ó 

---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
ANOS 1979 1980 1981 1982 1983 1984 1985 

---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
ADMINISTRACAO DIRETA 73.741 70.1 iO 67.654 69.471 53.148 55.499 70~315 

ADMINISTRACAO DESCENTRALIZADA 59.127 56.262 78.155 82.147 59.721 69.968 95Ji5 

EMPRESAS 56.012 51.180 74.777 78.679 55.582 66.371 89.903 

AUTARQUIAS 3.003 4.959 3.088 3.192 3.504 2.979 4.718 

FUNDACOES 112 121 289 275 635 618 1.093 

---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
TOTAL 132.869 126.373 145.810 151.619 112.870 125.468 166.031 
---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
FONTE: DADOS DAS MATRIZES 1979/80/Si/82/83/84/95 

OBS: ESTAO EXCLUIOOS OS CREDITOS INFORMAIS E COHPULSORIOS EFETUADOS PELAS EMPRESAS~ 

~ 
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TABELA 6 

SETOR PUDLICO PAULISTA - CONSOLIDADO 

FONTES DE FINANCIAMENTO POR INSTANC!A ADMINISTRATIVA 

1979/85 
EH CZ$ MILHOES DE 1986 -----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------

ANOS 1979 1980 1981 1982 1983 1984 1985 
---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
AOMINISTRACAO DIRETA 73.741 70.ii0 67.654 69.471 53.148 55.499 70.315 

AOMINISTRACAO DESCENTRALIZADA 59.127 56.262 59.565 58.319 40.593 52.193 70.115 

EMPRESAS 56.012 51.180 56.187 54.850 36.453 48.595 64.303 

AUTARQUIAS 3.003 4.959 3.088 3.192 3.504 2.979 4.718 

FUNDACOES ii2 121 289 275 635 618 1.093 

---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
TOTAL 132.869 126.373 127.220 127.790 93.741 107.692 140.431 
---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
fONTE: DADOS DAS MATRIZES 1979/80/Bi/82/83/84/85 

OBS: ESTAO EXCLUIDOS OS RECURSOS DA ELETROPAULO. 

~ 

"' ~ 



TABELA 7 

EVOLUCi\0 DOS IMPOSTOS FEDERAIS E ESTADUAIS ARRECADADOS NO ESTADO DE SZW PAULO 

1979/1.985 

(EH CZS MILHõES OE i986) \6) ---------------------------------------------------------------------------------------------------
ITENS 

ANOS 1979 1.980 1981 1982 1983 1984 1985 

---------------------------------------------------------------------------------------------------
I REC. ORCAM. DO TES. NAC. 

RECEITA TRIBUTARIA 

IR (i) 
IPI ( U 
IOF 
I. IMPORTAC~O 
I. EXPORTACÃÜ 
OUTROS IMP. E TAXAS C2) 

DEMAIS RECEITAS 

FINSOCIAI~ 
DIVERSOS 
OUTRAS (3) 

II AR R EC. TES. NAC. EM S.P. 

RECEITA TIUBUTARIA 

IR ( 1) 
IPI (i) 
OUTROS IMP. E TAXAS C4) 

DEMAIS RECEITAS 

III REC. ORCAM. TES. - S.P. 

RECEITA TRIBUTARIA 

ICM-Of'E 
OUTROS IMP. E TAXAS-GPE 

DEMAIS RECEITAS 
TRANSF. FEDERAIS-QPE 
OUTRAS ("5) 

IV ARREC. Oü ICM-BRAS!L 

lCM-BRASIL-QPE 

V ARf~EC. DO ICM-S. PAULO 

ICM-S. PAULO-QPE 

30i792 

259509 

98307 
803~:17 
1~~6B5 
i7'll0 

~l~!9 

4'96ü2 

42<.;~83 

9514 
32769 

132i33 

126848 

576.10 
41754 
27484 

345025 

273750 

96618 
770B3 
:H4J.4 
2:0\~.'::lO 

5016 
40389 

71;;~75 

17423 
5:1852 

1164ió 

1090/.~5 

42765 
36430 
29830 

5285 7392 

75052 70747 

5::i528 55661 

535~~6 53790 
2UIJ~~ i87i 

19556 15575 

5814 50i6 
i3742 10559 

154033' 161002 

123~~26 128002 

66908 67238 

53526 53790 

311297 

255578 

96093 
743:14 
35S95 
i7357 

i ~"'i09 
30689 

5::J719 

ii697 
44022 

109425 

99615 

42:::il2 
34::'if:l9 
22514 

9Cl11 

6B548 

50787 

49W2 
i68:i 

17734 

4402 
13332 

152166 

i2i733 

61378 

49102 

333737 

268547 

1063j_2 
8í.OG~; 
a:304~'i 

1•WOi 
450 

30G~i3 

65190 

18':li'1 
46978 

114806 

104381 

46785 
37003 
2!J~':i93 

104~~5 

70467 

53:358 

"'j '"'73 
'"'2085 

17.í.i8 

5277 
iiü4i 

158809 

127047 

64091 

51273 

324586 

234856 

109'106 
64::!•16 
:1.9098 
12005 

4703 
239i8 

897~!0 

1!':i397 
~l16UD 
4~6'.':.3 

113699 

103257 

49176 
2i:l:W3 
25689 

10442 

54i3i 

45517 

43805 
16:12 

8596 

35•10 
5057 

138807 

iii046 

548~;6 

438!-35 

3120i7 

229974 

12Hl99 
51 0'?2 
2401->0 

9?;cH 
3~'JDi 

194Y•l 

82044 

i ~)~51 
20~·;7 4 
46219 

105749 

96853 

52748 
23Hl5 
21000 

8895 

5669i 

4469i 

4~!3137 

i304 

i20D2 

3375 
8627 

144559 

115647 

5•1234 

43387 

353306 

260819 

1.43515 
5067i 
17399 
11497 

71 i7 
22619 

9~'487 

i7H25 
9104 

65:i~8 

124963 

110524 

6ifl::JO 
3020•1 
26490 

6439 

70743 

539-16 

52:376 
1:;,7o 

16795 

3510 
13~!85 

171756 

137404 

65470 

52376 

FONTE; <I> E <II) BOLETIM MENSAL DO BANCO CENTR!il DO Bf~ASIL DEZ/82/83/84/85~ JAN-FEV/86 E JUL/06. 
(Jll) 0(!LANCO GERAL DO EGT. DE S. PAliLO-i970/79/80/8i/8~:/83/84/85, 
<IV> E (V) BOLETIM DO ICM-MINFAZ- ADR/87. 

NOTAS: {j) 
\2) 

(3) 

(4) 

(5) 

( 6) 

NAO DEDUZIDAS AS RESTITUIC5ES 
COMPõE EGTE ITEM OS SEGUINfl3 IMf•OSTOS E TAXAS: IUEE/IUM/ITRP-C/ICM-TENIT/ITF.JI/SERV. CO
MUNI CAC6EG/TRU/TX. n::u::corwr~H:Ai::i:iE:SITX. P O f{ TOS/IUCL. 
COMPõE f~STE ITEM~ CONTH. 5(1[". EDUCitC:iiO/COH1 Pi<.EVIDENCIA/CONTR. PIN/ CONTR. PROTERRfl/COTA 
CONTR. S/EXPORT ./ ( CfiFE/Ct,CAU I /COTA CONTR. ACUCAR E ALCOOL/ SOBRETAXA TELECN!UNICAC6ES/ 
1\DIC. ['ETI'<OLEO.!DEI~lVADOS E DIVIDENDOS. 
INCLUI lOF/I. IMP.IrUEE/IUi1/IUCL/ü[i'hHS IMPOSTOS E TAXAS <INCLUI O IMP. S. TRM~SP. RODO
V!MtJ0/1. EXP./TIW/TX. DE 1'-íELHOR. DOS PORTOS E i\ TX. SOBRE FISCAL. DE TELECOMUN1CAC5ES). 
Hf::CEI f A PATIUMONH'IL/HEG:ITP! !1GROPECUARIA/RECElTA INOUSTIUAL/RECEITA DE SERVICOS/RECEITAS 
DIVERSAS-<~PE/()p. CRED ./OUTRAS. 
VALOHES INFLACIONADOS PELO IéiP- DI "COLUNA 2" (I8RE/FGV) MULTlPL.IC. MEDIA ANUAL. 

.... 
"" "' 



TABELA 8 

ES'ft'1DO DE SÃO PAULO 

EÍJOLUCÃO DA NmECADACÃO DO ICM 

1967/85 

CEM CZ$ Jiilliü[·:S DE i 986) 

ANOS ICM-T01AL ICM-GPE ICM-GPM 

i9ó7 
1968 
1969 
1970 
i 97i. 
i972 
1 'r/:l 
i<J74 
1 '1'15 
i'l/6 
i '177 
i 978 
1979 
i 'iDO 
i <;'Oi. 
i9il2 
i9HJ 
i'JD4 
i'J85 

21'JCJ55 
3S412 
37818 
-'lU~~ i 4 
3'n·ii4 
4!'),'ft4 
~T(2G 
.. !fd;Ó~ 

6(;:'·16 
5' .. <.!~J3 
6~.J;>';}/f 
1~7 .n i 
6,:,9oB 
6n:Jn 
6\.~)/8 

ôA~i'li 
r. • o•o • 
'-'"ic>,JO 
;_,.,;_~;:)4 

6:'.'i-170 

~:2At;5 

2G:J~!9 
30~;~)5 
~l:-:t7i 

~lj ;, t~! 
~)-' < 7''' 
;{~1'-l~l 
4(,'/;.'9 
4<Ji •16 
.t(/!-~U6 

•ll;/:l•/ 
~HllliH 
5~~:;,;,,!6 

~;:J79ü 
,, 'l j (""> ,;. ' .--,}. ~:; 
,J.l-.1» 

. 43df.i5 
4'')'"1'<7 
:;2376 

:::;t, i i 
70D3 
7~i63 
t-i04 3 
7'J0~~
~;_i.f>9 

H!/ o::; 
iiJ:J::.! 
i~'i:J":;o 
i j f-J/fJ 
i ''>j ']"' 

i 'i'-:-,','J'' ~--) . 
1~)38~~ 

1ê~4·t8 
i ~~~'.7 '~ 1 ~,c; i 8 
iCi97i 
Hii:l47 
iJ094 

FONTE: SALANCOS GERAIS DO ESTADO DE 
SÃO PAULO. 

DEf'LATOR: IGP/DI - I8RE/FGV - "CO
LUNA 2". MULTIPLICADOH 
MEDIA ANUAL~ 

.... 
"' w 



TABELA $ 
ESTt-,DO (J[ Si->0 Pf\ULC 

i'.RREC.'\DAÇ.';o DO ICM SCCUNDO OS HAMOS E OCN:O:ROS DE ATI'JlD?,üt:: ECOliO~iiC;\ 

Rt;MG.S E GEJlSROS DE 
iiTI'JlDtdCE ECJ:.O:íiCA 

H1D. DE TllANSF011MAÇÃ.O 

PRCDU10S i\IN. NÃO-MET<'\LICCS 
MClfil.cif!GICo~ 

MCC.',il:i'C.:.'1 
f',r,T. l:LUR ICO E DE COtíU!HCAÇõEG 
11.~fC!niiL DC TRANSPORTE 
~i (,l) t: ;: f~ (I 

Mc,t:Jur.r<IO 
Pf",f'EL E PAPELi;O 
8•:·1~11(\CI-I;) 

c,·,u;'lü:1. PELES E PROD. SIMILAf'lES 
GUT<UCA 
Pf'I)!)!JIOG Ft.RííAC. E PERFIJh,\R!A 
Pf1(,liUfOS OE Mr.T. PLASTICO 
TEX1 Il.. 

,'\NOS 

\.'t.::~·\u,·,RIO, Cf,t.r:f',DOS E A. DE T_CCIDOS 
f'RV:HJTOS Al..WS~; TARES 
P\1.êdll'i\ OS ADRlGJLAS 
f'RVDUTOS PECLl,nOS E F'RIGCRIFICOS 
P!o.i!Rf',;; E OUTROS M;H. DE CONSTRUÇAO 
!3ED íD•-'•S 
FUt:0 
EDITORIAL E GRAFICA 
O!I.'E!tSOS 

Il'lDliSTR!i', EXTRATIVA 

AGRICULTURA E FECUARIA 

C0~H::RCIO 

AT,\Cf'1GISTA 
W;llEJISTA 

OUTi\f•S AIIV!Dt.::.-.::'2. 

ATIV!DAD~S AUX:~IARES 

i979/0S 

i979 i9CO 

4fl9i8 48,S6D 

:;o o~> J~;.::C<1 

K>\ü o:.no 
2:J":;:;; .., "'.., 

~·· '--.,. ... .,." 46(;5 wc_; '-' 

4(( í ~' 40::::. 
218 ~;-i 

9:JO 861. 
i673 187::1 

s>:w 8-.'l2 
9? '/•1 

6i39 f,H9:.i 
1879 1575 
1694 i69ü 
327 i 34·\1 
1738 ·t7G5 
4303 4000 
-- ---- --
-- --
456 ;;:::J 
!53 o 
545 50'1 

ii40 H 56 

i6 13 

22 30 

17387 1790'2 

7596 8269 
979 i 9633 

5'50 63'5 

l.GO -i68 

<EM CZ$ MILHõES DE i9B6) 

i '781 1982 1983 1984 198::> 

45tl7i 47i.J79 3•799 i 397 ;>o 47783 

~!60(, 27~! ~ 2202 uor. ;:::;::;:;, 
6 "\ ,". ._,u,j :'::73? 47iJ :::<133 JU3•\ 
2 ti~~ i s 76 i::J20 i6G3 i 90.2 
3'1'+7 37U'3 3JG3 3tú3 •\2:.7 
372:3 4373 36~~3 32U4 •\li.;:? 

, • ,l~>O 324 307 ;'076 :2>:7 
6Gll <>3~ ::;;? 428 6''·i 
1~77 -1,~2? í:-:,J i ::i 57 17 •17 
:::r,s iGU9 o-c.::; 02 i i0fl1 
1 Oi, i:Sl í.JJ i ·:U ::;u 

5Si? 5~)58 .c r.··~. 

"''"" 6l .·~;:: 74JJ 
Hli? 21.02 J.?iG iG03 20l2 
i3U7 i-.~.., 

""' ii 9~ i'~"' . ~~ 1""-,-
~·' 

20-D 357.:1 2383 2ii6 30{,/j 
i7C7 i884 i463 iU74 i.Si'-l 
45i.5 ~t ')9 410\3 3\3:30 462;) 
C~< O 6 i i '509 562, i/3 
49<) :Ji 7 -><:dJ 401 ';''5 

:0.4 8'5 !5•1 •H -"" 16-l? 1?2'3 i783 20:0:9 i ' '·" 
·~· 322 335 i 95 2ó.:'í 2':.jJ 

3~0 246 ---"-~"- 200 388 
ióiO 1728 16i2 2049 i615 

32 29 26 20 ~:-

76 74 72 ii2 07 

iSOi6 
,.,...,. .. .,. 
~w.JWV 1•1095 13425 i .,,. ..,.., 

o~ ..... 

6"198 7242 7279 BlG~ 7'>'G9 
8017 8313 6816 5320 13~.33 

4J,3 438 '::00 685 F <O 

iS6 117 i7i 237 329 

------------------------------------------------------ -- -\,.- -·----------------------------------- .. -- --
TQTf,L 67073 67•li:~ 61593 64091 548~7 54255 65::í4i 
------------------------------------------------------·---------------------------------------------
FONTC: MlUAR!O E:STi'HISTICO DO ESTAOCDE SÂO ?hULO - SEAüE (i979/8SJ. 

oBs: DE:f"L;\C:0HADO PELO !GP-DI (IBRE/FIJ\,1) ~\ULTIPLICADOR 11EDIA ANUt-<L. 

~ 

"' A 



ANOS 

1979 
J.980 
i 9i:li 
19ü~: 
i9H3 
1984 
1985 

TABELA 10 

INDICADORES ECONOMICOS 

1?79/85 

PRODUTO IN1ERNO 
BRUTO 

INDICES OE PROD. 
INDUSH11AL 

EXPORTACAO DE 
MANUFATURADOS 

ARREC?1DACAO REAL 
DO ICM-GPE 

BRASIL S. PAULO Bf{A~liL S. PAULO BRASIL S. PAUl,O BRASIL S. PAULO 
(i) (i) (;?.) {3) (4) (5) (6) (6} 

il.~:,1046 5[)J.4~ii 106.61 -- 8001 -- 50067 27619 
12~:i67 63 !."i][l9[-J7 107.62 100 iD;>u 59[)8 53169 27755 
12,i4ó78 497;U3 90.09 87 1::!;;.:?3 6U77 5()251 25:B6 
i ;~2:.;906 508;_/39 9'1.72 86 il.UO 54~!7 52-\44 264~16 

11.941:l-t~! 494El7e:i 9J.B5 8.1 i :'_1\]7:::0 57:m 4~'if3~39 226-\·1 
1:-!62908 5ló6i:J J.O:.J.'l'? o,:, 17'?09 82 i;? 47738 22:307 
i 367Z~29 ~;6:-!479 108.37 94 1b1Ji7 7016 567i9 27026 

FONTES: (i) l:!~üiCADOkU.l tlASICOS IESP - FUNDAP_ ~1AR!B7 <VALOr'IES EM CR$ BILHüES 
DE i9B::i. f\1U!iliZf'll)OS FELO DEFLATOR lMI~LICITO DO f;ISJ 

ANOS 

( 2) 
(3) 
( 4) 

(5) 

( 6) 

CONJ. ECON\lMICA - llJHE/f'GV - VOL. 40. NUM. 03. t";AR/86 
REVISTA D1-l rUNDi'\Ci~O :JEAIJE - SP E CONJUNTURA. VOL. 2. NUM. L JAN/86 
CONJ. ECONOhlUl - IllfiE/FOV - VOL. 40. NUM. 03. MAR/86 (VA-
LOHES EM USJ> MILI-!fiEG l 
REVISTA DA FUNlMC:,<W SEADE - SP E CONJUNTURA. VOL. 2. NUM. i. JAN/86 
<VALORES Eri LJS':I> HlUWf:S) 
BOLt..:TtM DO ICM - MINJFAZ. ABR/137 <VALOf~ES EM CR$ BILHõES 
DE i985) 

TABELAlÜ.A 

IND!CADOJ~ES ECONOMICOS 

19791B5 

PRODUTO INTERNO 
Bf~UTO 

INDICES OE PROD. 
INOUSTIHAL 

EXPORTACÃO DE 
MANUFATURADOS 

ARRECADACÃO REAL 
DO ICM-QPE 

BRASIL S. PAULO BRASIL. S. PAULO B!~ASIL S. PAULO BRASIL S. PAULO 
(1) (1) (i) (i) --------------------------------------------------------------------------------

1979 2788435 1214777 i06.6i -- 8001 -- 123226 66'tll8 
1980 3D44537 i305708 107.i,2 100 10242 5908 i2HU02 672J8 
1981 294~~~)[15 12046~';5 90.09 87 i :!273 6H77 .. 12i7J:3 6D78 
1982 296?979 i~!~HY47 99.72 86 i11J.O 54<:7 127047 64091 
19sa ~'094532 1:i.nm-<6 93.n5 81 13075 !5738 11itH6 548;56 
i9ü4 30~·194<!•"! i~:~;i~'i07 105.99 86 17909 8212 i 156-17 5-1234 
1985 3:312144 1365041 108.37 94 16817 7816 i37404 65470 

FONTE: TABELA 10 

NOTA: (i) VALORES EM CZ$ MILHõES DE 1986 <ATUALIZADOS PELO IGP/DI - I8RE/FGV -
"COLUNA 2" _ MULTIPL!C. MEDIA ANUAU. 

... 
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fHBEUi 11 

EVOLUCÃO DA ARRECADACÃO TOTAL DO ICM NO BRASil 

!.979/65 
!EM CZS BILHõES DE 1986) 

ANOS 1979 1980 1981 1982 1983 1984 1985 

REGIAO NORTE ..,~-,-

'-"""0 2681 26i5 2869 2730 3181 3940~ 

REGIAO NORDESTE 17412 18609 18690 19837 18406 i 9716 22988 

REGIAO CENTRO-OESTE 6463 7663 7746 8438 8515 9682 11079 

REGIAO SUDESTE 100883 102:::.38 9-1336 98338 83!J31 84811 101121 

SAO PAULO 66908 67238 61378 64091 54856 54234 65470 

REGH;O SUL 26972 29520 28781 29331 26124 27173 32628 

------------------------------------------------------------------------------------------TOTAL-8f.I.ASIL 154033 !61002 

FONTE~ BOLETIM DO lCM - MINFAZ~ - ABR/87. 

DEFLATOR: IGP/01/IBRE/FGV-MULT. MEDIA ANUAL 

152166 158809 138807 

TABELA 11 .A 

EVOLUCAO DA ARRECADACÃO TOTAL DO !CM NO BRASIL 

144559 171756 

(EM /.) 
------------------------------------------------------------------------------------------ANOS 1979 1980 i98i l982 1983 1984 1985 

REGIAO NORTE 1.51 1.67 1.72 1.81 1.97 2.20 2.29 

REGIAO NORDESTE 11.30 ii .56 12.28 12.49 13.26 13.64 13.38 

REGI1~0 CENTRO-OESTE 4.20 4.76 5.09 5.31 6.13 6.70 6.45 

REGIAO SUDESTE 65.49 63.69 62.00 61.92 59.82 58.67 58.87 

SAO PAULO 43.44 41.76 40.34 40.36 39.52 37.52 38.12 

REGIAO SUl 17.51 18.34 18.91 18.47 18.82 18.80 19.00 

TOTAL-BRASIL 100.00 100.00 100.00 100.00 100.00 100.00 100.00 ------------------------------------------------------------------------------------------FONTE: DADOS DA TABELA ll 

..... 
"' "' 



T.~f.l!::::LA ll 

SETOR PUBLICO PAIJL!Sl'A 

EVOLUCAO DOS RECURSOS PROP!UOS POR INSTANCIA ADMINISTRATIVA 

1979/05 
EM CZ$ MIU-IOES DE 1906 

--·-·~-------------------------·-----------·-----------------·-----------·--·--------~·--·-··---·----·---·----·---------------------·~---·--

ANOS 1979 1980 1901 1902 1983 1904 1905 ------------------------------------------·-----------------------------·-----------·------------·----------------------·-------
ADMINISTR~CAO DIRETA 

AOMIN!S1"RACAO OESCENTRALIZAOA 34.362 36.2D3 53.041 58.841 51.015 47.345 59.721 

EMPRtSAS 31 .24t. 31.201 49.663 55.372 47.888 44.415 54.847 

AUTARQUIAS 3.003 4.959 3.088 3.192 2.491 2" 31.2 2.700 

FUNOACOSS 112 121 289 275 6:~~5 61B 1.0?3 

----·----·-·-· .. -·--- .... -----------------------------------------------------·-------------·----------·----------------·---------------
i O TAL 34.362 36.283 53.041 58.841 51.015 47.345 58 .. 721 
-------··· ----------------.. ------------··-----·-·-·---------·----------------------------·--·-----------------------------------------·-
FONTE~ DADOS DAS MATRIZES 1979/B0/B1/82/B3/84/B5. 

,_, 
"' .._, 



TABELA l3 

RECEITAS OPERACIONAIS DAS EMPRESAS PUBLICAS PAULISTAS 

1979/85 
EM CZ$ MILHOES DE 1986 

---------------------------------------~-------------------------------------------------------------------------------------------
ANOS 1979 1980 1981 1982 1983 1904 1985 

----"·------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
ENEHGIA 12.058 1L8i2 24.986 29,234 25.5t2 29.i23 31.446 

CESP 9.014 8.524 8.838 9.241 7.279 10.398 10.837 
ELETROPAULO - 12.607 16.302 14.524 14.973 16.175 
CPFL 3.044 3.288 3.541 3.691 3.708 3.751 4.001 
COMGAS - 432 

TRAN.Gf'ORTE 7.-661 7.020 6.985 7.033 6.7;!3 6.690 7.019 
FLI''r'!So~ 2.614 2.500 2.704 2.449 2.497 2.39i 2.399 
MEHO 436 392 397 498 605 495 597 
OEHSA 627 <33 355 3l.7 186 214 272 
VASP :3.983 3.614 3.447 3.768 3.433 3.!:i89 3.749 

SI'\NEAMENTO E MEIO AMBIENTE 3.485 3.460 3.826 4.542 3.796 3. 6~25 3.867 
SABC:SP 3.271 3.265 3.640 4.3B3 3.683 3.561 3.810 
CETESB 213 195 i86 159 113 64 57 

ABASTECIMENTO E FOMENTO A AGRICULTURA 433 390 458 5J.2 425 343 391 
CEr1GESP 202 299 319 350 305 265 323 
CAIC i 51 91 138 161 119 78 60 

OBRAS.PUBL!CAS 190 209 2f.l9 297 299 189 276 
CONt::SP 176 173 233 262 283 186 274 
CODESPAULO-COH 14 35 56 34 16 3 i 

CIENCIA E SERVICOS TECNOLOGICOS 1.152 1.341 1.265 i .379 1.099 1.117 1.480 
lPT 279 295 358 331 2!':i6 168 137 
PROMOCET - 6 - - 3 4 
EríPLASA 3 63 19 16 7 6 4 
IMESP 236 252 271 261 215 226 354 
TEI~RAFOTO 91 49 29 .. , 

"'" 19 51 77 
PRODESP 76 96 111 147 160 137 159 
COSESP 465 582 468 570 437 522 742 
SETAS A 

----·--------------------------------------·-----------·--------·-------------------.---------------------------------------------------
TOTAL 24.982 24.233 37.812 43.000 37.857 41.091 44.481 
-----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
FONTE: FLUXOS DE CAIXA E CONTAS EM ATRASOS - CONJUNTO DAS EMPRESAS - CIEF/SEP. 

DEFLATOR: IGP/DI- ISRE/FGV- "COLUNA 2", MULTIPLIC. MEDIA ANUAL. 

NOTA: RECEITA OPERACIONAL = ESTE ITEM NAO ENGLOBA RECEITAS DE SERVICOS PAGOS PELOS COFRES DO TESOURO. NO SEU TOTAL 
ESTAO COMPUTADOS OS ATRASOS A RECEBER PELA VENDA DE BENS E SERVICOS. NO CASO DOS TRES 
ULTIMOS SETORES, AS CONTAS EM ATRASO - PElA SUA INSIGNIFICANCIA - ESTAO CONCENTRADAS 
NA CONESP. 

~ 

"' "' 
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iABELA 14 

RESULTADO OPERACIONAL DAS EMPRESAS PUBLICAS PAULISTAS 

1?79/85 
EM CZ$ M!LHOES DE 1986 

------~--------------------------------------·-·-·------------~····--···-·----·--·----·---------·-·- ···-----------------.-------------------------·-----
ANOS 1979 1980 i9üi i'J82 1983 1984 1985 

ENERGIA 6.920 5~7:25 9. 993 11 ~ 863 i0,'J14 8.705 6.954 
CE~>P 6.-035 5.004 5.771 6.083 4.7H5 4. tl~i5 4.141 
ELETR<iPAULO - 3.236 4.893 5.:323 2.880 2.151 
CPFL 89é) 720 905 936 tl05 910 484 
C0!1GAS - 76 

TR(.H·<SPORTE -1.01,3 -B32 -i. Hl5 -1,972 -1.::;;24 -·879 -1.667 
FCf'ADA -i ,09::1 -:a:H -3bB -·9:J0 -·6~~7 -1.i4.t -1.37B 
MEl fH) -~;:?7 -5ó~i -·~)45 -·590 -344 -·3i!0 -4ói 
l/[HSA 2;23 hi6 :53 :tB -·Bi -·35 -10 
VASP 4;.:;~ 24 -325 -44'1. -·472 677 Hl2 
EMTU -El9 -44 

SANFAMENTO E MEIO AMBIENTE -2'M 4 i 6~~ ~·;04 63~~ 892 906 
s,;oc~}P ;_;45 ~:.':'"!5 400 839 9.t7 i .. 124 1.124 
CETESB -451 -291 -238 --a~l4 -~~85 -232 -318 

ABAS"!ECIMENTO E FOMENTO A AGRICULTURA -?9 -l0'f - 21 1 ,, ·-22 -·24 
CEAGESP -75 -40 -5 -13 1 4 ' i CAIC -24 -68 4 34 18 -2.6 -:36 

OBRAS .PUBLICAS -149 -120 59 ;.~9 -·S/3 ' ,. ~13 

CONEFiP -3 --:J:'J 76 72 -6:J 100 90 
CODCSPAIJLO-CDH -i 4~'; -85 ···17 -·42 -<10 ·-35 -~)6 

CIENCIA E SEI~V!COS TECNOLOGICOS -i.00H -ü83 -821 -952 -7!3~) -628 -404 
IPT -338 -347 -3:-19 -371 -2HH -290 -2B0 
PI<OMOCET - -::; ' ~-14 ·-·9 -7 -10 
E:Mf'LAGA -129 -j.3i -102 -i45 -·9€) -88 -BEl 
IMEEP 40 46 21 ~~0 D 14 108 
TERRAFOTO ···6 -~!7 -·31 3 -20 4 -2 
PI~QDEBP -596 -471 -406 --497 -4:13 -341 -329 
COSESP ~)0 El2 36 53 56 80 118 
BI~ASVACIN -10 -4 
SETASA -17 -u -2 

-·---·--··--·-----------------------·----------------·-- ·-----------·--·--·-····---------·-·-------·-·-·----·-----------···--------------·----------------
TOTAL 4.401 3.702 8.207 9.493 9.167 8~131 5.518 
----·---------------·------------·-----------·----·------------·-----···------·---·--------------------------------·----------------------------
FONTE: FLUXOS DE CAIXA E CONTAS EM ATRASO - CONJUNTO OAS EMPRESAS - CIEF/f>EP. 

OEFLATOI~: IGP/DI- IBRE/FGV- "COLUNA 2", MULTIPUC. MEDIA ANUAL. 

NOTA: RESULTADO OPERACIONAL= fH':CEITAS ()PERt.,CIONAIS (f.XCETO AfJ RECEITAS PrlOVENIENTES DE SERVICOS PAGOS PELO[;; COFRES 
!)O TESüUi~O), INCLUINDO AS f~ECEITAS A RECEBER POR VENDA DE BENS E SERVICOS EM ATilAGO 
MENOS OEHf'E~~A OPERAClONAL (ABI~ANGE AS DESPESAS COM rn;soAL E ENCARGOS E AS OlJTRMi OES·., 
PESAS TAIS COMO COMFRA DE tflE!XD!.'\ PELAS COMPANHIAS "El..E:TRICAS, COMPRA DE C()MBUSTIVEL 
PELA VA.SP, MATEfnt.,L DE TRATAMENTO DA €iABESP E PAGAMENTOS DE PREMIOS OE SEGUROS OA Cü
SESP, ENTRE QUT!~i\S. 

.... 
U> 
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TABELA 15 

SETOR PUBLICO PAULISTA 

EVOLUCAO DAS OPERACOES DE CREDITO P()R INSTANCIA ADMINISTRATIVA 

1979/85 
EM CZ$ MILHOES DE i9B6 

----------------------------------------------------------------------·--·-----------·"----------------------------------·~-----

ANOS 1979 1900 19tH 1982 1983 i984 i9B5 
----------------------------------------------------------------------------------------------------------·-----------------
ADMINISTRACAO DIRETA 

ADMINISTRACAO DESCENTRALIZADA 

EMPRESAS 

AUTARQUIAS 

FUNDACOES 

8.686 

21.498 

2i.49S. 

6~095 8.312 

2.2.352 28.3{,9 

22 -~~52 2.8.369 

5~700 2.653 5.735 6~549 

30.452 35.193 45.305 55.127 

30.452 34.181 44.638 53.189 

i.0i2 666 1.937 

-------------------------------------------·-----------------------------------·--------------------------------------------·-
TOTAL 30.i84 2G.447 36.682 36~152 37.846 51.040 61.676 
----------------------------------------7----------------------------------------------------------------------------------
FONTE: DADOS DAS MATRIZES 1979/8~/81/82/83/84/85. 

,_. 
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TABELA 16 

SETOR PUOLICO PAULISTA 

EVOLUCAO DAS OPERACOES DE CREDITO POR INSTANCIA ADMINISTRATIVA 

1979/85 
EM CZS MILttOES DE 1986 --------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------

ANOS 1979 1980 19t3i 1982 1983 1984 1995 ------------------------------------------------------------------------------------------·------------------·----·---------·------
ADMINISTRACAO DIRETA 8.686 6~095 8~312 5.700 2~653 5.735 6.549 

AOMINISTRACAO DESCENTRALIZADA 21.498 17.993 23~563 22.435 9.687 23 .. 670 37-855 

EMf'REBAS 21.498 17.993 23.563 22.435 8.675 23.011 35.913 

AUTARQUIAS - - - - 1.012 6b6 1.937 

FUNDACOES 

-------------------------------------------------------·----------------------------------------·----------------------------
TOTAL 30.184 24.089 31.876 28.136 12.341 29.413 44.405 
---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
FONTE: DADOS "DAS MATRIZES 1979/80/81/82/83/84/85~ 

OSS: ESTAO EXCLUIDOS OS CREOITOS INFORMAIS OU COMPULSORIOS REALIZADOS PELAS EMPRESAS. 

.... 
"' .... 



TABELA 17 

OPERACOES DE CREDITO REALIZADAS PELAS EMPRESAS PUBLICAS PAULISTAS 

1979/8'5 
EM CZ$ HILHOES DE 1986 ---------------------------------------------------·--------------------------·-------------·----------------·-----------·---

ANOS 1979 1!JB0 1981 1982 1983 1984 1'785 ----------------------------------------------------·----·--------·-·--·---------------------·--·------------------·---------·--
OPERACOES REALIZADAS 21.49"0 17.993 23.563 22.435 e.675 23~.;H1 35-918 

OPERACOES INFORMAIS 4.358 4.805 8.016 25.505 21.626 17.271 

------------------------------------------------------·--------·--·---·--------- ~~----------~~------------------------------

TOTAL 21.498 22.a::~2 28~369 30.452 34.181 44.638 53.189" 
-----------------------------------------------------------------·---------·--··--------------·-------------·----------------

FONTE~ FLU~OS DE CAIXA E CONTAS EH ATRASOS - CONJUNTO DAS EMPRESAS - CIEF/SEP. 

' 

.... 
"' N 



163 

TABELA 18 

EMPRESAS PUBLICAS PAULISTAS 

EVOLUÇiO DAS OPERAÇõES OE CREOITO 

1979/1985 
lEM Cll MILHOES OE 861 

--------------------------------------------~----------------------------- ANOS [j/9 1980 1981 
lTEIIS 

1982 1983 1984 1985 

--------------------------------------------------------------------------ENERG!Â 6084 9880 12740 i246i 14228 19425 19423 
EMPRESTIMíJS 6084 7199 104!0 8645 2206 i25i5 14825 

!NlERNOS 1807 3257 2833 1079 372 408 1769 
EXTERNOS 42.77 3942 7577 7566 1834 12107 13056 

OPERAÇoES INFORMAIS o 2681 2204 3622 11840 6402 2792 

FINAflCIAt\ENTOS o o 126 194 182 508 1806 
INTER~OS o o 46 127 144 347 1218 
EXTER~OS o o 78 67 38 161 588 

TRANPORTE 8370 6835 9060 13134 1'594S 21782 29503 
EHPRESTIHOS 5993 3%'61 69B2 8i84 3024 8135 12813 

lliiERIIOS 3427 1785 1233 i60i 2024 2393 3441 
EXTERNOS 2566 2i76 5749 6583 1000 5742 9372 

OPERAÇoES INFORMAIS o 1417 2íBi 4027 12299 13245 12349 

FINANCIAMENTOS 2377 1457 697 923 625 402 4341 
!NTERHOS 1'520 725 268 4G7 22:9 2i4 4255 
EXTERNOS 857 732 429 436 396 188 86 

SANEAMENTO 5443 4800 5015 4364 2618 2577 28!2 
EMPRESTIMOS 275 85 66 47 146 66 94 

INTERNOS 52 6 o o o o o 
EXTERNOS 22.3 79 66 47 146 b6 94 

OPERAÇõES INFORMAIS o 187 394 360 804 f576 1297 

f!HANCIAMENTOS 5168 452.8 4555 3957 1668 935 1421 
INTERNOS 51&8 4528 4'555 3957 1668 935 1407 
EXTERNOS o o o o o o 14 

OUTROS !601 837 754 493 1387 854 1451 
EMPRESTIMOS 1459 757 611 387 605 445 576 

lHTERtiOS 750 630 300 35 t42 275 29 
EXTERNOS 709 127 311 352 463 i70 547 

OPERAÇõES INFORMAIS o 77 30 7 565 407 837 

FINANCIAMENTOS 142 3 113 99 217 2 38 
INTERNOS 142 3 106 99 217 2 38 
EXTERNOS o o 7 o o o o 

--------------------------------------------------------------------------
TOTAL 21498 22352 28369 30452 34181 44638 53!89 
--------------------------------------------------------------------------fONTE: OAOOS DAS TABELAS 9 A 14 E 18 A 24 - ANEXO li 



TABELA 19 

OPE:RACOES DE CREDITO DAS EMPRESAS PUBLICAS PAULISTAS 

1979/8;') 
EH CZ$ MILHOES DE 1986 

-----------·--------~----------------------------·-----~-------~>- -------·----·--·--------···-·---··-----------·--------------·-·--·-------·-------
ANOS 1979 i980 1981 1982 i983 1984 1905 

---·----------------------------------------------------------·------------------------·--------------·------------------------·-.-----
ENERGIA 

CESP 
ELETROPAIJLO 
CPFL 
C011GAS 

TRAN'é\P OR TE 
FI:PMiA 
MCTRO 
DC:R~>A 

VMif> 

SANG1MENTO E MEIO AMBIENTE' 
st,BE'f-iP 
CETF~JB 

ABASTECIMENTO E FOMENTO A AGRICULTURA 
CC{;OCSI~ 

CAIC 

OBRAG.PUDLICAS 
CO NEm-~ 
CODEUFAULO·-CDH 

CIENCIA E SERVICOS TECNOLOGICOS 
IPT 
EMPLAGA 
TEJ<RAFOTO 
CO'dESP 
BRASVACIN 
SETASA 

6.004 
4~435 

1.t,49 

8.371 
4.327 

984 
2.245 

813 

5.444 
5.;!1. 9 

2:~4 

~J03 

:m:5 
!7 

Li!50 
6~~8 

\5~~2 

i4~.ol 

H7 

17 
7 

9.881 12J41 
8.707 8. ~;99 

3- :U3(~ 

i. i73 961 

6 .HCJ7 9 .B{,;Cl, 
3.0;27 5~21.8 

1.;,~;.:0 750 
j.J44 2~ ió2 

fl4 ~) Ln~t 

4.B0i 5.017 
4.7:~~~ 4A9~!6 

4'1 90 

2f)3 !96 
2;,_)7 196 

25 

464 5\46 
72 384 

392 1;22 

113 45 
109 37 

7 •. 
-

4 

i2.46? 14.228 
9.2fl9 9" 9~)4 
2. :)02 3.247 

~)<",9 i. ~)26 

i3.iJ5 15.948 
5. iB0 6.420 
1..5{,2 1.1i!9S 
3~H10 3.9:)1 
3~~:92 3.701 

4.3/A 2.6ií3 
4.::101 2.405 

63 2.t~~ 

117 2~!i 

i .t2 221 
4 

:·Hl7 i.t48 
228 i .045 

78 i02 

,,5 i5 
65 i5 •. .. 

19.426 
10.247 

7 .2!38 
1.89i 

21 .7él2 
11.738 

l.. 9~)8 
5- ~:09 

2.796 

:.~-576 

2.::'i37 
313 

252 
252" 

597 
575 

21 

2 
2 .. 

19.423 
i0.7mJ 
7.218 
L4i7 

3 

29.503 
19.271 

4.40.::.: 
1.567 
4.2t.t 

2.813 
2.721 

92 

i .405 
i .301 

23 

44 

24 
6 

i2 

--------"·-----·---------------··--·--------------------·----·-·---··-·-·--------··---·--·· -··-·--------------------·--------------------·---------------···---
TOTAL 2i.490 22.352 28.369 30.452 34.181 44 .l>38 

FONTE: FLUXOS DE CAIXA E CONTAS EM ATRASO - CONJUNTO DAS EMf'RCSAS - CIEF/SEP. 

DEFLATOR: IGP/DI- IBRE/FGV- "COLUNA 2", MIJLTlf'UC. MI~IHA ANUAL. 

NOTA: OPERACOES DE CREDITO "' NEt;TE JTFM ALEM DAG üPERACOU.i DE Cf~[f)JTO ITETIVAMFNTE CONTRATADAS PEL.M> [Mf'RESM>, ESTF,O 
COMr'UTAD0'3 0\3 CR[.DJTOH "JNFOltMAIS OU C0NPULSORI0~3", OUE REPI~ESFNTAM A CONHIAPAIHIDA DOS 
ATf~ASOG DE PFoGP,MC:NTOS L.EVAD0~3 A Cr.flO PEL.O GOVt:J<Ni> DO ESTADO ,JUNTO AO GOVEIINü FEDERAL, 
EMPRElTlêlll:AS, FOIXNI~CEI)OI~ED E Mi.C'3MO INSTITUIC()t:S FINANCEIRAS. ESTA PARCELA ADICIONAL FOI 
RET.[f<ADA DO FLUXO DAt> CONTflS ATRASi-'•DA~; DAS EMf'f~ESAS (1.9H3/84/a5). PARA üS ANOS DE :1.'979/ 
/80/Bi/0:2 FOI FEIT•"lt UM,~, ESTIIiATJV,éJ DA!>I~t • .t);', NO!> Dt"lDOS D()S BALANCOS DESSAS. I?.MPJ~ESf.\S. NO 
CA!"õO DOS nu.:::~; UL.Tll'Wf:l SET()f.!ES \~iANf:',t;MENTO, ArlA8TECIMF.::NTO E CIENCIA8 E S(J(VICOS TECNICOS) 

-· Oo~I)A A DIFICULDADE DE Dt~lAGREfJACAO I~ A INSIGNIFICANCIA DOS NUMEf~OS ·- OPTOU-SE POR 
CONCENTUAR O FLUXO DE ATRASOS NA C()NE:SP K 

53.189 

,_. 
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TAfJELA 20 

SETOR PUBLICO PAULISTA - CONSOLIDADO 

ESTRUTURA DE GASTOS POR CATEGORIA ECONOMICA 

1979/85 
EH CZS MILHOES DE 1986 

-----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
ANOS 1979 1980 1981 1982 1983 1984 1985 

------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
PESSOAL E REFLEXOS 56.405 48.355 49.376 52.776 44.376 39.309 49.355 

INVESTIMENTOS 31.996 26.643 28.925 32.762 20.575 18.076 25.695 

DIVIDA 23.530 28.074 3i.899 33.421 40.043 50.080 58.750 

OUTROS 23.125 27.7i6 42.244 42.892 41.129 43.531 51.559 

---------------------------------------------------------------------------------------'--------------------------------
TOTAL 135.057 130.789 152.446 161.852 146.125 150.997 185.360 
-----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------

FóNTE~ DADOS DAS MATRIZES 1979/80/81/82/83/84/85. 

..... 
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TABELA 21 

SETOR PUBLICO PAULISTA - CONSOLIDADO 

ESTRUTURA DE GASTOS POR CATEGORIA ECONOMICA 

1979/05 
EM CZ$ MILHOES DE 1986 

------------------------------7----------------------------------------------------------------------------------------
ANOS 1979 1980 1981 i982 1983 1984 1985 

-----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
PESSOAL E REFLEXOS 56.405 48~355 47.948 50.227 42.253 37.438 47.389 

INVESTIMENTOS 31.996 26.643 27.668 30.496 18.904 15.706 21.399 

OIVIOA 23.530 28.074 29.584 29.936 36.755 46.012 55.092 

OUTROS 23.125 27.716. 27.149 26.070 25.657 28.768 33.222 

----------------------------------------·-------------------------------------------------------------------------------
TOTAL 135.057 130.789 132.351 136.630 123.571 127.925 157.104 
-----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
FONTE: DADOS DAS MATRIZES 1979/80/81/82/83/84/85. 

OBS: ESTAO EXCLUIOOS OS GASTOS DA ELETROPAULO. 

~ 

O> 
O> 



TABELA 22 

SETOR PUBLICO PAULISTA - CONSOLIDADO 

ESTRUTURA DE GASTOS POR CATEGORIA ECONOMICA 

1979/85 
EH CZ$ MILHOES DE 1986 

--------------------------------------------------------------------------------------------------------------~--------
ANOS 1979 1980 1981 1982 i983 1984 1985 

-----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
PESSOAL E REFLEXOS 56.405 48.3i2 49.295 52.629 43.992 39.452 49.355 

INVESTIMENTOS 31.996 26.069 27.556 29.372 16.517 17.675 24.651 

OI VIDA 23,530 26.053 29.142 29,909 23 .. 740 35.180 44.542 

OUTROS 23.125 25.382 40.799 41.096 34.835 35.308 48.678 

-----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
TOTAL 135.057 125.817 146.794 153.007 119.085 127.617 167.227 
-----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
FONTE: DADOS DAS MATRIZES 1979/80/81/82/83/84/85. 

OSS: ESTAO EXCLUIOOS OS ATRASOS DE PAGAMENTOS LEVADOS A CABO PELÂS EMPRESAS PUBLICAS JUNTO 
A FORNECEDORES, EMPREITEIROS, GOVERNO FEDERAL E INSTITUICOES FINANCEIRAS. 

,_. 
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TABELA 23 

SETOR PUBLICO PAULISTA - CONSOLIDADO 

ESTRUTURA DE GASTOS POR INSTANCIA ADMINISTRATIVA 

1979/85 
EH CZ$ HILHOES DE 1986 

------------------------------------------------------·---------------------------------------------------------------------
ANOS 1979 1980 i98:t 1982 198'3 1984 i9B5 

----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
ADMINISTRACAO DIRETA 50.327 45.760 43.706 43.434 37.785 35.555 45.456 

ADMINISTRACAO DESCENTRALIZADA' 64-730 65.028 108.740 ii8.417 108.340 1i5. 442 139.904 

EMPRESAS 65.396 66.284 91.086 100.199 90.921 99.254 120.407 

AUTARQUIAS 17.952 17.308 15.973 16.091 15.599 14.254 16.88:2 

FUNOACOES 1.382 1.436 i .679 2.126 1.819 i .933 2.614 

---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
TOTAL 135.057 130.789 152.446 16L852 146.125 150.997 185.360 
---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
FONTE; DADOS DAS MATRIZES 1979/80/Bi/8~/83/84/85 

.... 
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TABELA 24 

SETOR PUBLICO PAULISTA - CONSOLIDADO 

ESTRUTURA DE GASTOS POR INSTANCIA ADMINISTRATIVA 

1979/85 
EM CZ$ HILHOES DE 1986 

----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
ANOS 1979 19BO 19Bi 1982 1983 1984 1985 

---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
ADMINISTRACAO DIRETA 50.327 45.760 43.706 43.434 37.785 35.555 45.456 

ADHINISTRACAO DESCENTRALIZADA 64.730 80.056 103.087 109.572 81.300 92.061 121.770 

EHPHESAS 65,396 61.312 85.434 91.354 63.881 75.873 102.273 

AUTM0U!AS 17.952 17.308 15.973 16.091 15.599 14.254 16.882 

FUNDA COES 1.382 1.436 i .679 2.126 1.819 1.933 2.614 

---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
TCTAL 135.057 125.817 146.794 153.007 119.085 127.617 167.227 ------ - ------------------------------------·--------------------------------------------------------------------------------
FONTE; DADOS DAS MATRIZES 1979/80/81/82/83/84/85 

oas: ESTAO ~XCLUIDOS OS ATRASOS DE· PAGAMENTOS LEVADOS A CABO PELAS EMPRESAS JUNTO A FORNECEDORES, EMPREITEIROS 7 

GOVERNO FEDERAL E INSTITUICOES FINANCEIRRAS. 

>" 
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TABELA 25 

SETOR PUBLICO PAULISTA - CONSOLIDADO 

ESTRUTURA DE GASTOS POR INSTANCIA ADMINISTRATIVA 

i'/79/85 
EM CZ$ MILHOES DE 1986 

---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
ANOS 1979 1980 1981 1982 1983 i984 1985 

---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
AOMINISTRACAO DIRETA '50.327 4'5.760 43.706 43.434 37.78'5 3'5.555 45.456 

AOMINISTRACAO DESCENTRALIZADA 84.730 85.028 88.645 93.196 85.786 92.369 111. 64S 

EMPRESAS 65.396 66.284 70.991 74.978 68.367 76.18i 92.151 

AUTARQUIAS 17.952 17.308 15.973 16.091 15.599 14.254 16.882 

FUNDA COES 1.382 1.436 1.679 2.126 i.Bi9 1.933 2.614 

-------------------------------------------------------------------------------·--------------------------------------------
TOTAL 135.057 130.789 132.351 136.630 123.571 127.925 157.104 
---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
FONTE: DADOS DAS MATRIZES 1979/80/81/82/83/84/85 

OBS; ESTAO EXCLUIDOS OS GASTOS DA ELETROPAULO~ 

~ __, 
o 



TABELA 26 

SETOR PUBLICO PAULISTA 

EVOLUCAO DAS DESPESAS DE PESSOAL POR XNSTANCIA ADMINISTRATIVA 

1979/85 
EM CZ$ MILHOES DE 1996 ---------------------------------------------------·-----------------------------------·--------------------------------------

ANOS 1979 i980 1981 1982 1993 1984 1995 ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------·-------------
AOMINISTRACAO DIRETA 35.921 29.574 29.077 29.668 25.265 22.104 :23.701 

AOMINISTRACAO DESCENTRALIZADA 20.484 18.78:1. 2(1.1.299 2g.107 19.111 17.125 20.653 

EMPRESAS 11.746 11.280 12.290 14.757 i2.0ii 10.720 12.565 

AUTARGU!AS 7.991 6.686 7.074 7.098 6.054 5.466 7.044 

FUNDACOES 745 614 934 1.252 i .045 9!7 1.043 

-----------.-----------·-----------------------------------------------------------------------~----------------·---------------

TOTAL 56.405 49.355 49.376 52.776 44.376 39.309 49.355 -------------------------------------------------------------------------------·--------------------------------------------
FONTE; DADOS DAS MATRIZES 1979/80/81/82/9~/84/85. 
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TABELA 28 

EMPRESAS PUBLICAS PAULISTAS 

EVOLUCÃO DAS DESPESAS DE PESSOAL. NUMERO DE FUNCIONARIOS E DESPESA MEDIA POR FUNC!ONAR!O 

POR SETOR DE ATIVIDADE 

1979 /tl5 

----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------

ANOS 

ENERGIA TRANSPOfHES SANEAMENTO OUTROS ---------------------------- ----------------------------- ---------------------------- ----------------------------
OESP. DE NUM. DE 

PESSOAL FUNCION. 
DESPESA DESP. DE NUM. DE 

MEDIA PESSOAL FUNCION. 
DESPESA OESP. DE NUM. DE 

MEDIA PESSOAL FUNClON. 
DESPESA DESP. DE NUM. DE 

MEDIA PESSOAL FUNCION. 
DESPESA 

MEDIA 

----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
1979 3229 2i 156504 4523 83 54530 2467 21 115702 1526 12 131484 

1980 3271 21 155473 4068 84 48474 2~!21 23 96218 1674 i2 142154 

1981 3868 40 97825 4267 86 •19846 2380 24 98490 1691 13 132399 

1982 5088 41 1239iO 4044 89 54540 2839 25 115660 1836 14 134525 

1893 3982 41 96239 3980 89 44884 2195 23 95368 1467 13 112182 

1984 3575 42 85322 4087 88 46619 1927 23 85104 1272 12 101923 

1985 4809 45 107581 4349 89 49081 2137 23 93901 1268 13 100515 

---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
NOTAS: DESPESAS DE PESSOAL E ENCARGOS DAS EMPRESAS PUBLICAS: FORNECIDOS PELOS FLUXOS DE CAIXA DAS EMPRESAS - CIEF/SEP. NELAS ESTÃO 

INCLUIDOS OS PAGAMENTOS DOS INATIVOS DA FEPASA CEM CZ$ MILHõES DE 
i 986). 

NUMERO DE FUNCIONARIOS DAS EMPRESAs: REPRESENl"AM A POSICÃO EM 31/12 OE CADA ANO. FORAM FORNECIDOS PELA CIEF/SEP E. INCLUEM 
OS INATIVOS DA FEPASA (EM iODO FUNCIONARIOS>. 

DESPESA MEDIA POR FUNCIONARIO: RELACÃO ENTRE DESPESA DE PESSOAL E NUMERO OE FUNCIONAR!OS (EM CZ$ HIL DE i986J. 

,_. 
"' w 



TABELA 29 

SETOR PUBLICO PAULISTA 

EVOLUCAO DOS INVESTIMENTOS POR INSTANCIA ADMINISTRATIVA 

1979/85 
EH CZ$ MILHOES DE 1986 

---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
ANOS 1979 1900 1981 1982 1983 1984 1985 --------------------------------------------------------------------··--------------------------·---------------,----------------

ADHINIS'rRACAO DIRETA 28490 3.129 3 -~522 3.724 1.755 2.'517 2.322 

AOHINISTRACAO DESCENTRALIZADA 29.505 23.::H3 25.403 29~038 1B.Bi9 15.558 23.373 

EMPRESAS 23~404 i7.32B 21.187 24.5:)9 14.679 12.688 19.465 

AUTARQUIAS 6.078 6.177 4.163 4.453 4.070 2.807 3.822 

FUNDA COES "2 7 51 44 70 62 85 

----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
TOTAL 31.996 26.643 28.925 32 .. 762 20.575 19.076 25.695 
---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
FONTE: DADOS DAS MATRIZES 1979/80/81/82/83/84/85. 

~ ..., .. 



TABELA 30 

INVESTIMENTOS DAS EMPRESAS PUBLICAS PAULISTAS 

1979/85 
EM CZ$ MILHOES DE 1986 

------·-----------------------------------·------·-·----------------···-·----·--·--------·----~·--·-·-··-·---------------------------------------------
ANOS 1979 i9lH~ 19\H 1982 i'JB3 1984 1985 

-------·----------------------------------------·--------··----·---·------------··--·-·--·-·------·-···-------------·-·----------------·----------····-----
ENE:RI'ItA 0.080 6.013 9.215 i L 149 7 .7!:00 7.266 ii-211 

CESf' 6.012 5. ::l:Ol~i 7.147 8.;.,~04 !'Lt.70 4. 4~i4 {,.549 
El .. temOrAULO 1. ~:;v 2. :26!) 1./.70 2.:370 4.2'?6 
c f' r L 1.2t.7 670 Hj.0 t.J9 109 442 3,, . ., 

<O.~ •• 

COMCAB 42 . 
TRAN:O::PORTE 6. ~](,;:; 4.0~il. 5. U.7 7 .1.44 4. 49~~ 3.700 5.3Cl~.~ 

FIJ',-:-,~:;A 2.::100 i.í.~:t, 794 .t. 6:J;,: 1. \',:",H i. 1 ;,.~4 1.354 
~1C l flO 3.0-H 2.2]7 i ,.9ü~:i L9i.7 i .::1:\~·; 1.Hl0 3.890 
1}\".P\"l,-; i .(IJ::J;: t,;~;, 2 .• ;?.4 4 3.é)7i3 L:-~28 1.::na :.;:)~~ 

\..'/',~(' 1.04 q 92 ;::~tó :.i0 ~)7 ~)3 ....... 
SANF(!J11:NTO E MEIO AMBIENTE 6.5;:!~5 5.64fl 5. 8::0'~2 4. e(.y,;~ LM:;7 1 • .tMJ i.l:o72 

~>M:r·np 6.4~;~~ 5.6<la s.at9 4 .f!00 i .6~\~i 1.1{,4 1.65.::~ 
CE1T!3B 7:3 ,. o i 2 4 19 •· 

AOA~>HTJMENTO E FOMENTO A AGRICULTURA ~~ :l ~-~ U.6 1 z~n i0~~ :;~ 4 ')") 2f) '.-~-

CE?-,fiCBP 2::Ji 110 U.H 99 24 i 'I 24 
Cé"dC j 6 '" 2 - 3 3 

OBRAG.PUr!liCAS i. BU:~ 1.:3:34 i.i96 1~19:3 6'J6 433 i~ i 31 
COt-JtSP 1 .ma 1.-::134 1.196 1.183 59 i 4~?5 L039 
C í)IJI:~If'AUI.O-CPH 1 - .• H'i5 28 9i 

CIENC Tt"i E GERVICOS TECNOLOGICOS 117 1.t.3 ~!07 14{, 56 95 89 
lP I 50 65 56 3:) 11 8 8 
f';{OMOCET 3 . , , ... i. - - j •. ·' Et1f'l. . .<\~'JA - - ·-· 3 8:3 
I MF ~;p 4 ")"" 62 bi 4 7 5 "-·~ 

TEf<R'""I"OTO 3 :J - 2 6 
PfiODn;r> i7 ó~~ 49 48 :ó~9 10 3Z~ 
CO~OI~"f"' i i ::l3 i 9 62 2 
BRAt;w,C.tN 26 i 
G[TAiJA " -- ··--·--------- ---------------·------------~------·--·--------~·-----·---------------····-----·----·--·--···------····----·-·---------·----·----------------

TOTAL 23.4~H 17.328 21.187 24.539 14.678 12.688 19~465 ------------------------------------------·--·------·------·--·--·---------·----··-------·---·-·----··---------------·---------------·---------------
FONTE"~ FLUXO DE CAIXA E CONTAS EM ATRf"\SO - CON,JUNTO DAS EMPRESAS - CIEF/SE".P. 

DEFLATOR; XGf>/DI- IBRE/FGV- "COLUNA 2".,. MULTIPLIC. MEDIA ANUiloL. 

NOTA: INVESTIMENTOS "' AL.[M DOS GASTOS CLAS!:iiFICADOS COMO INVE!HIMENTOS PELAS PJWPIHAS EMPRESAS EM SEUS FLUXOS DE CAIXA, 
INCL.IJSIVr,.: DEE·APfWf'RIACOES E. PROGr~AMAS F.~>PECIAIS DE INVEHrJME:NTOS, E".~lfAO C()MPliTADOS OS AfRMiO~J DE 
PAGAMENT()g LEW>D()!3 A CADO PELA~> EMI'REGAS .JUN"IO A EMPI<EITEIRAS, FüRNECEI)OREB~ DESAPfWPIHACOES E 
AD~JINIGTRACAO DE ()flRAS. NO CASO OOS TRES ULTIMOS SETORES. AS CONTAS EM ATRASO -· PCLA SUA -INSIG·~ 
NIFICANCIA - ESTAO COMPUTADAS NA CONE~OP. 

''4· 

,_. .., 
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TABElA 31 

ESTRUTURA DE FINAflCIAMEHTO 005 INVESTIHEiiTOS POR FONTE E SETOR 

EMPRESAS + DAEE t DER 

1979/1985 
EH Ull HllfiOES ------------------------------------------------------------------------··----

ANOS 1979 1980 1981 19B2 1983 1984 1985 
!TENS 
------------------------------------------------------·-------------------------
GERACAO PRDPRIA 497 268 539 525 499 268 438 

ENERGIA 461 263 529 520 433 262 436 
TRANSPORTES 27 3 2 o o o 2 
SANEAMENTO o o o o 65 o o 
ACtmECIMENTO o o o o o o o 
OGRAS PUBLICAS 9 o o o o o o 
CIEtlCIA E SERVICOS TECNICOS o 2 8 5 i 6 o 

TRANFERENCIAS DO ESTADO 624 747 708 968 519 375 494 

ENERGIA 75 64 87 126 55 30 50 
TRM!SPORTES 281 341 338 461 301 228 219 
SANEAMENTO 163 213 177 274 120 79 127 
AB!;STECIMENTO 2 9 2 3 o 2 2 
OBRAS PUOliCAS 100 110 95 98 40 34 91 
t!EMC!A E SERVICOS TECNICOS 3 10 9 6 3 2 s 

OUTRAS TRANSFERENCJAS 269 215 192 139 45 4b o 
EMERGIA 97 118 56 77 23 38 o 
TRAf-J_SPORTES 1b9 9b 136 62 ll 8 o 
SANEr\MENTO o o o o o o o 
ADASTECIMENTO 3 1 o o o o o 
OBRAS PUSLICAS o o o o o o o 
CIENCIA E SERVICOS TECNJCOS o o o o o o o 

OPERACOES OE CREDITO LIOU!OAS 293 !69 !87 297 192 338 290 

ENERGIA 32 50 7b 178 !11 226 288 
TRANSPORTES 119 6 61 119 64 110 o 
SANEAMENTO 81 !!1 47 o o o o 
ABASTECIMENTO 14 1 o o o o o 
OBP.i''tS PUBLICAS 46 o 3 o 17 2 2 
CIEHCIA E SERVICOS TECN!COS 1 1 o o o o o 

FINAIICIAMENTOS 627 493 451 424 204 !52 619 

ENERGIA o . o lO 16 15 42 !49 
TRANSPORTES 196 !20 57 lb 51 33 35! 
SAr-IEAMENHl 425 373 375 326 136 77 117 
ABASTECIMENTO o o 9 5 2 o o 
OBRAS PUBliCAS o o o o o o o 
C!ENC!A E SERV!COS TECN!COS 6 o o 1 o o 2 

-------------------------------------------------------------------------------
TOTAL 2310 1892 2077 2353 1459 1179 1841 
-------------------------------------------------------------------------------FONTE: OAOOS DAS TABELAS 4 A 9- TJCAMI E GADELHA l1987) 
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TABELA 32 

ESTRUTURA DE FINANCIAMENTO OOS INVESTIMENTOS POR FONTE E SETOR 

EMPRESAS 

197?11985 
EM UI! MllllOES --------------------------------------------------··----------------------------

ANOS 1979 
ITENS 

1930 1981 1982 1983 1984 1985 

-------------------------------------------------··-----------------------------
GERACAO PROPRIA 497 268 539 525 499 268 438 

ENERGIA 461 263 529 520 433 262 436 TRANSPORTES 27 3 2 o o o 2 
SANEAf'INTO o o o o 65 o o 
ABASTECIMENTO o o o o o o o 
OBRAS PUBLICAS 9 o o o o o o 
CIEJiCIA E SERVICOS TECNICOS o 2 o 5 i 6 o 

TRA.NFEREllCIAS DO ESTADO 366 399 ,121 634 324 182 388 
EIIERGIA 7'5 64 87 !26 55 30 50 
TRWSP0RTES 79 114 165 332 226 95 219 
SANEAMENTO iD7 92 63 69 o 19 21 
A8ASTECHiENTO 2 9 2 3 o 2 2 
OBRAS PUBLICAS 100 110 95 98 40 34 91 
CIENC!A E SERVICOS TECii!COS 3 10 9 6 3 2 5 

OUTRAS TRANSFERENCIAS 269 215 i92 139 45 46 o 
ENERGIA 97 118 56 77 23 38 o 
TRflflSPORTES 169 96 136 62 22 8 o 
SArJEt1MEtHO o o o o o o o 
AB:13TECIIíENTO 3 I o o o o o 
OBRAS PUBliCAS o o o o o o o 
CIENCIA E SERYICOS TECiHCOS o o o o o o o 

OPERACOES DE CREDITO liOU!OAS 166 52 140 297 192 338 290 

ENERGIA 32 50 76 178 li! 226 288 
TRANSPORTES 69 o 61 119 64 110 o 
SANEAMENTO 4 o o o o o o 
ASI;STECIMENTO 14 1 o o o o o 
OBRAS PUBLICAS 46 o 3 o 17 2 2 
C!ENCIA E SERVICOS TECN!COS I i o o o o o 

FUIANCIAMENTOS 627 493 451 424 204 !52 ói9 

ENERGIA o o 10 16 15 42 149 
TRANSPORTES 196 120 57 7b 51 33 351 
SANEAMENTO 4'0 Có 373 375 326 136 77 li) 
ABASTECIMENTO o o 9 5 2 o o 
OBRAS PUBLICAS o o o o o o o 
C!EilCIA E SERVICOS TECNICOS 6 o o i o o 2 

-------------------------------------------------------------------------------TOTAl i 925 1427 1743 2019 1264 986 1735 
-------------------------------------------------------------------------------FONTE: OAOOS OAS TABElAS 4 A 9- TICAMI E GADELHA (1987) 



TABELA 33 

SETOR PUBLICO PAULISTA 

EVOLUCAO DO SERVICO DA DIVIDA POR INSTANC!A ADMINISTRATIVA 

1979/95 
EH CZ$ M!LHOES DE 1986 

----------------------------------------------------~·-----------------------------·-·----------------------------..:-----------

ANOS 1979 1980 1981 1982 !983 1984 1985 --------------------------------.-----------··-----------------------·-·---·---------------------·--··-----------------------------
ADMINISTRACAO DIRETA 7.549 7~491 5.152 4.595 6.321 5.987 7.169 

AOMINISTRACAO DESCENTRALIZADA 15.981 20.582 26.746 28.825 33~722 44.092 51.581 

EMPRESAS 14.289 18.708 24.035 26.657 32.003 42.190 50.247 

AUTARQUIAS i.b91 1.874 1.911 2.168 1.719 1.902 1.333 

FUNDACOES 

------------------------------------------------------------------------------------------------·----------------------------
TOTAL 23.530 28.074 31.899 33.421 40.043 50.080 58.750 
--------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------·-
FONTE: DADOS DAS MATRIZES 1979/80/91/92/83/84/65. 

>"' ..., 
00 
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TABELA 34 

ErtPPESAS PUBLICAS PAULISTAS 
EVOLUÇiO DO SERVIÇO DA DIVIDA POR SETOR 

1979/85 

IEM CZ$ MILHõES DE 19B6l 
-----------------------------------------------------------------------------ANOS 1979 1980 1981 i 9B2 1983 1984 1985 
ITENS 
-----------------------------------------------------------------------------
ENERGIA 60ii 9275 i2084 11947 13069 15264 14419 

SERVI}O DA DIVIDA 6Dii B589 iiü95 10607 7D21 16322 14688 
PR IICIPAL 2813 4895 5667 4i2i 3U56 6859 5838 
JUROS E ENCARGOS 3198 3694 5428 6486 3965 9463 8850 

ATRASOS D 686 989 mo 6048 -1058 -269 
PlnllCIPAL o 285 400 530 2394 -582 -33 
JUROS E ENCARGOS o 401 589 810 3654 -476 -236 

TRANSPORTE 6339 6934 i0368 i2ti9 15492 22303 30568 
SER'JilO DA DIVIDA 6339 5800 8896 i0Jí7 6593 8529 18717 

PR HClPAL 3706 3528 5042 6075 5555 6862 7736 
JUROS E ENCARGOS 2633 2272 3854 4242 1038 1667 10981 

ATRASOS o ii84 1472 1802 8899 13774 11851 
PRINCIPAL o 754 936 1148 5666 3199 7201 
JUROS E ENCARGOS o 430 536 654 3233 í0575 4650 

SANEAMENTO i 58 i 1667 1719 1954 2185 3252 3353 
SERVljO OA DIVIDA 1'5Bi [609 1530 1722 i3i2 1634 1666 

PR NCIPAL 670 574 497 616 424 547 402 
JUROS E ENCARGOS 9li lü35 1033 1106 888 1007 1264 

ATRASOS o 58 . 189 232 873 1618 1687 
PRiNCIPAl o 24 78 96 355 1044 1049 
JUROS E ENCARGOS D 34 111 136 518 574 638 

OUTROS 358 782 664 638 1257 1371. 1907 
SERV![O OA OlVIDA 35B 682 559 503 772 833 970 

PR NCIPHL 109 302 438 344 419 533 243 
JUROS E ENCARGOS 249 380 121 i 59 353 300 727 

ATRASOS o 100 lOS 135 405 538 937 
PRiflC!PAL D iDO 105 135 485 538 937 
JUROS E ENCARGOS D o o o o o o 

-----------------------------------------------------------------------··---
TOTAl i42S9 ifl70S 24835 26658 32003 42190 50247 
-----------------------------------------------------------------------------FONTE: OAOOS OAS TABELAS 9 A 14 E 19 A 24 - ANEXO III 



TABELA 35 

SERVICO DA DIVIDA DAS EMPRESAS PUBLICAS PAULISTAS 

1979/85 
EM C:Z$ MILHOES DE. 1.986 ---·----------------------------------------·---- .. ··---~---------------··-·----------·-·-··---------·-·--···--···-------------·--------·-----·--·-·-----------------

ANOS 1.979 19B~) 198:!. 1992 19H3 198-1 1905 

--------------------------------------------------·---------·----·-------------------------------··----------------·---------------------------··---··--
ENERGIA lo~01.1 9.27:5 12~084 1L947 13-~l<'.'i' 15.261 i4.4i9 

CFSf' 4.750 8.26~) H. 4~'-0 7" 1.~!8 8.b0.1. 9" 5~~::; 9.0'!;1 
EL.ETROPAULO <2~:H4 3.:~H4 3. ~2B7 4.06B 3.657 
CI'FL 1. 260 1.009 L:õl49 1.;.~~l4 1.1{10 Lt,7Ç) 1.572 
C()l-\G;'1,S 132 

TRAN~>f'ORTE 6. ~l:l';> 6.90-'1 i0~~1Ml i.2. u 9 15.4')2 ;;~2.303 30 .5.-',n 
fTP(,~OA 2.59\J 2 .• 7'>'3 6.457 6.~!6'? 7. ~:;7 5 12. 4:'.>2. 2L4:H 
fH;~ TR O 099 9:"-i? 897 :!. "040 LL:!~~ 2-t:<ll l. .S'l . .':J 
0[[<~:;{\ i .670 1.7'7:3 1 .:~(-l'9 i.D/t) 3. r,n:J :L.S:W 2.4~:>B 
Vt,Lif' 1.166 1-.438 L:'i0:1 2.934 3. U.i. 4.HI-4 4.794 

SANH'\lirNTO E MEIO AMBIENTE i .t)!H 1.667 L,7i'f 1.'?!~4 2 • .iil:'.i 3.2\~2 3.3!J:) 
~iA[!Ull' i. 4~)7 i. ~)37 .'1.. 5~i4 LH40 1.9H9 3. Ç;9:õl 3.l.H9 
CETEGB i74 1:~9 164 ii4 .1 '16 1::.9 164 

ABAHlTTIMENTO E FOMENTO A AGRICULTURA t:l:-1 37';> ;;;;~ 4 j_ ~H U5 4H3 i~·;t, 

CJ:t:,GCSP 11.:?. :J70 21.7 i ~50 260 479 156 
CAIC :<~i 9 ,, 4 15 4 

OBRA!:> .I' U\i L. I GAS 164 27/J :3 ~'; :\ 371 938 740 L687 
com-':;P 74 2~ii 347 371 9~18 740 1.687 
CODE~)f'AUL.O---CDI--1 

.,. 24 4 

C!FNClA E SERVICOS TECNOLOGICOS ~]H i~,~t'i H7 109 41 i45 "' fi'T :J:) 9? 7/, 97 31 130 46 
L!WlJ',GA 10 10 7 2 - 1 
Jv,r_;-;p - - - 5 7 7 6 
TCf,Rt,FOTO 9 fl :l 4 2 7 ;, 
co;·;~:!>P -
!H<M>IJACIN 2 
SETASA 8 

TOTAL 14.209 i9.70B 24.035 26.!J57 32.00:) 42.1'70 50'.24:i" 
---·-----~-------- ·--------------·--------·------·-----·--··------·--·---·------------------------·---------··-----·-·---------------------------------
FONTE: FLUXOS OE.CAIXA E CONTAS EM ATRASO- CONJUNTO DAS EMPRESAS - CIEF/SEPK 

DEFLATOR; IGP/DI - IDf<IE/FfJV - "COLUNA 2", MULTIPLIC. MEDIA ANUAL. 

NOTA: S~ DA DIVIDA ~ ALEM DOS GASTOS EFETUADOS PELAS El1f'Rf::.s,;s COM PAGAMENTO DOS 
INH::rmos E EXTERNO~:; ESTAO INCLUIDt.tS AS PMCELA~1 Nt,() PAGAS 
FINANCEIRAS. N() CASÓ DOB HES ULTil10S SETORES AS CONTAS EM 
TAO CONCENTRADAS NA CONES?. 

ENCARGOS E AHORTIZACOES ·oc SEUS DEfliTOS 
!)ESSAS ()flRlGACOES .JUNTO AS INSTITU!COES 
ATRASO - PE.LA SUA INSIGNIFICANCIA - ES-

.... 
"' o 



TAB:Z,LA 36 

SETOR PUBLICO PAULISTA 

EVOLUCAO 00 SERVICO DA DIVIDA POR !NSTANCIA ADMINISTRATIVA 

1979/95 
EH CZ$ HILHOES DE 1996 

---------------------------------------------------------------------·-·-------------·----------------------------------------
"ANOS !979 1980 1981 1982 1933 1984 1995 ---------------------------------------------------------------------·-·------------------------------------------------·-----

ADHINISTRACAO DIRETA 

ADHINISTRACAO DESCENTRALIZADA 

EMPRESAS 

AUTARQUIAS 

FUNOACOES 

7~549 

15.981 

14.289 

1.69i 

7.491 5.152 

18.562 23.990 

i6.68B 22.078 

1.874 1.911 

4.5?5 6.321 5~987 7.16-9 

25.313 17.419 29.192 37.373 

23.144 15.700 27.290 36.039 

2.1(;8 1.719 i .902 1.333 

-----------------------------------------------------------------------------------------------·----------------------------
TOTAL 23.530 26.053 29.142 29.909 23.740 35.190 44.542 
---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
FONTE: DADOS DAS MATRIZES 1979/90/81/82/83/84/85. 

OBS: ESTAO EXCLUIOOS OS ATRASOS DE PAGAMENTOS LEVADOS A CASO PELAS EMPRESAS ~UNTO AS INSTITUICOES FINANCEIRAS. 

,_. 
"' ,_. 



TABELA 37 

OPERACOES [)E CREDITO LIQUIOAS DAS EMPRESAS PUBLICAS PAULISTAS 

1979/8:5 
EM CZ$ HILHOES DE 1986 

------------------------,-·----------------------··------------~······---~---------·-----------·--··------------~·----------------------·------

ANOS 1979 1900 198i 19!32 19G::l 1984 1985 

-----------------------------------------------------------H·----------------------------····-------------H< ______________________ .. ._ _____ _ 
ENERGIA 73 606 657 515 i~15B 4.161 5.004 

CCSP -315 ') q;;.~ 179 2. i.ói 1.353 ;;;_11 1.7~.~,[, 

ELETROPAULO 866 -L28i ·-40 3.219 3.561 
C['FL 3fJ8 16~1 -~l~l8 -3/,4 -153 220 -154 
C()MOAS - - -128 

TRANSPOf-ITE 2.0~J2 -147 -~i06 1.01<'> 456 ·521 ··i .0ó5 
f[I'ABA i .?;J:I. 2:J3 -1. 2:m -L0B'T -i. U54 -713 -2.15') 
METRO 85 261 -130 5;.~2 772 -79 2.400 
DERB<'.!i 567 ··49 6!53 L224 247 1.660 -861 
VASP -3~;2 -t'l92 210 3~'j(l 5H9 -1.3~18 -53;;!: 

S(.",~IEAI1DHO E MEIO AMBIENTE 3.8t,;.:: 3.134 3.297 2.4W/ 4:32 ··676 -540 
St\BE~iP 3.01.2 3.21.4 3.371. 2.4<">0 4j.6 H~'i55 -4ó8 
CETLO>B !50 -79 --74 ···51 ·<.. 16 -121 -72 

ABASTECit1ENTO E FOMENTO A AGRICULTURA 169 -1.26 -27 ·~37 ···fi3 ~230 -1~"i6 

CEAGCSP 17~1 -142 -~2.0 -·38 -:3B -2;26 -156 
CAIC -<! i.,. _, ··6 - -15 -4 

ODRM> .PUBLICAS 9H5 108 1 5~5 -64 210 -142 -282 
CONC~!I' ~:i 53 -179 37 -143 ].07 -1<!,4 -30~';" 

CC>DI:O·;p AULO-CDH 431 367 118 78 102 ~~i 23 

ClENI:tA E GERVICOS TECNOLOGICOS f:l4 -12 -42 -44 -25 -142 -17 
!Pr Bi !.i -38 -31 ·-15 -1:..;7 -45 
EMPLASA -10 -10 -7 -2 - - 22 
II1EEil' - - - ···5 -7 -7 -6 
TEHRAFOTO -9 -8 3 ···4 -2 -7 
CO~IE!"iP - - - - - - 12 
Bf{ASVACIN 14 
SETASA 7 -4 

--·-~·-----·-----------------------------------------··----------~·--···-------·-------·------···---··-------------------------------------------

TOTAL 7.208 3.643 :L5:34 3~794 2.178 2.447 2w94! 
---------·--------------~·------------------------·--------------------------·-·~----------------·-·---------------------------------------

FONTE: FLUXOS DE CAIXA E CONTAS EM ATRASO - CONJUNTO DAS EMPRESAS - CIEF/SEP. 

DEFL.ATOR: IGP/Dl - IBRE/FGV - NCOLUNA 2", HULTIPUC. MEDIA ANUAL. 

NOTA; OPER. DE CREOw L.IGU. ;= OPERAC()[S DE CREDITO REAt.IZAGAS PELAS EMPl~E.SAS MAIS OPERACOE.~:> DE CREDITO "INFORMAIS OU 
COMPULS<'1RIAS" MENOG ENCARGOG E AMORTIZAC()ES DA OJ:VIDA (INCL.UIN[)O A PARCELA NAO PAGA OES
f;,~s ()BRIGACOES). NO CASO DOS TRES ULTIMOS SE"!ORES AS CONTAS E".M ATIMSO- PELA SUA !NSIG
NIFICANCIA - ESTA O CONCENTRADAS NA CONESP. 
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TABELA 38 

SETOR PUBLICO PAULISTA 

EVOLUCAO DAS OUTRAS DESPESAS POR INSTANCIA ADMINISTRATIVA 

1979/85 
EN CZ$ MILHOES DE 1986 

--------------------------------------------------------------~------------------------------------------------------------
ANOS 1979 !990 1981 1902 1983 1984 1985 

-----------------------------------------------------------------------------------------------------------------~-~-----·--

ADMINISTRACAO DIRETA 4. 366 5~565 5.954 5.446 4.442 4.865 7.263 

AOMINISTRACAO DESCENTRALIZADA 18.759 .22.150 36.290 37. 44(, 36.687 38.665 44.296 

EMPRESAS 1:5.954 18.965 32.773 34.245 32 .. 229 33.654 38.128 

AUTARQUIAS 2.190 2.570 2.824 2.370 3.7e';5 4~059 4.682 

FUNDACOES 614 614 692 830 702 953 1 .. 485 

----------------------------------------------------------------------------------------------------------~----------------

TOTAL 23.125 27.716 42.244 42.892 41.129 43.531 51.559 
---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
FONTE= DADOS DAS MATRIZES 1979/80/81/82/63/84/85. 
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TABELA 39 

SETOR PUBLICO PAULISTA 

EVOLUÇÃO DE OUTRAS DESPESAS 

1979/85 

184 

<EM CZ~ MILHõES DE 861 
----------------~·----------------·--------·-------------·--···------------·---------

ITENS 
MIOS 1979 1980 1981 198'2 1983 1984 1985 

AOHHHSTRI1CAO DIRETA 4366 5565 5954 5446 4442 4865 7263 

AUTARQUIAS 2190 2570 2824 2370 3755 4058 4682 

FUHDACOES 614 615 692 830 702 953 1485 ,. 
EMPRESAS 15954 18965 32773 34246 32229 336'54 38128 

ENERGIA 6730 9920 24419 25235 24195 25346 29182 

TRANSPORTES 4809 4671 4'582 ~1380 4964 5880 5340 

SANEAMENTO 1460 151.6 !689 1443 ii79 965 1283 

OUTRAS 2955 2858 2083 2188 189! 1463 2323 

-----------------·- -----------·--------- ----------·-------- -· ------------------
TOTAL 23124 27715 42243 42.892 4ii28 43530 51558 --·---------------------------------------------·-------·-----·----·-------------
FONTE: DADOS DAS TABELAS 9 A 15 - ANEXO lll 
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